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Resumo 

 

Esta dissertação, Bem Viver: neoliberalismo e unidade política, buscou 

analisar as procedências do Bem Viver e como se forma uma unidade política em um 

território com diferentes povos e culturas. O movimento indígena equatoriano teve 

relevante participação nesse processo articulando as lutas por terra e pelo 

reconhecimento das nacionalidades indígenas, alcançando o patamar de principal 

força da sociedade civil. A noção de Bem Viver é efeito dessas lutas e uma tentativa 

de responder às demandas do movimento indígena organizado, ao mesmo tempo em 

que segue as diretrizes internacionais em relação ao desenvolvimento sustentável. 

Saberes e práticas antes sujeitados, como o Sumak Kawsay se tornam relevantes para 

o processo de produção e participação contínua característicos da efetivação da 

racionalidade neoliberal. No caso do Equador, a noção de Bem Viver foi introduzida 

na Constituição da República do Equador de 2008, e faz parte da planificação 

nacional, fundamentada nos direitos humanos e da natureza. A partir de uma análise 

genealógica, pretende-se expor como as lutas compuseram a construção da verdade 

sobre o Bem Viver e quais são os elementos diversos por ele conectados.  

 

Palavras-chave: política, Bem Viver; neoliberalismo; genealogia; Equador;  
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Abstract 

 

This thesis, Living Well: neoliberalism and political unity, seeks to analyse the 

proveniences of Living Well; and how a political unity within a territory is constructed 

connecting different peoples and cultures. The Ecuadorian indigenous movement has 

had a significant participation in this process while articulating the struggle for land 

and the recognition of the indigenous nationalities until they reached the position of 

the most relevant force within social society. The notion ofLiving Well is an effect of 

those struggles and an attempt to respond to the demands from the organized 

indigenous movement, while it follows the international directives on sustainable 

development. Knowledge and practices once subjected, such as the Sumak Kawasay, 

has become relevant to the process of continuous production and continuous 

participation characteristic of the effectiveness of the neoliberal rationality. In the 

case of Ecuador, the concept of Living Well has been introduced in the 2008 

Ecuadorian Constitution, and it is part of the national planning based on human and 

nature rights. From a genealogical analysis perspective, it is our goal to expose how 

the struggles has composed the constructions of truth around the Living Well and 

which are the multiple elements connected by this notion. 

 

Keywords: politics; Living Well; neoliberalism; genealogy, Ecuador. 
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 Apresentação 

 

Esta pesquisa buscou situar as procedências do Bem Viver, como se forma 

uma unidade política em um território com diferentes povos e culturas, e analisar as 

relações entre sociedade civil, Estado e seus efeitos sobre os corpos da população a 

partir de uma perspectiva genealógica da história, seguindo as sugestões de Michel 

Foucault.  

A noção de Bem Viver tem como procedência o sumak kawsay, um modo de 

vida de populações indígenas latino-americanas. Em alguns países da América Latina, 

como Bolívia e Equador, vem ganhando força no interior da política institucional 

como componente das práticas de governo do Estado. No caso do Equador, a noção 

de Bem Viver foi amplamente discutida durante a Assembleia Constituinte de 2007 e 

introduzida na Constituição da República do Equador de 2008. 

O termo Bem Viver provém da tradução para o castelhano (buen vivir) da 

expressão kichwa, sumak kawsay e da expressão aymara suma qamaña. Sumak, em 

Kichwa, significa plenitude, e kawsay, viver. Kichwa designa um povo e um idioma 

falado por cerca de 14 milhões de pessoas distribuídas entre as regiões andinas e 

amazônicas do Peru, Bolívia, Equador, Chile, Colômbia e Argentina. Foi a língua 

oficial do Império Inca. No Peru, tornou-se a segunda língua em 1969, durante o 

regime militar de Juan Velasco Alvarado. Na Bolívia, o aymara é falado por cerca de 

1 milhão de pessoas. Neste idioma, suma é plenitude, excelência, bem, e qamaña, 

viver, estar sendo. Trata-se, também, de um povo estabelecido no Peru, Bolívia, 

Argentina e Chile. 

De 1996 a 2006, o Equador passou por uma crise política com nove 

presidentes. Com a vitória nas eleições presidências em 2009, Rafael Corrêa foi o 
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primeiro presidente a completar os quatro anos de mandato. Antes dele, o ex-coronel 

Lucio Gutiérrez ficou dois anos e três meses no cargo, entre 2003 e 2005. Em 2016, 

Corrêa completou uma década como presidente e conseguiu levar adiante algo 

relevante em termos políticos institucionais, em um país tão explosivo como o 

Equador. Para além dos movimentos políticos organizados, principalmente o 

indígena, que constantemente entram em conflito com os governos, o país também 

possui de uma geografia convulsiva, com o maior número de vulcões ativos no 

planeta, em uma área sujeita a abalos sísmicos. Essa instabilidade geológica também 

faz do Equador um país peculiar.  

Alberto Acosta, presidente da Constituinte equatoriana, foi um dos criadores 

da plataforma política de Rafael Correa nas eleições de 2006, chamada Bem Viver e 

que deve ser lida enquanto a constitucionalização de direitos fundamentados em 

práticas dos povos tradicionais da região. Para ele, falar de Bem Viver é recorrer às 

experiências e visões propostas pelos povos andinos e amazônicos que vivem em 

harmonia com a natureza. É uma proposta de um mundo diferente, que deve ser 

pensado democraticamente e fundamentado nos direitos humanos e nos direitos da 

natureza. É preciso pensar e viabilizar o Estado intercultural construído fora das 

tradições eurocêntricas. É preciso repensar as instituições existentes e “construir uma 

institucionalidade que torne realidade o exercício horizontal do poder” (Acosta, 2012: 

22 ); é “uma aposta para um futuro diferente, que não se alcançará com discursos 

radicais e sem propostas” (Ibidem: 22 ). E, enfim, o Estado deve prevalecer. 

 

 Genealogia 

A ideia de harmonia é correlata à política como solução de conflitos e, 

portanto, compreende a centralidade do Estado como o único meio possível de 
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instauração da paz. Articula-se com o aforismo do general prussiano e teórico da 

guerra Carl Von Clausewitz (1780-1831): “A guerra é uma simples continuação da 

política por outros meios”, título do vigésimo quarto item do primeiro capítulo “A 

Natureza da Guerra”, de seu livro Da Guerra, publicado após sua morte, em 1832. 

Nele, Clausewitz trata a política como a fonte e o fim da guerra. Portanto, delimita 

uma separação entre guerra e política, colocando de um lado a guerra e, de outro, a 

paz pela política.  

Vemos, pois, que guerra não é somente um ato político, mas um 

verdadeiro instrumento político, uma continuação das relações políticas, 

uma realização destas por outros meios. O que se mantém sempre 

característico da guerra releva puramente da especificidade dos meios que 

ela põe em prática. A arte da guerra em geral, e a do comandante em cada 

caso específico, pode exigir que as tendências e as intenções da política 

não sejam incompatíveis com esses meios, exigência seguramente a não 

desprezar. Mas, por mais poderosamente que reaja, em certos casos, sobre 

as intenções políticas, isso terá de ser sempre considerado somente como 

uma modificação destas; pois que a intenção política é o fim, enquanto a 

guerra é o meio, e não se pode conceber o meio independentemente do fim 

(Clausewitz, 1996: 27). 

 

Immanuel Kant, anteriormente, preocupou-se com um cenário de violência 

proveniente da autopreservação em um estado de barbárie original. A saída para essa 

liberdade grotesca seria pela via da razão, levando à instituição de um poder 

coercitivo ao qual todos devem se submeter e que, por sua vez, tem seus limites 

estabelecidos pela lei (Rodrigues, 2010: 72-73). A obediência à constituição “selaria a 

saída do estado natural, consagrando a paz civil (Ibidem: 73). A vontade particular, a 

partir de um sacrifício, produziria uma vontade universal, um pacto civil. 

A perspectiva dessa pesquisa procura acompanhar a concepção política de 

Michel Foucault. Para ele, o método genealógico possibilita resgatar saberes que 

foram sepultados pelos saberes científicos e contêm em si uma memória da luta. 
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Saberes que são também eruditos, técnicos, digamos, científicos, mas sepultados. 

Esses saberes também dizem respeito a uma produção de conhecimento considerada 

inferior na hierarquização dos saberes, “saberes abaixo do nível de conhecimento ou 

da cientificidade requeridos” (Foucault, 2010: 8). Um “saber das pessoas”, que não 

pode ser confundido com um senso comum, mas que se refere a certa localidade, 

regionalidade, incapaz de unanimidade e “que deve sua força apenas à contundência 

que opõe a todos aqueles que o rodeiam” (Idem: 9). Foucault localiza a força da 

crítica das décadas 1960 e 1970 justamente no acoplamento entre esses saberes: o 

saber erudito e o saber desqualificado pela hierarquia do conhecimento. Em ambos, 

encontra-se a “memória dos combates, aquela, precisamente, que até então tinha sido 

mantida sob tutela” (Ibidem: 9). A pesquisa desses saberes também pode ser chamada 

de genealogia, ou seja, a análise dessas memórias de lutas que se opõem a qualquer 

tentativa de construção de “discursos englobadores, com sua hierarquia e com todos 

os privilégios das vanguardas teóricas” (Ibidem). Assim, “Chamemos, se quiserem, de 

‘genealogia’ o acoplamento dos conhecimentos eruditos e das memórias locais, 

acoplamento que permite a constituição de um saber histórico das lutas e a utilização 

desse saber nas táticas atuais” (Ibidem).  

Essa genealogia, essa recuperação da memória das lutas, tem como efeito 

político as resistências contra os efeitos centralizadores das institucionalizações 

desses discursos.  

E se essa institucionalização do discurso científico toma corpo numa 

universidade ou, de um modo geral, num aparelho pedagógico, se essa 

institucionalização dos discursos científicos toma corpo numa rede teórico-

comercial como a psicanálise, ou num aparelho político, com todas as suas 

aferências, como no caso do marxismo, no fundo pouco importa. É 

exatamente contra os efeitos de poder próprios de um discurso considerado 

científico que a genealogia deve travar o combate (Foucault, 2010:10).  
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 A crítica será feita justamente sobre a “ambição de poder que a pretensão de 

ser uma ciência traz consigo (...)” (Idem:11). A questão se formulará em torno de 

quais são os saberes que essa pretensão desqualifica e qual vanguarda teórica-política 

entroniza (Ibidem).  

 A genealogia, enquanto anticiência, mas ainda no campo da erudição, 

inscreveria saberes desqualificados e sujeitados no embate contra saberes científicos. 

A genealogia, seria, pois, relativamente ao projeto de uma inserção saberes 

na hierarquia do poder próprio da ciência, uma espécie de empreendimento 

para dessujeitar os saberes históricos e torná-los livres, isto é, capazes de 

oposição e de luta contra a coerção de um discurso teórico unitário, formal 

e científico. A reativação dos saberes locais – menores (...) – contra a 

hierarquização científica do conhecimento e seus efeitos de poder 

intrínsecos (...) (Ibidem: 11).   

 

As genealogias tratam de procurar conhecer quais os mecanismos, seus 

efeitos, em suas relações, “desses dispositivos de poder que se exercem, em níveis 

diferentes da sociedade, em campos e com extensões tão variadas” (Ibidem: 13). É 

preciso analisar o poder nas relações, nos mecanismos. A pergunta “o que é o poder”, 

que visa analisar o poder por si mesmo, responderia a uma teoria do poder unificante 

(Ibidem).  

 Foucault explicará essa questão: primeiramente, ele estava interessado em 

como operam a concepção jurídico liberal e a concepção marxista em relação ao 

poder. Haveria algo em comum nas duas concepções: um “economismo” (Ibidem). 

Na concepção jurídica liberal, o poder seria uma propriedade que todos possuem, e 

que podem “transferir ou alienar, de forma total ou parcial, mediante um ato jurídico 

ou um ato fundador de direito”, ou seja, “cessão ou contrato” (Ibidem: 13-14). O 

poder político seria constituído a partir de um ato jurídico, obedecendo à lógica da 

troca, uma “troca contratual”, analogia “entre o poder e os bens, o poder e a riqueza” 
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(Ibidem:14). Ou seja, o procedimento da troca, “a economia da circulação dos bens” 

dá forma ao poder e é isso que constitui o economismo da concepção liberal. Por sua 

vez, na concepção marxista, existiria uma “funcionalidade econômica” do poder. O 

poder teria como função “manter relações de produção e, ao mesmo tempo, 

reconduzir uma dominação de classe que o desenvolvimento e as modalidades 

próprias da apropriação das forças produtivas tornaram possível” (Ibidem). O poder 

político “teria na economia sua razão de ser histórica, e o princípio de sua forma 

concreta e de seu funcionamento atual” (Ibidem). Vemos, portanto, que essa 

concepção econômica do poder aproxima marxistas e liberais. 

Entretanto, a articulação entre poder político e economia não precisa ser vista 

na ordem de uma subordinação: o poder não tem necessariamente um fim econômico; 

e, tampouco, fundamenta-se a partir de uma ordem isomórfica: não necessariamente é 

modelado a partir da mercadoria, não é algo que se possui, que circula. É possível 

analisar essa “indissociabilidade” entre política e economia a partir de outra 

perspectiva. É possível fazer uma análise que não seja econômica do poder (Foucault, 

2010: 14-15).  

Para isso, tomemos como ponto de partida o seguinte: “o poder não se dá, nem 

se troca, nem se retoma, mas (...) se exerce e só existe em ato. (...) o poder não é 

primeiramente manutenção e recondução das relações econômicas, mas, em si 

mesmo, primeiramente, uma relação de força” (Ibidem:15). Sendo assim, deve-se 

analisar o poder em termos de combate, enfrentamento ou guerra. O poder não é 

aquilo que reprime “a natureza, instintos, uma classe, indivíduos” (Ibidem:15), está 

inscrito na política como guerra, a guerra continuada por outros meios. Esta é a 

resposta para o aforismo de Clausewitz: “neste momento, inverteríamos a preposição 
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de Clausewitz e diríamos que a política é a guerra continuada por outros meios” 

(Ibidem).  

Essa inversão significaria que as relações de poder dizem respeito a uma 

relação de força localizada em certo momento, “historicamente precisável, na guerra 

pela guerra” (Ibidem). As relações de poder, portanto, se fundam na guerra, no 

combate pelo combate. Não contêm em si um fim, justamente por não terem 

conteúdo, são exercícios que se dão em relações; a política, portanto, não pretende 

fazer reinar a paz, mas sim “reinserir perpetuamente essa relação de força (...) nas 

instituições, nas desigualdades econômicas, na linguagem, até nos corpos de uns e de 

outros” (Ibidem: 16-17). O Bem Viver traz para a política simultaneamente o jogo de 

forças de saberes subalternizados ou depreciados, redimensiona as forças políticas e 

mostra-se como uma maneira das relações de poder entre governo e povos no seu 

interior possa ser equacionada, segundo os diretrizes governamentais de Estado. 

Direitos 

Segundo Acosta, o Bem Viver abre a possibilidade de somar lutas de 

resistências e propostas de transformações e é um ponto de partida para “construir 

democraticamente uma sociedade democrática”. Portanto, o Bem Viver é uma forma 

avessa às radicalidades políticas, incluindo a dimensão da possível guerra civil, e 

pretende ser catalisadora de reivindicações em torno de um projeto único, 

constitucional, que preserva o Estado, alterando-o a partir dos direitos humanos e os 

direitos da natureza.   

Nosso mundo necessita ser pensado em termos políticos. E em 

consequência, temos que atuar impulsionando um processo de transição 

movido por novas utopias. Outro mundo será possível se pensado a partir 

dos Direitos Humanos – políticos, econômicos, sociais, culturais e 

ambientais dos indivíduos, das famílias e dos povos – assim como a partir 

dos Direitos da Natureza (Acosta, 2012: 26).  
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A constituição equatoriana foi a primeira considerar a natureza como sujeito 

de direitos1. Para compreensão do processo de construção desse sujeito, recorro ao 

capítulo primeiro do livro Cidadania Ambiental, Novos Direitos no Brasil, de Silva 

Sanchez (2000). Segundo a autora, a degradação do meio ambiente, apesar de se 

apresentar de diferentes maneiras em cada parte do mundo, é um problema global. 

Para enfrentá-lo, é preciso ampliar o campo do direito e reconhecer a natureza e as 

gerações futuras como novos sujeitos de direito, criando, assim, “uma nova 

sociabilidade mais responsável em relação à sociedade-mundo” (Silva Sanchez, 2000: 

26). Seria preciso expandir a noção de sujeito de direito para a natureza e para as 

gerações futuras e, ao mesmo tempo, reconhecer que a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, de 1948, foi um progresso, ao possibilitar a todos os homens o 

acesso ao estatuto de sujeitos de direito.  

Para Silva Sanchez, existe uma linha evolutiva no campo dos direitos, desde 

os direitos naturais anteriores ao pacto social, onde as relações eram de indivíduo para 

indivíduo, passando pelo segundo estágio, no qual se reconhece a presença do Estado 

como assegurador dos direitos individuais e como sujeito passivo, até a terceira, em 

que os sujeitos são todos coletivos: “a nação, o povo, os grupos étnicos ou regionais, 

em última instância, a própria humanidade” (Idem: 29). Esses direitos coletivos 

suscitam dilemas referentes à relação indivíduo-coletividade, ao próprio conceito de 

coletividade e à relação entre as coletividades. Desdobramentos jurídicos, já nas 

décadas de 1980 e 1990, apontavam para a formulação dos direitos ambientais, 

considerando a natureza e as próximas gerações como sujeitos de direitos, e desse 

                                                
1 Art. 71. – A natureza ou Pachamama, onde se reproduz e realiza a vida, tem direito a que se respeite 
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modo, os direitos das coletividades representam “uma abertura para a elaboração de 

um novo estatuto de sujeitos de direitos” (Ibidem: 31). 

Para Silva Sanchez o aparecimento desses novos sujeitos de direito se dá pelo 

fato de o capitalismo ter impulsionado a industrialização que, por sua vez, modificou 

o meio ambiente com efeitos desastrosos à natureza, fazendo com que a degradação 

ambiental se tornasse um problema fundamental da modernidade. Refere-se tanto às 

“relações sociais entre os Estados-Nações no interior do sistema mundial e da 

economia-mundo” (Idem: 33), quanto ao direito a um meio ambiente saudável, 

também no âmbito da produção, para conter a contaminação do ambiente de trabalho.   

No campo mundial, a degradação do meio ambiente exige uma solução global. 

O enfretamento da questão pode significar uma solidariedade entre nações, entre ricos 

e pobres e entre gerações presentes e gerações futuras. É preciso, portanto, abandonar 

o imediatismo dos processos políticos do sistema mundial para conseguir “dar conta 

dos objetivos intergeracionais ou de longo prazo” (Ibidem: 33). 

Para quebrar com as desigualdades geradas pelo capitalismo entre as nações – 

entre ricos e pobres; entre patrões e trabalhadores; entre todos e a natureza –, espera-

se que os movimentos sociais tenham um papel fundamental. Eles expressam a 

contradição dialética dessas situações, criando novas possibilidades de futuro e 

produzem um alargamento da cidadania que ultrapassa as diferenças entre Estado e 

sociedade civil. Assim, os direitos passam a representar também as vontades dos 

excluídos e marginalizados, quebrando com as vontades hegemônicas tradicionais e 

possibilitando novos exercícios de cidadania.   

Os movimentos sociais se constituem como novos sujeitos de direito e 

somente eles são capazes de ativar um novo paradigma ecossocialista, que considera o 

desenvolvimento social como supressão de necessidades fundamentais, a natureza 
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como parte continua da sociedade, e propõe um equilíbrio entre a propriedade 

privada, comunitária e estatal. No campo político, o novo paradigma antevê uma 

democracia ecossocialista alcançável que se caracteriza pela quebra da democracia 

representativa e da obrigação vertical entre Estado e cidadão, instaurando a 

democracia nas diversas estruturas da sociedade e possibilitando pensar o futuro no 

presente, levando em consideração “a esperança das gerações futuras”. 

Faz-se necessário um novo contrato social, um contrato natural. Se, no estado 

de natureza, o que existia era uma guerra de todos contra todos, nos dias atuais o que 

se vê é uma guerra de todos contra tudo. A totalidade da Terra sofre perigo, é preciso 

“uma nova relação que imprima e legitime direitos até então não declarados” (Ibidem: 

39) Esse novo contrato possibilitaria enxergar o mundo na sua totalidade, e ver a 

natureza como sujeito de direito.  

O Bem Viver, no caso equatoriano está articulado aos 23 artigos da 

constituição nacional de 2008. Estes artigos configuram a possibilidade de ampliação 

de garantias sociais, econômicas e ambientais. Têm como motivo fundador uma 

transformação econômica. Ao buscar estabelecer uma “harmonia” entre os seres 

humanos e entre estes e a natureza, beneficiam a substituição de uma economia 

extrativista, com seus efeitos centralizadores e desiguais, por uma economia mais 

solidária. Vê-se aqui a lógica liberal alemã voltada à descentralização e à cooperação.  

Aspira-se construir relações de produção, de intercâmbio e 

cooperação que proporcionem a eficiência e a qualidade. O mercado 

por si só não é a solução, tampouco o Estado; por tanto, promove-se 

uma relação dinâmica e construtiva entre mercado, Estado e 

sociedade (Acosta, 2009: 20 – tradução nossa).  

 

Foucault procurará mostrar como os neoliberais utilizam-se das análises da 

economia de mercado para decifrar relações não mercantis, os chamados fenômenos 
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sociais. Segundo o ordoliberalismo alemão, o mercado seria um princípio formador 

dos preços e, por conseguinte, fundamental para o processo econômico. O governo, 

por meio da Gesellschaftspolitik, deveria organizar a sociedade de maneira a garantir 

a ação dos frágeis mecanismos de mercado dos mecanismos concorrenciais. O 

governo agiria sobre a sociedade para que o mercado e a economia ficassem livres. O 

governo não deveria fazer nada para compensar os efeitos destruidores do mercado 

sobre a sociedade (Foucault, 2008: 199). Essa Gesellschafpolitik tinha como objetivo 

“evitar a centralização, favorecer as empresas médias, (...) apoiar o artesanato, o 

pequeno comércio, etc., multiplicar o acesso à propriedade, procurar substituir o 

seguro individual pela cobertura social dos riscos, regular todos os múltiplos 

problemas do ambiente” (Idem: 330).  

O ponto principal, para Foucault, é que o indivíduo, em suas relações com a 

família, com os seguros, com a aposentadoria, torna-se “uma espécie de empresa 

permanente de uma empresa múltipla” (Ibidem: 332). Seria preciso generalizar a 

forma empresa no tecido social, fazer com que esse social se divida não mais em 

indivíduos, mas em empresas. Para os ordoliberais, era preciso que a concorrência, 

esse princípio de ordem econômica, fosse estabelecida no campo social. Porém, como 

a concorrência, no âmbito da sociedade, mais dissolve do que unifica, seria preciso 

dar conteúdo moral à concorrência, um quadro político e moral que garantisse uma 

“cooperação entre os homens” (Ibidem: 333).   

A partir de sua leitura das análises de Foucault, Passetti (2011) aponta que a 

diferença entre o ordoliberalismo alemão e o neoliberalismo estadunidense 

corresponde àquela entre a tática e a estratégia. Enquanto o primeiro utiliza-se de uma 

tática intervencionista no sentido da restauração do mercado, no outro, a estratégia é 

anti-intervencionista de busca da democracia por meio da liberdade de mercado. Mas 
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ambos têm o mercado livre como fundamento, seja pela ação do Estado, seja pelo 

mercado livre de Estado. Enquanto o ordoliberalismo serve como tática para alguns 

países europeus e latino americanos, o neoliberalismo estadunidense toma a dianteira 

em relação ao governo da população e ao governo do planeta (Idem: 7-8). No caso 

equatoriano, a proposta do Bem Viver visa à reformulação do Estado a partir de 

direitos humanos e da natureza, unificando o nacional a partir das relações 

transfronteiriças e pluriétnicas, e beneficiando “economia endógena”, em 

contraposição a uma produção extrativista voltada ao mercado internacional. Assim, a 

relação com os procedimentos do ordoliberalismo alemão se encontram presentes, 

sem abdicar de uma subjetividade neoliberal, por vezes mesclada com a socialista. 

Em 1972, realizou-se em Estocolmo a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio-Ambiente Humano. Segundo Aspásia Camargo, a conferência anunciou, pela 

primeira vez, “a prioridade da questão ambiental e o seu novo status dentro do 

processo global” (CAMARGO, 2011: 26-27), no mesmo período em que o Clube de 

Roma propôs uma meta de crescimento zero. Porém, o conflito entre a preservação 

do meio ambiente e o desenvolvimento ainda não podia ser equacionado. Alguns 

representantes de Estados ricos em recursos naturais viam nas reivindicações 

ambientais ameaças a seu desenvolvimento. Em 1987, a Comissão de Brundtland 

publicou o relatório Nosso futuro comum onde aparecia, pela primeira vez, o 

princípio de desenvolvimento sustentável: um primeiro momento de diluição teórica 

entre desenvolvimento e meio ambiente. O capital natural foi introduzido no cálculo 

econômico, como fator produtivo, e passou a ser valorizado justamente por sua 

escassez. Em 1992, com a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (Eco-92), foram acordados os três aspectos do desenvolvimento 

sustentável – o econômico, o social e o ambiental – que deveriam operar de forma 
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complementar por meio de ações estratégicas expressadas na Agenda 21. Finalmente, 

o conflito foi equacionado e uma nova verdade governamental se consolidou.   

A expressão política do movimento ambientalista não se constitui por uma 

crítica às instituições do mundo moderno; pelo contrário, procura desenvolvê-las e 

aperfeiçoá-las por meio da democracia e da preocupação ambiental. Segundo Ferry 

(2009), a modernidade pode ser caracterizada por um antropocentrismo que despreza 

as formas de vida não humanas. O sistema político que define a modernidade é a 

democracia liberal. Portanto, todo o desenvolvimento ocidental, desde a Revolução 

Francesa até os dias de hoje, aconteceu em um sentido de desarraigamento. Ao longo 

dos tempos, críticas a essa maneira de ver o mundo foram formuladas tanto no 

romantismo como no nazismo e no fascismo, que viam nessa liberdade liberal um 

problema para as identidades nacionais ou para os costumes e as particularidades 

locais (Ferry, 2009: 27-28). Ainda segundo Ferry, as teorias ecológicas apresentam 

um “contrato natural” – em contraposição ao contrato social, em que apenas os 

homens fazem parte do acordo e, portanto, somente eles teriam seus direitos 

garantidos – entre os homens e os outros tipos de vida no planeta, que, na prática, 

garantiria direitos aos animais e a toda a biosfera. Com isso, a natureza teria um valor 

em si.  

Segundo Caravita (2011), a natureza é parte fundamental da identidade latino-

americana; contudo, as instituições são incapazes de pensar sobre a própria natureza. 

Para Guimarães (2011), é preciso traduzir os resultados das pesquisas científicas em 

políticas de Estado. Para isso, as questões ambientais devem estar relacionadas aos 

direitos humanos, democratização e igualdade social, pois as pesquisas científicas 

estariam na contramão dos interesses econômicos. A noção de desenvolvimento 

associada às questões ambientais seria uma forma de aliar os interesses econômicos 
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aos resultados de pesquisas científicas que comprovam a necessidade de preservação 

do meio ambiente. Ainda segundo Guimarães, as políticas ambientais não são 

legitimadas como as políticas tributárias ou fiscais porque a sociedade não lhes 

outorgou poderes coercitivos.  

Segundo Corrêa Lago (2011), a Eco-92 foi fundamental para que a questão 

ambiental passasse a ser tratada no âmbito do desenvolvimento sustentável. Para 

Corrêa Lago, o conceito de desenvolvimento sustentável é mais amplo do que o 

ambientalismo: abrange outros setores da sociedade como o social e o econômico. 

Dessa maneira, segundo Lago, a conferência da Eco-92 foi fundamental para 

introduzir o ambientalismo dentro do contexto amplo de desenvolvimento sustentável.  

Junto com Estocolmo 1972 (Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

Humano) e  Johanesburgo 2002 (Cúpula Mundial Sobre o Desenvolvimento 

Sustentável), a Eco-92 (Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento)  compõe uma família de conferências, no sentido da consolidação 

do desenvolvimento sustentável.  

Assim, evidencia-se a necessidade de criar conteúdo para esse conceito. Felipe 

Costa (2011), ao abordar o tratamento das empresas sobre o conceito de 

sustentabilidade – entendido como sinônimo de desenvolvimento sustentável – fala da 

“frouxidão”, e da utilidade dessa inexatidão de significado do conceito.  

A construção histórica do conceito de sustentabilidade ocorreu de forma a 

não permitir uma definição exata, conclusiva e consensual a seu respeito, 

até mesmo nos meios acadêmicos e especializados. (...) A resposta a essas 

demandas [sociais, econômicas, culturais] não exige que as empresas 

discutam, ou levem ao limite, efetivamente, o que seja sustentabiblidade e 

o que isso exige delas; basta serem constituídas formalmente como tal para 

beneficiarem-se dessa condição a curto prazo e contornarem qualquer 

outro problema estrutural que possa lhe ser colocado. Em outras palavras, 

é útil às empreas que o conceito permaneça ‘frouxo’ (Idem:125). 
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Segundo Aspásia Camargo (2011) a realização da Rio+20 respondeu à 

necessidade de ratificar um novo paradigma da sustentabilidade, articulando 

economia verde e erradicação da pobreza. Neste novo paradigma, a presença do 

Estado é ampliada – posto que o mercado não foi capaz de resolver os problemas 

sociais – e a sua relação com setores privados também deve ser fortalecida. Para 

Camargo, é preciso que o Estado entre em ação promovendo políticas de 

sustentabilidade ao lado de investimentos privados em reciclagem e construções 

sustentáveis.  

Assim como Corrêa Lago, Aspásia Camargo (2012) também faz um panorama 

geral das conferências da ONU que desembocaram na realização da Rio+20. A 

conferência de 1972, em Estocolmo, foi uma tentativa de acalmar os que 

consideravam as reivindicações ambientais ameaças ao desenvolvimento de seus 

Estados. Ainda segundo Camargo, as questões ambientais não eram bem vistas pelos 

países possuidores de recursos naturais e em desenvolvimento; para conciliar os 

interesses dos países ricos e pobres, a Comissão Brundtland publicou, em 1987, o 

relatório Nosso Futuro Comum, no qual se encontra o princípio de “desenvolvimento 

sustentável”: a expressão preservação da natureza foi substituída por conservação da 

natureza, ou seja, o uso sustentável dos recursos naturais. Segundo Camargo (2012: 

28), “anunciava-se um novo paradigma de desenvolvimento que obrigava a 

introduzir, no cálculo econômico, a contribuição do capital natural”, fatores 

consolidados na Eco-92.  

Alberto Acosta entende o Bem Viver como uma “alternativa ao 

desenvolvimento” e não um “desenvolvimento alternativo” (Acosta, 2012: 61-80); o 

Bem Viver estaria de acordo com visões de povos indígenas que não contemplam o 

modo de produção capitalista, ou seja, “não há uma ideia análoga ao 
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desenvolvimento” (Ibidem: 63). Esses povos, mesmo que historicamente colonizados 

e subjugados pelo capitalismo, conteriam no âmago de seus saberes uma concepção 

adversa de “um processo linear da vida”, não havendo, portanto, a oposição entre 

subdesenvolvimento e desenvolvimento (Ibidem: 64).  

Ainda segundo Acosta, a noção de desenvolvimento inclui uma 

ocidentalização “da vida no planeta”, enquanto o Bem Viver articula-se com as lutas 

de povos marginalizados, havendo uma preocupação com a vida planetária. Desse 

modo, critica-se a ideia de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que se valoriza a de 

sustentabilidade, propondo-se um novo modelo econômico. Acosta sugere que este 

seja solidário e sustentável (Acosta, 2012: 163), para “assegurar desde o princípio e 

em todos os momentos os processos econômicos que respeitam os ciclos ecológicos, 

que possam se manter sem ajuda externa e sem que se produza a escassez dos 

recursos existentes” (Ibidem: 163). Atualiza para o caso equatoriano a concepção de 

desenvolvimento sustentável. 

Sustentável  

Já no final do século XX e inicio do século XXI, o desenvolvimento 

sustentável foi configurado, pelos liberais, como uma nova etapa do capitalismo “por 

meio de programas de déficits elaborados em comissões, comitês, organizações 

internacionais” (Passetti, 2011: 11). Produzem-se conexões entre indivíduos, 

indivíduos e instituições e Estados nacionais e monitoramentos em busca da que há de 

produtivo e inteligente nas vidas do planeta e que possa produzir e contribuir com 

inovações em beneficio do desenvolvimento sustentável para um futuro melhor. 

Próxima aos liberais, a esquerda toma como estratégia uma “nostalgia do welfare-

state” para evidenciar um esforço restaurador dos Estados-nações em viabilizar e 

combinar as recomendações internacionais sustentáveis (Passetti, 2013).  
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Nesse sentido, formulam-se teorias que buscam conexões entre culturas. É o 

caso da teoria da tradução, de Boaventura dos Santos (2006), que compreende cada 

cultura como inacabada e vê no “diálogo entre as culturas” uma possibilidade de 

solução de problemas específicos a cada cultura. Assim, a tradução seria um princípio 

que dá inteligibilidade às relações interculturais e que seria capaz de amenizar a 

degradação ambiental e social causada pelo capitalismo. Esta daria o fundamento 

teórico que justifica a aproximação com alguns saberes indígenas em benefício de um 

desenvolvimento alternativo, ou até mesmo uma “alternativa ao desenvolvimento”. O 

sumak kawasy , entendido como pensamento ancestral das populações indígenas 

equatorianas, expressaria o coletivo, a comunidade como “sustento e base da 

reprodução desse sujeito coletivo que todos e cada um somos”. A totalidade estaria 

expressa “em cada ser e cada ser na totalidade”. Assim, cada ato teria uma 

“consequência cósmica”, e um dano a natureza seria um dano “a nós mesmos” 

(Souza, 2006).  Portanto, esses saberes e práticas das populações indígenas 

considerados subalternos são reconhecidos enquanto verdades que também são 

capazes de produzir riquezas, atualizando as populações tradicionais no âmbito da 

racionalidade neoliberal pelo Bem Viver.  

 

Interesses 

Os neoliberais consideram que a especificidade do trabalho e suas modulações 

qualitativas foram deixadas de lado pelas teorias econômicas clássicas. Essas encaram 

o objeto da economia apenas como processo “do capital, do investimento, da 

máquina, do produto” (Foucault, 2008: 306). As análises neoliberais mudam o objeto 

da economia. Não mais os estudos dos mecanismos de produção, “mas o estudo da 

natureza e das consequências do que chamam de opções substituíveis, isto é, o estudo 
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e a análise da maneira como são alocados recursos raros para fins que são 

concorrentes, isto é, para fins que são alternativos, que não podem se superpor uns aos 

outros” (Idem: 306). Parte-se do princípio de que existem recursos raros, que podem 

ser utilizados não só para um, mas para diversos fins: “a análise econômica deve ter 

por ponto de partida e por quadro geral de referência o estudo da maneira como os 

indivíduos fazem a alocação desses recursos raros para fins que são fins alternativos” 

(Ibidem: 306). A economia já não é, portanto, “a análise da lógica histórica de 

processo, é a análise da racionalidade interna, da programação estratégica dos 

indivíduos” (Ibidem: 307).  

Com isso, uma conduta econômica poderá ser definida como toda aquela que 

vise alocar recursos raros para fins alternativos. Além desta definição, para alguns 

neoliberais o objeto da análise econômica poderá ser qualquer conduta individual que 

tenha relação com a realidade, que varie de acordo com as modificações no meio. 

Assim, o sujeito econômico será aquele sensível à realidade do meio, e, do ponto de 

vista do governo, aquele que responderá de maneira sistemática às modificações 

também sistemáticas introduzidas artificialmente no meio. O sujeito econômico é 

manejável, é parceiro de um governo laissez-faire. “De parceiro intangível do laissez-

faire, o homo oeconomicus aparece agora como o correlativo de uma 

governamentalidade que vai agir sobre o meio e modificar sistematicamente as 

variáveis do meio” (Ibidem: 369).  

Para tratar do aparecimento da noção do homo oeconomicus, Foucault volta ao 

empirismo inglês, mais especificamente ao elaborado por John Locke. Segundo 

Foucault, neste empirismo há um sujeito que aparece pela primeira vez na filosofia 

ocidental: um sujeito de opções individuais ao mesmo tempo irredutíveis e 

intransmissíveis. Irredutível no sentido de que, se analisarmos a escolha de uma ação 
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ao invés de outra, sempre se chegará a um limite onde não há um julgamento de valor, 

“um motivo de opção além do qual não se deve ir” (Ibidem: 371). Foucault usa como 

exemplo a opção entre o doloroso e o não doloroso. Essa opção, além de irredutível, é 

intransmissível, uma vez que está estritamente ligada à preferência do sujeito entre o 

doloroso e o não doloroso. Essa nova forma de vontade Foucault situa o que seria 

interesse2.  

Porém, como garantir a unidade política diante de uma mecânica egoísta? 

Como fazer com que o Estado, o soberano, ainda exista em um ambiente povoado por 

homo oeconomicus e seus interesses individuais? Como garantir certos deveres a 

esses sujeitos econômicos? Como governá-los? Será preciso emergir um “campo de 

referência” onde a arte de governar poderá ser aplicada: a sociedade civil (Ibidem 

402). A sociedade civil, portanto, não seria um princípio de oposição ao Estado, mas 

parte da tecnologia governamental moderna ou liberal (Ibidem: 404).  

 

Vemos abrir um campo de relações, de relações sociais, de vínculos entre 

os indivíduos, que constituem, para além do vínculo puramente 

econômico, unidades coletivas e políticas, sem ser por isso vínculos 

jurídicos, não superponíveis às estruturas do contrato, do jogo dos direitos 

concedidos, delegados, alienados, diferentes também, em sua natureza, se 

não em sua forma, do jogo econômico, é isso que vai caracterizar a 

sociedade civil (Ibidem: 417).  

 

Há, portanto, certa territorialidade na sociedade civil, já que esses vínculos se 

constituem a partir de interesses desinteressados (Ibidem: 409), interesses que não 

obedecem a uma mecânica egoísta, movimentos de benevolência ou não-

benevolência, de compaixão ou ódio em relação ao outro. “A sociedade civil sempre 

                                                
2 “Esse princípio de uma opção individual, irredutível, intransmissível, esse princípio de uma opção 
atomística e incondicionalmente referida ao próprio sujeito – é isso que se chama interesse” (Foucault, 
2008: 372). 
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se apresentará como conjunto limitado, como conjunto singular entre outros 

conjuntos”. A sociedade civil não é humanitária, mas comunitária (Ibidem: 410).  

Segundo Norman Wray, é preciso ampliar o conceito de comunidade para 

além dos seres humanos, abrangendo todos os seres vivos como integrantes de um 

ecossistema que se chamaria comunidade natural. Assim, considerar a natureza como 

um sujeito de direitos legais é um eixo central do desenvolvimento baseado no Bem 

Viver. Este pressupõe que o exercício dos direitos, as liberdades, capacidades, 

potencialidades e oportunidades reais dos indivíduos e das comunidades se ampliem, 

de modo que permitam alcançar simultaneamente aquilo que a sociedade, os 

territórios, as diversas identidades coletivas e cada um – visto como um ser humano 

universal e particular – valora como objetivo de vida desejável (Wray, 2009: 55).  

 

De um desenvolvimento alternativo se alcançará o Bem Viver de todos e 

todas em comum, segundo seus diferentes imaginários coletivos e 

individuais, em paz e em harmonia com a natureza e entre culturas, de 

modo que suas existências se prolonguem no tempo (Idem: 54 ).  

 

De acordo com esta perspectiva, o desenvolvimento deve conservar a 

diversidade, a complexidade e as funções dos ecossistemas, assim como regular e 

limitar os efeitos da atividade humana, “em direção a uma sociedade mais justa onde 

todos tenham acesso ao conhecimento, aos meios materiais, culturais e sociais 

necessários para alcançar o Bem Viver”. Segundo Wray, “o desenvolvimento nos 

obriga a reconhecermos, compreendermos e a valorar uns aos outros a fim de 

possibilitar a autorrealização e a construção de um porvir compartilhado” (Ibidem: 

54-55 ). 
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Segundo Foucault (2013), o conhecimento é uma invenção, sem relação com a 

natureza e sem relação com aquilo que é necessário conhecer3. Não há semelhança 

entre o conhecimento e o mundo a conhecer, nem entre o conhecimento e os instintos 

humanos. O que há é uma relação de poder, violência e dominação. É só com esse 

tipo de relação que se pode estabelecer analogia entre os instintos, o conhecimento e a 

realidade caótica e sem regras do mundo. Para Foucault, para compreendermos o 

conhecimento devemos nos aproximar não da filosofia, que pensa a natureza do 

conhecimento “na forma da adequação, do amor, da unidade, da pacificação” 

(Ibidem: 31). Devemos nos aproximar da política para compreendermos as relações 

de luta e de poder4. Se o conhecimento emerge dessas lutas, ele não existe em si 

mesmo, não há uma natureza do conhecimento. O conhecimento deve ser analisado 

enquanto um efeito, um resultado histórico e pontual de uma ou diversas batalhas. O 

conhecimento é efeito de uma relação estratégica, ou seja, de uma relação de poder, 

por isso mesmo, sempre parcial. Assim, há um caráter perspectivo no conhecimento – 

não por conta de uma limitação humana, da natureza humana, mas porque ele é 

sempre efeito de uma relação de poder, de dominação, é sempre efeito de “uma 

relação estratégica  em que o homem se encontra situado” (Ibidem: 33).  

Um saber nasce de práticas sociais e forma novos sujeitos. A análise do 

discurso deve ser feita enquanto jogo estratégico, tratando-o não simplesmente a 

partir de suas regras internas, mas como “jogos estratégicos, de ação e reação, de 

pergunta e de resposta, de dominação e de esquiva, como também de luta” (Ibidem: 

                                                
3 “ temos, então, uma natureza humana, um mundo, e algo entre os dois que se chama conhecimento, 
não havendo entre eles nenhuma afinidade, semelhança ou mesmo elos de natureza” (Foucault, 2013: 
26).  
 
4 “E é somente nessas relações de luta e de poder – na maneira como as coisas entre si, os homens entre 
si se odeiam, lutam, procuram dominar uns aos outros, querem exercer, uns sobre os outros, relações de 
poder – que compreendemos em que consiste o conhecimento” (Foucault, 2012: 31). 
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19). Portanto, está em jogo uma revisão da teoria do sujeito, não mais tomado como 

aquele pelo qual se revela a verdade, a partir do qual o conhecimento é possível, um 

sujeito previamente dado. Mas, agora, seria interessante pensar em como um sujeito 

foi constituído ao longo da história. “Ora, a meu ver é isso que deve ser feito: a 

constituição histórica de um sujeito de conhecimento através de um discurso tomado 

como um conjunto de estratégias que fazem parte das práticas sociais” (Ibidem: 20). 

Que sujeito é esse? Como se forma? Qual o discurso que atravessa sua formação? 

Quais práticas sociais estão atreladas a esses discursos? Assim, desde a perspectiva 

analítica foucaultiana, a pesquisa que deve ter como ponto de partida as práticas. 

Foucault propõe uma história da verdade, não uma análise interna da verdade, 

“que se corrige a partir dos seus próprios de regulação” (Foucault, 2013: 20), mas 

uma análise de certos locais da sociedade, certas práticas onde algumas regras do jogo 

são definidas, “a partir das quais vemos nascer certas formas de subjetividade, certos 

domínios de objeto, certos tipos de saber” (Ibidem: 20-21).  

Portanto, analiso o Bem Viver enquanto efeito de uma composição de forças 

estratégicas que vem se formatando desde os tempos do império Inca. Para tanto, foi 

preciso passar um período curto mas produtivo de três meses no Equador, onde pude 

estabelecer contato mais direto com a CONAIE (Confederação de Nacionalidades 

Indígenas do Equador) e com o ex-ministro e presidente da Constituinte, Alberto 

Acosta, que, me recebeu prontamente em seu escritório na FLACSO (Faculdade 

Latino-Americana de Ciências Sociais) e de maneira generosa forneceu material e 

orientações em relação a pesquisa.  

Não se trata, portanto, de olhar o Bem Viver como uma invenção que poderá 

mudar os rumos da política institucional articulando saberes sujeitados, Estado e 

novas modelos de desenvolvimento, mas sim de mostrar como o Bem Viver é efeito 
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de um processo de organização das lutas dispersas desde a colonização Inca, passando 

pelas lutas pela terra já o século XX que formataram a institucionalidade do 

movimento indígena equatoriano, como será mostrado no primeiro capítulo 

“Movimento Indígena: procedências”.  

Esses saberes foram mais uma vez colonizados e sobre eles se construiu a 

verdade do Bem Viver, processo esse que tem como figura central Alberto Acosta e 

que será analisado no segundo capítulo “O Bem Viver”.  

Esses saberes forma incorporados pela constituição e pelo planos de governo 

200-2013 e 2013-2017. Assim, veremos como se deu a institucionalização do Bem 

Viver e sua proximidade com a racionalidade neoliberal e as diretrizes internacionais 

em torno do desenvolvimento sustentável, tema do terceiro e último capítulo, “A 

institucionalização do Bem Viver”.  
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1.  O MOVIMENTO INDÍGENA: PROCEDÊNCIAS 

 

Uma genealogia do Bem Viver deve compreender como emerge e se constrói o 

movimento organizado indígena equatoriano, que tem na plurinacionalidade sua 

principal bandeira nos dias de hoje. Nesse sentido, são lutas camponesas que têm na 

terra seu epicentro. Para fins expositivos, marcamos um ponto irradiador do qual 

eclode uma nova relação organizativa no interior das populações indígenas gerando 

um efeito institucional, a Lei de Comunas, de 1937, que atravessou as reformas 

agrárias de 1964 e 1973, e a paralisação do processo em 1984, durante o governo de 

León Febres, possibilitando a gradativa sistematização do Bem Viver no interior da 

reação organizada indígena.  

A Lei de Comunas reconheceu de maneira coletiva o camponês como sujeito 

de direito e estabeleceu a comuna como divisão política administrativa, possibilitando 

o aparecimento das primeiras federações indígenas. A lei de reforma agrária de 1964 

expedida pelo governo militar, seguiu orientações internacionais no sentido de 

modernizar as estruturas agrárias, concedendo acesso ao crédito e assistência técnica 

que facilitou a compra e venda de terras consideradas vazias. Este processo contou 

com a participação de setores da igreja católica que também contribuíram para a 

formatação do movimento indígena organizado. A reforma agrária de 1973, também 

expedida pela Junta Militar, deu ênfase aos problemas agrários da região costeira e 

tornou mais eficiente o processo de legalização de terras.  

Segundo Breton (2001), o movimento indígena está organizado desde 1986 

com a formação da CONAIE (Confederación de las Nacionalidades Indígenas 

Ecuatorianas), em forma de pirâmide. A base é constituída pelas organizações locais 

conhecidas como “de primeiro nível” (OPG, na sigla em espanhol), ou somente 
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organizações de base (OB): – comunidades, cooperativas e associações. Acima da 

base estão as organizações de segundo nível (OSG) – federações e organizações às 

quais as OB estão vinculadas. No terceiro nível (OTG) estão as organizações 

provinciais, as chamadas federações das federações. A união dessas organizações de 

terceiro nível constituem as “grandes plataformas regionais”: ECUARUNARI 

(Ecuador Ruanacunapac/ El despertar de los Indígenas Ecuatorianos), que 

representa as organizações da serra; CONFENAI (Confederación de las 

Nacionalidades Indígenas de la Amazonia Ecuatoriana); e COICE (Confederación de 

Organizações Indígenas de la Costa Ecuatoriana). No topo da pirâmide está a 

CONAIE (Confederación de las Nacionalidades Indígenas Ecuatorianas), que 

contempla todas as anteriores (Breton, 2001: 30)5. As federações e as organizações 

menores no interior da CONAIE contemplam 80% da população indígena equatoriana 

(Wolff, 2008:115-116). A adesão a essa estrutura organizativa se dá de maneira 

coletiva, a partir da “participação ativa” nas organizações de primeiro grau filiadas às 

federações (Idem: 123-124.)  

                                                
5 Em paralelo a essa pirâmide existem outras federações de segundo grau que não estão representadas 
pela CONAIE. São elas: a FEINE – Consejo Ecuatoriano de Pueblos y Organizaciones Indigenas 
Evangelicos e a FENOCIN – Fderación Nacional de Organizaciones Campesinas, Indígenas y Negros. 
A primeira foi criada em 1980 “como uma organização de igrejas evangélicas” e fundou, em 1998, seu 
próprio partido indígena, o Amauta Yauyay. Na base, conta com 600 igrejas e aproximadamente 17% 
da população indígena. Já a FENOCIN foi criada, ainda na década de 1960, com um caráter sindical e 
próxima ao Partido Socialista. 
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No interior da CONAIE, a ECUARUNARI é a maior federação. Isso se deve 

ao fato das populações indígenas da serra (andinas) serem as mais populosas e 

historicamente as mais organizadas. Uma organização que provém da época da 

invasão Inca, que entrou no Equador pela serra e lá se consolidou6.  

 

1.1 A ocupação Inca 

 
A serra equatoriana foi incorporada ao império incaico entre os anos 1450 e 

1500. O avanço inca sobre o território começou pelo lado sul da serra e se completou 

com a conquista da serra norte, com as derrotas dos caranquis e dos cayambis. Com a 

ocupação, instalou-se uma série de instituições sociais e econômicas e padrões 

culturais das populações dos Andes centrais, como, por exemplo, o uso do idioma 

                                                
6 Não existem vestígios de ocupação Inca na costa e a entrada destes na Amazônia não foi bem 
sucedida devido à prática guerreira dos povos de lá e às particularidades do terreno. 
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quéchua, que afetou a população nativa do chamado reino de Quito (Espinosa, 2010: 

128). Em termos estritamente políticos, “impulsionou a organização estatal e imperial 

que não existia até então no Equador. Os Incas só estiveram por 60 anos na serra sul e 

central e apenas 30 anos na serra norte, mas sua influência foi profunda e duradoura” 

(Idem: 128)7.  

A estratégia inca de ocupação consistia em dar a opção de colonização 

pacífica às populações nativas. Em certos locais, como em Otavallo (Província de 

Imbabura, ao norte do Equador), os incas reforçavam autoridades locais, como 

caciques, garantindo-lhes acesso a terras cultiváveis, e esses, por sua vez, 

aproveitavam o respaldo incaico para exigir maiores serviços a seus subalternos. 

Esses caciques “colaboradores” eram chamados “incas de privilégio” e “se 

converteram em mediadores entre o poder inca e seus dominados nativos no espaço 

equatoriano” (Ibidem: 128), estabelecendo um elo de dominação política local.  

Segundo Espinosa (2010), os incas também abriram espaço para a colonização 

espanhola, ao acelerar o processo de integração política e linguística na zona de Quito 

e promover uma organização de tipo hierárquico posteriormente utilizada pelos 

espanhóis, que retomaram várias instituições incaicas como a mita. A mita consistia 

em uma exigência de trabalho público obrigatório que, no caso da colonização 

espanhola, levou os indígenas aos trabalhos forçados na mineração; além do dualismo 

que dividia o espaço em hanan e hurin, que por sua vez dividia o espaço, delimitando 

                                                
7 Entre os aspectos que permanecem na cultura andina até hoje estão, além do idioma quéchua, as 
vestimentas femininas que consistem no anaco e na lliglla, o conceito de Pachacutik, que quer dizer 
“renovação do mundo”, e o severo código moral incaico “ama killa, ama llulla, ama shawa”: não ser 
ocioso, não mentir e não roubar. Interessante notar como a moral católica também atravessava o código 
incaico: não mentir e não roubar são parte das prescrições do Antigo Testamento enquanto não ser 
ocioso, ou “preguiçoso” são considerados pelo catolicismo pecados capitais. Pachacutik também foi o 
nome do imperador inca responsável pela expansão do Império, entre 1430 e 1470. Foi ele quem 
elaborou o mito imperial dos incas que consistia em uma missão civilizatória frente a outros povos dos 
Andes, além da conquista do território entre Cuzco e o lago Titicaca. Pachacutik, séculos depois, 
tornou-se o nome do partido político, braço partidário da CONAIE.  
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a administração e o pertencimento das pessoas à metade que haviam nascido. No caso 

da capital do império, Cuzco, hanan era a parte alta da cidade, e hurin a parte baixa. 

 

O saldo foi a superposição de uma estrutura de dominação e de um culto 

religioso oficial que modificou parcialmente a estrutura das sociedades 

locais. As mudanças introduzidas pelos incas sobreviveram à conquista 

espanhola, em parte, porque os conquistadores incorporaram alguns 

elementos incaicos ao esquema de domínio colonial, sendo o caso mais 

evidente o uso da chamada língua geral dos incas para a evangelização 

religiosa (Ibidem:152). 

 

Porém, segundo Enrique Ayla Mora (2008), arqueólogos detectaram um 

processo de desenvolvimento e de integração regional nas terras equatorianas que 

provém do ano 500, pelos vestígios de unidades políticas e consolidação de 

confederações e alianças que constituíam unidades regionais denominadas cacicazgos 

e que integravam señorios étnicos (Ayla Mora, 2008: 9-10). Esses señorios teriam 

sido formados a partir de alianças guerreiras, “consolidadas mediante complexos 

sistemas de parentesco e pertencimento étnico” (Idem: 9-10). Estes señorios se 

assentavam sobre a produção comunitária, onde meios de produção e a terra eram 

propriedades comuns. Porém, formou-se um setor de governantes, com caráter 

hereditário, que constituía certa hierarquia. Havia caciques mayores, com autoridade 

regional, que residiam nos “centros habitacionais mais importantes” e caciques 

menores chefes das ayllu, que consistiam em formas de comunidades familiar que 

eram a base da organização inca (Ibidem: 10). Esse sistema de caciques antecedeu a 

invasão inca. O padre Juan de Velasco publicou em 1789 o livro Historia moderna 

del Reino de Quito y crónica de la provincia de la Compañía, no qual também sugere 

a existência do Reino de Quito, como uma unidade política por todo o território 

equatoriano anterior à invasão incaica. 
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Foi um dos filhos de Pachacutik, Tupac Yupanqui, que empreendeu a 

conquista de Quito. Na região sul, a conquista sofreu certa resistência dos cañari, que, 

por sua vez, tentaram organizar uma confederação entre os vários caciques da região 

para enfrentar Tupac Yupanqui. Porém, a massiva deportação de cañaris para Cuzco 

e sua incorporação pelos anfitriões incas, como forças de elite, sugerem que, apesar 

da resistência, os cañari foram incorporados ao império.  

Qualquer que tenha sido o nível de resistência na serra sul e central, os 

Incas rapidamente incorporaram essas áreas ao império, implantaram seu 

aparato de dominação e sistema econômico, e transmitiram alguns dos 

aspectos de sua cultura às populações autóctones. A influência incaica era 

especialmente forte ao redor do caminho inca, onde estavam posicionados 

os tambos [moradia rústica] desde de Loja até a cidade de Quito (Ibidem: 

147).  

 

Por volta de 1490, Huayana Cápac assumiu a borla incaica8. Entre 1500 e 

1510, Huayana Cápac empreendeu a conquista da serra norte de Quito. Levou consigo 

seu filho Atahualpa durante as tentativas de penetração na zona selvática. Essas 

expedições falharam diante da resistência dos bracamoros, “um grupo selvagem que 

praticava a guerra institucionalizada e a aquisição de cabeças como troféus” (Ibidem: 

147). As dificuldades que Huayana Cápac e suas campanhas enfrentaram devia-se à 

“habilidade dos indígenas da zona amazônica na utilização da densa vegetação (...)” 

(Ibidem:147). Apesar do interesse inca no ouro, nas peles de jaguar e nas penas de 

aves exóticas, as expedições de Huayana Cápac ao alto Marañon e de Althuapa a 

Quijos fracassaram.  

O padrão de assentamentos dispersos e a agricultura itinerante dessas áreas 

foram obstáculos insuperáveis para o êxito do modelo de ocupação incaico 

que se baseava na exploração de sociedades agrárias organizadas. Os 

espanhóis enfrentaram os mesmos obstáculos quando tentaram aplicar um 

modelo de colonização baseado na cidade e na economia (Ibidem.150). 

                                                
8 Espécie de coroa de tecido, símbolo de poder imperial,  conferida exclusivamente ao Rei de Cuzco.  
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 Na região da costa, apesar da ausência de evidências em relação à ocupação, 

os incas controlaram a rede de trocas de spondylus9, que ia desde Esmeraldas até 

Tumbez (extremo noroeste do Peru, quase fronteira com o Equador). Ao controlarem 

Túmbez e a Ilha da Prata (litoral da província de Manabí, noroeste equatoriano), os 

incas regulavam o fluxo de spondylus até o Peru. “A única coisa que pediam aos 

caciques da costa era que não interferissem na circulação das balsas procedentes de 

Túmbez que navegavam pela costa de Manta carregando ouro e prata do sul para 

troca por spondylus do norte” (Ibidem: 149).  

 A ocupação inca teve como efeito migrações em massa e massacres. Foram 

também implantadas colônias de mitimaes10 com o objetivo de vigiar e controlar as 

zonas ocupadas. Para extrair recursos das populações nativas, os incas dominavam 

pedaços de terras cultivadas por milho e obrigavam as populações locais a 

trabalharem para eles. Em muitos casos, em vez de modificações profundas nas 

estruturas das populações subjugadas, conservavam suas estruturas internas de 

governo: mantinham os caciques locais, convertendo-os em “agentes de dominação 

incaica” (ibidem: 163): “principalmente na serra central onde os incas respaldavam os 

caciques dos Hacho e dos Atilos, assegurando a lealdade de seus aliados locais com 

dádivas, como vestimentas finas, ou ajudando-os a ampliar seu acesso a terrenos 

cultiváveis”. Além disso, “a aliança matrimonial entre um inca, ou um de seus filhos, 

com uma das filhas de um cacique local poderoso criava vínculos especialmente 

estreitos” (Ibidem: 163).   

                                                
9 Concha marinha apreciada por suas pérolas. 
 
10 Derivação da palavra kichwa mitmay, que significa desterrar. Os mitmaes eram grupos de famílias 
retirados de suas comunidades e alocados em terras recém-conquistadas com funções que deviam ser 
estabelecidas pelo Império.  
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1.2 A luta pela terra 

A lei de Comunas e comunidade 

Apesar do massacre e perseguição inca, a concepção que predomina entre os 

indígenas equatorianos, principalmente os da serra, é a de que a usurpação começou 

apenas com os espanhóis. Trata-se de uma visão de mundo que considera a história-

política a partir de certa demarcação arbitrária, uma origem que a genealogia do poder 

não negligencia. Assim sendo, olhar para o Bem Viver a partir dessa origem situa a 

relevância do papel do Estado e contemporiza com anteriores colonizações, tratando 

as etnias como um ideal de mundo compatível com o Estado, a democracia e o 

capitalismo nesta época sustentável. 

Segundo Luis Macas (2004), a terra tem “articulado o processo de unidade e 

luta dos povos indígenas e campesinos do país”. A luta indígena se dá “desde o 

momento de usurpação generalizada de terras e territórios indígenas”, que ocorreu 

desde o período de colonização e também no período republicano. Essa luta pela terra, 

já na década de 1930, teve como um dos efeitos “o reconhecimento da existência das 

comunidades indígenas e campesinas (ayllu y jatun ayllu) por parte do Estado”, 

quando expedida a Lei de Comunas, em 1937 (Macas, 2004: 1). Ainda segundo 

Macas, a lei, “produto de nossas lutas”,  

estabelece e regula uma nova forma de nos organizarmos, e se constitui em 

um mecanismo de defesa adequado a nossas necessidades, antes de tudo 

por possibilitar legislar e preservar as terras comunais, no interior de uma 

estrutura estatal, feudal e precária, com características eminentemente 

elitistas e excludentes (Ibidem).  

 

Dessa maneira, compreende-se esse momento como o de procedência 

relevante para a futura institucionalização do Bem Viver com o generalizador 
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reconhecimento do movimento indígena, principalmente por parte da intelectualidade 

socialista.  

A Lei de Comunas foi estabelecida durante o governo do general Enriquez 

Gallo, e foi um dos efeitos da Revolução Liberal de 1895. Segundo Crespo (2012), a 

revolução foi parte de um processo de centralização do Estado, organizada pelos 

latifundiários, e que visava a compartimentalização do território, destinando pequenas 

porções de terra aos povos indígenas. A partir dessa “revolução”, o número de 

paróquias e cantões se expandiu11: “A região de Otavalo, por exemplo, que se 

estendia do norte de Quito até a fronteira com a Colômbia, tinha um cantão em 1830 e 

passou a ter quatro no final do século; de 14 paróquias no início da República, passou 

a ter 32 em 1900” (Guerrero apud Crespo 2012: 75)12.  

Ainda segundo Crespo (2012), a revolução liberal afirmou o poder do Estado 

sobre a Igreja, profissionalizou o exército e estendeu o aparato estatal às províncias. A 

ideia de progresso foi difundida, assim como o laicismo do Estado e a integração 

nacional. A ferrovia que liga a costa à serra foi finalizada como símbolo da unidade 

nacional (Crespo, 2012: 75-76). Outro ponto destacado por Crespo foi a ampliação da 

comunidade política, com a expansão da educação pública e da assistência social 

integrando “incipientes setores médios e populares urbanos ao Estado e a cidadania” 

(Idem: 76). Assim foi se estabelecendo os meios de ocupação dos territórios e as 

possibilidades de circulação de mercadorias e pessoas por eles para a efetivação do 

governo do Estado.  

 

                                                
11 Atualmente o Equador se divide geograficamente em 4 regiões: Serra, Costeira, Amazônica e 
Insular. Política e administrativamente, divide-se em 24 províncias, subdivididas em 219 cantões. Os 
cantões estão divididos em paróquias, que são classificadas em paróquias urbanas e paróquias rurais. 
 
12 Guerrero, Andrés (1990). Curagas y tenientes políticos. Quito: El Conejo. 
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Sistema gamonal e de fazendas  

Os efeitos da revolução, contudo, não ultrapassavam os limites das fazendas. 

No interior delas, comandadas pelos mesmos latifundiários da revolução liberal, 

prevalecia o sistema de “administração étnica” ou “gamonismo”. Tratava-se de uma 

forma de exercício do poder em âmbito local, em sociedades predominantemente 

rurais, que, apesar da subordinação ao poder nacional, sustentava-se sobre redes de 

clientelismo e apadrinhamentos comandadas pelas oligarquias regionais. 

O Estado liberal se articulou com o sistema gamonal de dominação étnica, 

fazendo aparecer funcionários municipais mestiços com a função de intermediar as 

populações indígenas e os agentes do Estado. Os mestiços apareciam como “a raça 

chamada para edificar a nação” e os indígenas eram tidos como “menores de idade 

que deveriam ser educados”, por meio de políticas protecionistas que buscavam seu 

“melhoramento” e sua “assimilação” (Crespo, 2012: 75-76). 

Há um mito dos indígenas de Cotacachi, na província de Imbabura, no norte 

equatoriano, que diz que as grandes lagoas da região são na verdade antigas fazendas 

que foram alagadas por Deus. Segundo o mito, Deus estava disfarçado de homem e 

pediu para um dono da fazenda um copo de limonada. Este, por sua vez, o chamou de 

“velho sujo e hediondo” e mandou sua mulher soltar os cachorros para que 

mordessem o homem. Deus, que via a maneira de agir do fazendeiro, alertou sua 

mulher para sair de lá imediatamente pois algo terrível iria acontecer. A mulher 

obedeceu e correu para a casa de uma vizinha. Quando retornou, viu que sua casa 

havia se transformado em uma lagoa. “Todas as fazendas desde antes até agora 

maltratam as pessoas pobres”. E essa seria a explicação para a existência dos lagos da 

região: Cuicocha, San Pablo, Yaguarcocha, Mojanda e Piñan (Nazarea, 2004: 40). O 

mito é mais uma das narrativas sobre um grande dilúvio, assim como a presente no 

Gênesis 9-12 onde Deus, após observar o mau comportamento humano, provoca um 
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grande dilúvio, do qual se salvam Noé e sua família, além de exemplares de todas as 

espécies animais, a fim de formarem uma nova humanidade crente em Deus.  

As ideias liberais foram renovadas a partir do indigenismo cultural, que 

valorizava um passado glorioso conectado às grandes “civilizações ancestrais da 

América”, apesar do desprezo em relação à situação indígena no momento, sempre 

associada a “miséria, barbárie e ignorância”. Essa corrente, vinculada ao socialismo, 

tinha uma produção intelectual e artística expressiva que “proclamava a redenção dos 

índios com as luzes da ciência e do progresso e criticava os setores latifundiários por 

identificar-se com a tradição branca e hispânica esquecendo suas raízes andinas” 

(Crespo, 2012: 76-77). A condição miserável dos indígenas poderia ser ultrapassada 

por meio da “educação, o aprendizado do castelhano, a higiene” assim como pelo 

“reconhecimento das comunas indígenas” (Idem: 77). Esses intelectuais 

influenciaram, decisivamente, a aprovação da Lei de Comunas de 1938.  

 

A lei de comunas 

A Lei de Comunas teve três grandes objetivos: a proteção do camponês e de 

seu direito à terra comunal; o reconhecimento coletivo dos camponeses como sujeitos 

de direito; e o estabelecimento da comuna com o último escalão da divisão política-

administrativa dependente da paróquia (Bustamante, 1993 apud Crespo, 2012: 77)13. 

O reconhecimento das comunas foi uma maneira de ampliar o poder estatal, 

estendendo a cidadania à “uma realidade coletiva que não se podia negar” (Ibidem). 

Ao mesmo tempo em que estabeleciam uma conexão direta dos indígenas com o 

governo central, possibilitando maior autonomia em relação às elites locais, as 

                                                
13 Bustamante, Teodoro (1993). Identidad, democracia y ciudadanía. In Identidades y sociedade. José 

Sánchez Parga et al. (Coords). Quito: PUCE, Centro de Estudios Latinoamericanos.  
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comunas se entrelaçavam com a institucionalidade do Estado, ficando sujeitas aos 

“princípios republicanos” e aos funcionários da burocracia que desconheciam por 

completo a realidade das comunidades.  

Segundo Macas, apesar do reconhecimento instituído pela Lei, a “estrutura 

feudal” não foi modificada durante as décadas de 1940 e 1950. A luta pelo direito à 

terra continuou sendo fundamental para as populações indígenas (Macas, 2004: 1). 

 

1.3 Primeiras organizações e Lei de Reforma Agrária 

 
A Lei de Comunas estabeleceu um canal de comunicação que possibilitou a 

fundação da Federación Ecuatoriana de Indios (FEI), em 1944. A federação era 

composta por indígenas e ativistas que pretendiam “deslocar os conflitos agrários e 

elevá-los aos centros de decisão do Estado nacional”. A FEI deveria “traduzir” as 

lutas das comunidades, dos huasipungueros14, para “a ordem simbólica da cidadania” 

(Crespo, 2012: 79). A Federação tinha como base um movimento de caráter classista 

no cantão de Cayambe, localizado no noroeste da província de Pichincha, região 

serrana do Equador.   

 Durante os anos 1920 e 1930, houve tentativas de aproximação do Partido 

Socialista (fundado em 1925) e do Partido Comunista (de 1931) das populações 

camponesas. Os partidos apoiavam a legalização de sindicatos agrícolas e a 

transformação dos huasipungeros em operários agrícolas e camponeses (Ghirotto, 

2015: 76).  

                                                
14 Huasipungo é uma palavra de origem quéchua que significa, a grosso modo, uma porção de terra. 
Huasipungo é também o nome de um romance do escritor equatoriano Jorge Icasa Coronel, de 1950, 
publicado primeiramente pela Edições Populares no Peru, que trata justamente de indígenas moradores 
de um huasipungo dentro de uma fazenda na localidade de Tomachi. No caso que nos interessa, 
huasipungo denomina pequenos terrenos fornecidos pelos latifundiários aos indígenas para que esses 
pudessem plantar ou pastorar, em troca de outros serviços prestados ao “amo”, sem remuneração. 
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Em 1926, foram criados os sindicatos: Inca, de Pessillo; Terra Livre, de 

Moyourco; e Pão e Terra, de Chimba – todos no cantão de Cayambe, na província de 

Pichincha (Altman, 2011: 2). Os indígenas comunicavam suas propostas a partir da 

publicação do boletim Ñucanchic Allpa [Nossa Terra], autoproclamado veículo de 

comunicação orgânico de sindicatos, comunidades e indígenas em geral. O boletim 

publicado desde 1930 tornou-se porta-voz da FEI, em 1944. O primeiro passo para a 

formação da FEI foi a realização da Conferencia de Cabecillas Indigenas, em 1934, 

na Casa del Trabalhador, em Quito. Segundo Ghirotto (2015), a partir de então, 

discursos e estratégias indígenas, que misturavam comportamentos étnicos e 

classistas, foram se solidificando em um processo que culminou no direito à terra, 

aumentando a quantidade de comunidades e um crescimento demográfico (Ghirotto, 

2015: 76). Nessa mesma época, organizações católicas disputavam influência sobre os 

indígenas com os socialistas e comunistas.  

A promulgação da Lei de Comunas e da de Cooperativas, ambas de 1937, foi 

uma resposta do Estado a essa crescente mobilização (Altman, 2011: 2-3). Ambas 

reconheceram as comunidades indígenas como organizações políticas, e assim, foram 

submetidas ao governo central. Um representante da Presidência da República às 

paroquias passou a ser a autoridade máxima sobre as decisões a respeito da terra e de 

eleições (Ghirotto, 2015: 77). 

É importante situar que a abordagem de Marina Ghirotto gira em torno de 

mostrar o positivo consagrado na incorporação do sumak kawsay ou Bem Viver em 

um projeto político governamental. Nessa pesquisa, por sua vez, procura-se mostrar, a 

partir de uma perspectiva genealógica, como se constrói essa positividade do Bem 

Viver como tecnologia de poder e governo. 
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Em agosto de 1944, após a queda do governo de Arroyo del Rio, fundou-se o 

sindicato marxista Confederación de Trabalhadores del Ecuador (CTE), assim como 

o Partido Comunista do Equador (PCE) e “sua filial campesina”, a Federação 

Equatoriana de Indiso (FEI), reconhecida pelo governo em 1945, e que tinha como 

objetivo a luta contra o sistema das fazendas e pela reforma agrária (Idem: 3).  

 Ao longo da década de 1950, as notícias que chegavam sobre a revolução 

cubana animavam os socialistas da região, ao mesmo tempo em que, do ponto de vista 

do governo, isso significava um perigo eminente de revoltas populares, 

principalmente no campo.  

Como efeito da propagação de ideias socialistas na região, realizou-se a 

reunião do Conselho Interamericano Econômico e Social (CIES), da Organização dos 

Estados Americanos (OEA), entre 5 e 27 de agosto de 1961, na cidade uruguaia de 

Punta del Este. Aprovou-se a Carta de Punta del Este, que estabeleceu a Aliança para 

o Progresso. A Aliança foi composta por todos os países membros da OEA, com 

exceção de Cuba, representada no encontro por Ernesto Che Guevara. A Carta 

estabelecia um programa cooperativo que visava “acelerar o desenvolvimento 

econômico e social” da América Latina, entre outras coisas, incorporando o 

campesinato ao desenvolvimento nacional, “atenuando os conflitos no campo” 

(ECUARUNARI, 2013: 23). A Aliança foi liderada pelo presidente estadunidense 

John F. Kennedy e um de seus objetivos principais consistia na realização da reforma 

agrária nos países da região. O objetivo nº 6 consistia em:  

Impulsionar, dentro das particularidades de cada país, programas de 

reforma agrária integral no sentido da efetiva transformação das estruturas 

e injustos sistemas de propriedade e exploração da terra, onde se requer, 

com vistas a substituir o sistema de latifúndio e minifúndio por um sistema 

justo de propriedade, para que, mediante fornecimento de crédito oportuno 

e adequado, assistência técnica, e a comercialização e distribuição dos 

produtos, a terra constitua para o homem que nela trabalhe, a base de sua 
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estabilidade econômica, fundamento de seu progressivo bem-estar e 

garantia de sua liberdade e dignidade (Conselho Interamericano 

Econômico e Social, 1961) 

 

Lei de reforma agrária de 1964 

 

Em 11 de julho de 1964, a Junta Militar expediu a Lei de Reforma Agrária e 

Colonização, a primeira neste sentido no Equador, “diante da exigência interna das 

comunidades e influências externas que exerciam pressão nesse sentido na América 

Latina” (Macas, 2004: 1). A Lei de Reforma Agrária respondia apenas à questão dos 

huasipungos, ou seja, “não respondia às necessidades urgentes de distribuição 

equitativa da terra, ou a uma reestruturação agrária no Equador (...)” (Idem: 1). Em 28 

de setembro do mesmo ano, instituiu-se a Lei de Terras Baldias e Colonização e, para 

aplicá-la, criou-se o Instituto Ecuatoriano de Reforma Agraria y Colonización 

(IERAC), substituindo o antigo Instituto Nacional de Colonización.  

Com a intenção de modernizar as estruturas agrárias, a lei pretendia substituir 

o sistema de heranças que, segundo o texto, “perpetua formas de produção e 

modalidades de relações sociais que hoje são absolutamente anacrônicas e opostas aos 

ideais (...)” (Lei de Reforma Agrária apud Gongard, 2001)15. As grandes porções de 

terra não producentes deveriam ser colonizadas “por autênticos campesinos”, por 

meio da facilitação da compra dessas terras. Para isto, seriam necessárias medidas de 

caráter complementar, como simplificação do acesso ao crédito, assistência técnica e 

social, assim como a desburocratização dos trâmites para a compra e venda de terras 

consideradas vazias. Também deveriam ser eliminadas as “formas precárias de 

exploração, e as modalidades de trabalho que impliquem alguma forma servil de 

                                                
15 O recurso apud foi utilizado nesse caso, pois para ter acesso às publicações do Registro Oficial do 
Equador anteriores a 2002 é necessário fazer uma inscrição semestral ou anual no valor de USS140 e 
USS280, respectivamente.  
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dependência do trabalhador rural em relação ao seu patrão” (Viteri Diaz, 2007: 8). 

Desta forma, visava-se contemplar a abolição do huasipungo. Para que os entraves 

judiciais fossem agilizados, criou-se uma sala especializada na Corte Suprema de 

Justiça e se designou juízes da terra, “encarregados de resolver toda a controvérsia 

surgida a partir da aplicação da lei” (Idem: 9).  

A Lei de Terras Baldias e Colonização garantia a propriedade privada da terra 

desde que cumprisse com sua “função econômica-social”, a “exploração eficiente da 

terra”, a “conservação e renovação dos recursos naturais” e o “cumprimento das leis 

que regulam o trabalho agrícola” (Viteri Diaz, 2007: 9). As propriedades passaram a 

ter o tamanho máximo de 2.500 hectares na costa, 1000 hectares de savanas e pastos 

naturais, 800 hectares na serra e 1000 hectares nas áreas de terreno não cultiváveis. 

Estes limites, contudo, não precisavam ser observados pelas “empresas promovidas e 

organizadas pelo IERAC”, as que apresentassem “planos concretos de exploração” 

mediante informe favorável da Junta Nacional de Planificação e Coordenação 

Econômica (JUNAPLA)16, como empresas agropecuárias “de notória eficiência 

produtiva”; terras tropicais e subtropicais destinadas a pecuária, “tendo em conta as 

condições da respectiva zona agrícola” (Idem, 2007: 9).  

Ainda segundo Diaz, a lei provocou uma divisão no campesinato indígena ao 

transformar parte deles em pequenos proprietários, “artesãos e pequenos comerciantes 

cujos interesses deixaram de ser o do conjunto do campesinato indígena” (Viteri Diaz, 

2007: 12). Os indígenas “liberados das relações precárias de produção e despojados 

de suas terras se encontraram submergidos em um processo de proletarização, 

semiproletarização e superexploração (...)” (Ibidem: 13).  

                                                
16 Criada mediante decreto de Lei de Emergência número 19, de 28 de maio de 1954.  
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Em documento oficial da ECUARUNARI (2013), destaca-se a influência 

católica na construção do projeto de reforma agrária. Segundo o texto, o jesuíta 

Salvador Cevallos já havia realizado estudos sobre a reforma agrária no Equador em 

1961. Além disso, a diocese de Riobamba, capital da província de Chimborazo, na 

região serrana, possuía, em 1954, latifúndios como o de Zula, com 36000 hectares, 

entregue ao IERAC para realização do processo de reforma agrária, em troca de seis 

milhões de sucres em bônus resgatados em até 20 anos. Importante destacar que as 

minas de mármore, presentes no latifúndio de Zula, não fizeram parte do acordo. 

Além disso, também foi concedida ao IERAC a fazenda de Tepeyac, com 2.850 

hectares, “onde foram beneficiadas 210 famílias, com a direção da CESA” – Central 

Equatoriana de Serviços Agrícolas (ECUARUNARI, 2013: 27).  

 

Exploração petrolífera  

A lei de reforma agrária também intensificou a exploração petrolífera no 

Equador, principalmente na região amazônica. Em 1937, o governo já havia 

concedido uma área de 100.000 km² à Royal Dutch Shell, correspondente aos 

territórios indígenas de Arajuno, Villara, Curaray e Mantalvo, na província de 

Postaza. Junto com a empresa petrolífera foram instalados destacamentos militares na 

região.  

Por conta de uma série de inundações nas décadas de 1960 e 1970, alguns 

povos abandonaram a região por conta própria e o Estado classificou como baldio 

uma grande parte desse território amazônico. Com a aprovação da Lei de Reforma 

Agrária, o povoamento dessas regiões foi incentivado, assim como foram 

estabelecidas bases militares onde antes não existiam (Navarez, 2010: 20). Em 1964, 
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o Estado equatoriano outorgou uma concessão de quase 1 milhão de quilômetros 

quadrados à empresa Texaco – Gulf, no norte da Amazônia.  

Em 1967, descobriu-se um campo de petróleo na região do Lago Agrio 

(província de Sucumbíos, região amazônica). Esta descoberta teve como efeito a 

entrada massiva em território indígena de trabalhadores e maquinaria para a 

construção de estradas e infraestrutura. Colonos se estabeleceram na região e 

formaram, amparados pelas companhias petroleiras, as cidades de Lago Agrio, 

Shushufindi e Coca, afetando diretamente as populações kichwa, cofán, siura e 

secoya, todas do norte amazônico (Idem: 21).17 

Em 9 de outubro de 1973, a Junta Militar sancionou a segunda Lei de Reforma 

Agrária, por meio do decreto 1172, durante o governo do general Rodriguez Lara 

(1972-1976). Para Gondard (2001), a lei pretendia resolver os problemas agrários, não 

apenas da região serrana, mas com certa ênfase na região da costa. A legalização das 

terras, que, de 1964 até 1974, acontecia numa média de 23.500ha por ano, a partir da 

segunda lei, de 1973, passou a acontecer em uma velocidade de 63.000ha por ano. 

Portanto, a grande diferença de uma lei para a outra foi sua efetividade.  

As reformas agrárias de 1964 e 1973 estabeleceram mudanças profundas na 

relação dos povos indígenas com o Estado equatoriano. Os indígenas tiveram acesso a 

pequenas propriedades ou minifúndios na região andina, o que liberou, em alguns 

casos, o campesino-indígena das relações de servidão no interior das fazendas, 

convertendo-o em proprietário e dono de sua força de trabalho. “Com isso foram 

geradas condições para o seu reconhecimento como campesino-jornaleiro-cidadão e 

                                                
17 A região amazônica contempla dois fatores importantes nessa relação entre organização indígena e 
Estado. Ao mesmo tempo em que possui os maiores campos de petróleo da região, sua população é 
composta por indígenas de diversas etnias e pouco organizados. São doze nacionalidades diferentes na 
região, destoando da predominância kichwa no resto do país. Isso não significa menos luta, pelo 
contrário, a região sempre foi a de mais difícil acesso, desde a colonização inca, passando pela 
colonização espanhola e depois pela exploração petrolífera.  
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seu acesso a direitos de organização, mobilização e contratação” (Crespo, 2012: 79). 

Foram fundamentais para a emergência da organização indígena os partidos de 

esquerda, como o Partido Comunista, o Movimento Revolucionário dos 

Trabalhadores, a Esquerda Cristã e outros setores da igreja católica vinculados à 

teologia da libertação.  

 

 

1.4 Comunidades 

Luis Macas (2001) destaca a importância da ideia de comunidade para os 

povos indígenas como “referencial cultural e social” por meio do qual “se 

desenvolvem os valores e princípios que guiam as ações das pessoas” (Macas, 2001: 

92). Para o autor, a comunidade é “um centro de reprodução cultural, histórica” onde 

se gera e se desenvolve uma “ideologia”, que serve como “centro articulador da 
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cosmovisão indígena” (Idem: 92). Portanto, as práticas comunais estariam em 

“contradição com a cultura ocidental”, seus “critérios de utilidade e benefício” e seus 

“mecanismos de mercado e capital” (Ibidem: 92). Dessa maneira, as propostas de 

reforma agrária, ao não levarem em consideração a prática comunitária das 

populações indígenas, apenas pretendiam “modernizar aos índios, destruindo suas 

comunidades e os integrando ao mercado” (Ibidem: 93), em consonância com a 

Aliança para o Progresso  

Com a Lei de Comunas e a Lei de Reforma Agrária, o número de comunas 

registradas legalmente aumentou significativamente, passando de 931, em 1964, para 

2026, em 1977 (ECUARUNARI, 2013: 22). Com a Lei das Comunas, a única 

instância política reconhecida era o Conselho Comunal, e era ele quem estabelecia as 

relações externas da comunidade (Idem: 22). Porém, essa legalização das comunas 

não significou uma autonomia política. Segundo Simbaña (2011), a visão do Estado 

em relação à comunidade – tanto no momento do reconhecimento das comunidades, 

em 1937, quanto na Lei de Reforma Agrária, de 1964, até os dias de hoje – está 

reduzido a um obstáculo para a associação livre de produtores individuais, enquanto, 

para os indígenas, o comunitário tem um aspecto político, econômico, cultural e 

jurídico. Por não reconhecer esses aspectos, há um “débil respaldo institucional”, por 

parte do Estado, às comunidades indígenas (Sinbaña, 2011: s/n).  

 Na década de 1950, a Organização das Nações Unidas acionou uma agência, a 

Missão Andina do Equador, que visava o desenvolvimento da comunidade, e fez 

funcionar programas de ordem organizativa, artesanal, educacional, ambiental e de 

saúde voltados aos indígenas. Esses programas tiveram continuidade com o Plano 

Nacional de Incorporação do Campesinato, com a intenção de construir uma 
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cidadania igualitária, com um Estado que produzisse serviços para a população, 

intensificando a relação do Estado com os indígenas.  

Em 1994, a CONAIE desempenhou papel fundamental na não aprovação da Lei 

de Desenvolvimento Agrário do governo Sixto Durán Balles, que pretendia 

modernizar a produção agrícola, acabando, portanto, com as comunidades indígenas. 

A CONAIE produziu um outro projeto de lei sobre o desenvolvimento agrário e um 

sobre as águas, que se constituíram como as primeiras iniciativas de um processo de 

legislação com base na participação democrática dos povos e nacionalidades 

indígenas que beneficiariam a construção de dinâmicas organizativas diferentes e 

alternativas (Dávalos, 2001: 25-26). 

 

1.5 ECUARUNARI: processo organizativo e lutas internas 

A ECUARUNARI é a principal força dentro da CONAIE, e sua principal 

procedência. Atualmente, a CONAIE expressa a institucionalização e o governo das 

lutas dos povos indígenas equatorianos.  

A Lei de Reforma Agrária de 1964 foi uma resposta às lutas da Federación 

Ecuatoriana de Indios (FEI) no campo. A lei “não respondeu às expectativas 

camponesas”, provocando mais revoltas. Formaram-se esquadrões da morte 

compostos por latifundiários, e os agricultores se organizaram para sufocar as 

rebeliões no campo. Os campesinos e indígenas, por sua vez, organizaram-se nas 

fazendas e comunidades. “Essas organizações locais em primeira instância, 

constituem a base para o nascimento da futura ECUARUNARI” (ECUARUNARI, 

2013: 154). Podemos definir campesinos como os trabalhadores agrícolas organizados 

em sindicatos, formado em parte por indígenas. A FEI já constituía uma organização 

de indígenas enquanto povo, dos quais faziam parte tanto indígenas trabalhadores de 
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fazendas quanto “índios livres”. A diferença, portanto, entre indígena e campesino se 

dá pelo auto-reconhecimento enquanto indígena.  

No começo dos anos 1960, a igreja católica iniciou um processo privado de 

reforma agrária, em parceria com a Central Equatoriana de Serviços Agrícolas 

(CESA) – algo “que só pode ser entendido como um esforço para frear a influência da 

revolução cubana nos setores rurais e ao mesmo tempo defender as crescentes 

mobilizações indígenas- campesinas” (ECUARUNARI, 2013: 155).  

Foi no Conselho de Bispos, que vinha se reunindo desde 1969, onde se 

articulou o Primeiro Encontro Nacional de Comunidades Campesinas, com 

“delegados de comunidades camponesas” organizados “na luta pela liberação” 

(Idem:104). Em 12 de outubro de 1971, realizou-se a primeira reunião preparatória 

em Riobamba, província de Chimborazo, da qual participaram os sacerdotes Castillo e 

Vazquez, de Cañar; Tenesaca, García e Veloz, de Chimborazo; Tamayo, de 

Tungurahua; Mullo, de Pichincha; e Arellano, representando o Conselho de Bispos. 

Na primeira reunião, conclui-se que os camponeses deveriam “tomar 

consciência de sua unidade nacional; discutir seus problemas em seus próprios termos 

e que se fazer presentes na consciência nacional como o setor mais oprimido do país” 

(Ibidem: 104). Na segunda reunião preparatória, com a finalidade de concretizar esses 

objetivos, realizou-se um levantamento dos problemas dos campesinos nas nove 

principais províncias do país: terras; organização política; ações concretas a serem 

tomadas imediatamente; coordenação de ação de grupos e movimentos campesinos; 

assessoria jurídica.  

Deste segundo encontro, realizado em Cuenca, província de Azuay, 

participaram 22 representantes, em sua maioria de Canãr, dentre eles cinco religiosos. 

Acordou-se um trabalho mais específico e efetivo com as comunidades indígenas e 
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outras reuniões prévias antes do primeiro encontro oficial. Além disso, foi decidido 

não votar em nenhum candidato nas eleições seguintes, pois “todos são capitalistas”, 

além de apoiar a conscientização política nas diversas comunidades. Definiu-se 

também um dos objetivos do primeiro encontro oficial: “criar uma espécie de 

federação das comunidades; tomar consciência de que são uma força” (Idem: 105). 

Rumava-se para a consolidação de uma autoridade política indígena associada aos 

setores da igreja chamados de progressistas e às organizações políticas de esquerda. 

Em 19 de janeiro de 1972, realizou-se uma terceira reunião preparatória em 

Riobamba e, em 27 de fevereiro, uma reunião zonal com os líderes de Calderón, 

Pintag, Calacalí e San Antonio de Pichincha. Organizou-se, então, uma Comissão 

responsável pela organização do Primeiro Encontro de Indigenas e Campesinos, 

composta por Manuel Cruz Morocho (Ingapirca, Cañar), Manuel Zimbaña (Calderón, 

Pichincha), Jorge Viñan (Riobamba, Chimborazo), José Maria Allauca (San Simón, 

Bolivar) e Miguel Males (Imbaruba); Jorge Viñan, que também trabalhava em escolas 

de radiodifusão, foi nomeado o coordenador (ECUARUNARI, 2013: 106). Em 15 de 

maio de 1972, foi realizada mais uma reunião preparatória para o Primeiro Encontro.  

O documento publicado pela ECUARUNARI (2013) aponta para outra 

procedência desse grande primeiro encontro nacional: o Movimento Internacional 

Juventudes Agrárias Católicas (MUARC), que realizava trabalhos em comunidades 

indígenas de Chimborazo, Cañar e Tungurahua (região serrana). A MUARC tinha 

como objetivo formar uma organização indígena-campesina paralela à FEI, com a 

finalidade de diminuir a influência dos comunistas nos setores campesinos 

(ECUARUNARI, 2013: 155). Alinhada com a organização Igreja e Sociedade da 

América Latina (ISAL), organizaram a primeira reunião indígena-campesina 



 
 

54 

nacional, contando com o apoio da Igreja de Chimborazo, e da hospedaria campesina 

del Tejar18.   

O primeiro encontro, denominado Congresso Campesino Reunido del 

Tepeyac, foi realizado entre 5 e 9 de junho de 1972, no Instituto de Formación 

Tepeyac, paróquia de Pangor, na província de Chimborazo. Neste encontro foram 

estabelecidos 12 temas globais: exoneração dos impostos; agências de 

desenvolvimento; ocupação das terras; educação liberadora; manifestações para a 

paralização da reforma agrária; importância das parcialidades indígenas; pagamento 

das terras adquiridas; coordenação das atividades nas províncias; o indígena como 

força social de transformação; criação de uma organização indígena autônoma; 

atitude crítica frente às organizações de desenvolvimento e seus trabalhos 

descoordenados (ECUARUNARI, 2013: 108).  

Participaram do encontro mais de 200 delegados representantes de 

organizações indígenas e camponesas, cooperativas e de conselhos das províncias de 

Imbabura, Pichincha, Cotopaxi, Bolívar, Chimborazo e Cañar (ECUARUNARI, 

2013: 156). Obtiveram destaque duas perspectivas em relação ao movimento: uma 

que entendia que o movimento deveria aglutinar setores indígenas e não indígenas, e 

outra, apoiada pelos religiosos, que defendia que a organização fosse composta 

apenas por indígenas. O movimento, após a primeira reunião, tornou-se indígena e 

clerical. Ficou decidido que, “por se tratar de um movimento clerical, cada província 

terá como assessor um sacerdote” (ECUARUNARI, 2013: 157).  

Nesse primeiro encontro também foi escolhido um primeiro presidente para o 

movimento então emergente: José Antônio Quinde. O movimento foi denominado, 

                                                
18 Hospedaria, mantida pela corrente eclesial salesiana que efetuavam um trabalho de apoio a 
camponeses, migrantes e jovens moradores de rua. Disponível em: 
http://dspace.ups.edu.ec/bitstream/123456789/549/4/Capitulo%203.pdf. Acessado em 23/02/2016.  
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em kichwa, Ecuador Ruanacunapac Richammui [O Despertar do Homem 

Equatoriano] até meados da década de 1970. Especificamente entre 1972 e 1974, a 

organização foi conhecida como Movimento Indígena Nacional – ECUARUNARI. E, 

após 1978, o nome derivou em O Despertar do Homem Índio Equatoriano.  

O primeiro posicionamento público de José Antônio Quinde como presidente 

da Ecuador Runacunapac Rischarimu foi em favor do bispo de Riobamba, Monsenhor 

Leonidas Proaño, contra os ataques sofridos por ele por setores da igreja e caciques 

políticos da região que, por meio do Comitê Pró-Dignificação da Diocese de 

Riobamba, pretendiam expulsá-lo: “Eu, na qualidade de presidente da Equador 

Runacunapac Rischarinui, respaldo nosso Monsenhor Leonidas Proaño, com quem 

venho trabalhando durante muito tempo, e quem vem se dedicado a evangelizar os 

pobres (...)” (ECUARUNARI, 2013: 112). Sua segunda expressão pública aconteceu 

apenas no ano seguinte, em 27 de junho de 1973, em uma concentração convocada 

pela ECUARUNARI em Cañar, com o tema: “a luta pela terra”. O evento reuniu 

cerca de quinze mil camponeses provenientes, além de Cañar, de Chimborazo, Azuay 

e Loja. Em relação ao problema da terra, exigia-se:  

a) Uma lei “justa” e democrática que estabelecesse a reversão automática de 

grandes latifúndios, assim como a expropriação das fazendas de menor 

extensão, com a intervenção prévia dos campesinos e do IERAC (Instituto 

Equatoriano de Reforma Agrária e Colonização); 

b) A participação dos campesinos, por meio de suas organizações, na elaboração 

e execução das leis, na assistência técnica e econômica, na planificação da 

produção e na distribuição da mesma; 

c) A proibição definitiva dos negócios que envolvessem as terras e sua entrega 

gratuita às organizações campesinas e não a indivíduos; 
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d) Intervenção imediata do IERAC nas fazendas onde houvesse violação às leis 

trabalhistas; 

e) Desburocratização nas transferências de propriedade e demais trâmites 

relativos a questões agrárias; 

f) “(...) que o Banco Nacional de Fomento desapareça ou se adeque” como um 

organismo popular de crédito “para o pequeno agricultor, para as comunas, 

Cooperativas e outras organizações campesinas” (Idem: 115); 

g) Assistência técnica; 

h) Que todas as organizações particulares de desenvolvimento rural se 

centralizassem por meio de organizações e federações sindicais para alcançar 

uma política agropecuária unitária e evitar “as ações politiqueiras que dividem 

as organizações campesinas” (Ibidem: 115);  

i) Solução para  o problema criado pelos intermediários dos produtos do campo: 

trigo, cevada, arroz, batatas, legumes, frutas, animais, etc. “A exploração 

nesse aspecto é muito grande, originando um setor de parasitas” (Ibidem:116); 

j) A elaboração de um pressuposto nacional para a agricultura equivalente ao 

pressuposto da educação. 

Pedia-se também a reestruturação de todo o funcionalismo público, a 

reorganização dos municípios e a realização de fiscalização periódicas das instituições 

agrárias: IERAC, INHERI (Instituto Equatoriano de Recursos Hídricos), INIAP 

(Instituto Nacional de Pesquisas Agropecuárias). A diretiva também se pronunciou 

pelo direito de reunião pública e pela libertação de “presos políticos”, em especial 

Jaime Galarza, que havia escrito os livros Yugo Feudal e Festín del Petróleo19.  

                                                
19 El Yugo Feudal: visión del campo ecuatoriano, publicado em 1962, pela Quito Editorial (o 
documento da Ecuarunari talvez faça referência à terceira edição do livro, dessa vez pela editora 
Solitierra, de 1973). El Festín del Petróleo foi publicado em 1972, também pela Solitierra. Ambos 
denunciavam as condições do campo pela perspectiva camponesa.  
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Em 23 de outubro de 1973 ocorreu o Segundo Encontro Nacional Campesino 

pelo Reforma Agraria, no cantão de Balzar, província de Guyas, região da costa. Este 

encontro produziu uma unificação organizativa, já que dele participaram a Imbabura 

Ruanacunapac Richiaricini, a FENOC (Federación Nacional de Organizaciones 

Campesinas) e a Federación de los Centros Shuars. Também abria as portas para que 

se formasse uma organização regional na costa. 

A luta inicial da ECUARUNARI relacionava-se com a propriedade das terras. 

As mobilizações comunais, assim como as ações repressivas do Estado, estavam 

situadas nas regiões de “fronteiras agrícolas” ( ECUARUNARI, 2013: 119). A luta 

pela terra a colocou “na vanguarda” do campesinato e de “todo o setor médio 

cooperativado” que, por sua vez, por meio de suas lutas em torno do crédito, da 

técnica e da assistência, constituía “a base futura do desenvolvimentismo” (Ibidem: 

12).  

Há um conflito interno na organização da ECUARUNARI, entre o que 

chamam de esquerda cristã marxista e os líderes indígenas vinculados a outros setores 

religiosos e com uma luta  revestida por traços étnicos. A questão étnica, portanto, 

obteria mais autonomia ao movimento e, por isso, ganhou maiores proporções a partir 

de 1977. “Uma esquerda cristã marxista, apoiada por outras correntes marxistas, ia 

empenhando-se em desalojar os defensores da linha étnica do interior da 

organização”. Uma “política de classe”, “obediente” aos “líderes classistas das 

províncias de Pichincha e Azuay” (ECUARUNARI, 2013: 124-125), ambas da região 

serrana, a primeira mais ao norte, província da capital Quito; a segunda, mais ao sul, 

com a capital Cuenca.  

A convocatória para um grande congresso a ser realizado em 1975 explicitou 

esse enfrentamento interno: os participantes de uma reunião realizada em Quito, no 
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final de 1974, onde se discutia os assassinatos dos líderes indígenas Lázaro Condo e 

Crystóbal Pajuna – províncias de Chimborazo e Tungurahua respectivamente – 

deixaram nas mãos da Hospedaria Campesina del Tejar a decisão sobre o local e a 

data do próximo grande encontro da ECUARUNARI. O congresso foi marcado para 

janeiro de 1975, na cidade de Ambato, capital da província de Tungurahua. Por sua 

vez, a diretiva nacional convocou uma reunião de dirigentes em Quilloac, uma 

paróquia rural da província de Cañar, argumentando que apenas os dirigentes 

camponeses poderiam organizar os congressos (ECUARUNARI, 2013: 158). Com o 

conflito, os assessores da ECUARUNARI ligados à Hospedaria Campesina del Tejar 

se retiraram e o congresso foi realizado na Casa Indigenista de Ambato, em julho de 

1975.  

Participaram delegados e assessores de oito províncias: Cañar, Loja, 

Chimborazo, Tungurahua, Pichincha, Imbabura, Azuay e Bolívar. Decidiu-se que a 

organização não teria uma diretiva nacional, mas uma coordenadoria dividida por 

região: a região norte ficaria responsável pela capacitação, a região central pelas 

finanças e a região sul pela organização. Em 1976, na província de Pichincha, 

integrantes considerados divisionistas foram expulsos, consagrando o caráter unitário 

da organização.  

De 19 a 25 de julho de 1977, na comunidade de Chibuleo, província de 

Tungurahua, realizou-se o quarto congresso nacional, do qual participaram 180 

delegados, entre indígenas e campesinos, onde se discutiu a “unidade e consolidação 

de ECUARUNARI” (ECUARUNARI, 2013: 161). Os efeitos da reforma agrária 

também foram objeto de discussão, concluindo-se que os latifúndios continuavam 

existindo. Decidiu-se, também, pela necessidade de se nomear uma diretiva nacional 

de 1977-1979, deixando de lado o sistema de coordenações, e de se participar 
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ativamente das luta dos camponeses do país, bem como a expulsão dos dirigentes 

Antonio Lema e Marco Barahona, acusados de realizar “tarefas divisionistas” na 

ECUANURARI de Imbabura. Cada organização provincial teria assessores 

legitimados pela base camponesa, “podendo expulsar aqueles que impeçam o 

desenvolvimento das organizações provinciais e tendam a sua divisão” (Idem: 162). O 

congresso definiu uma concepção classista para o Movimento Indígena-Camponês, 

aproximando-se, assim, do movimento dos trabalhadores; a diretiva deveria definir a 

linha geral da luta da ECUARUNARI, incentivando mobilizações a nível comunal, 

exigindo a aplicação da reforma agrária; iniciou-se uma campanha de denúncia de 

atividades de “seitas religiosas” ou “outras agências imperialistas” tidas como 

divisionistas (Ibidem: 163). 

 Em 18 de outubro de 1977, trabalhadores da AZTRA – usina de açúcar 

pertencente à Açucareira Tropical Americana, na paróquia de La Troncal, província 

de Cañar – realizaram um protesto reivindicando um aumento salarial de 20%. A 

repressão policial foi responsável por mais de 100 mortes, segundo os sindicalistas, e 

26 mortes, segundo as fontes oficiais, naquilo que ficou conhecido como massacre de 

Aztra. O massacre teve como um dos seus efeitos a formação, em abril de 1978, da 

Frente Unica de Luta Campesina (FULC), que mais tarde se tornaria a Frente Unica 

de Luta Campesina e Indigena (FULCI). A FULC era formada pela ECUARUNARI, 

a FENOC (Federación Nacional de Organizaciones Campesinas) e a FEI 

(Federación Ecuatoriana de Indios). “As ações da FULCI se centraram na 

experiência da aplicação da Reforma Agrária, a revogação de várias leis, fomento 

agropecuário, seguridade nacional e a exigência de sanções aos responsáveis pelos 

assassinatos de camponeses” (ECUARUNARI, 2013: 163). Incentivou-se, também, a 

presença e organização de mulheres no interior do movimento, promovendo vários 
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encontros com esta finalidade (Ibidem: 163). O movimento participou do processo de 

redemocratização do país, apoiando o referendo para a elaboração de uma nova 

constituição “que concedia direito de voto aos analfabetos, conquista básica para os 

indígenas (...)” (Ibidem: 163), o que possibilitou a eleição de representantes do 

movimento para o congresso nacional.  

Em 1980, a ECUARUNARI, em parceria com a FENOC, organizou uma 

grande marcha nacional indígena e campesina denominada “mártires de Aztra”. A 

marcha exigia o fim da Lei de Segurança Nacional, a nacionalização do petróleo, o 

fim da Lei de Fomento Agropecuário e a destituição do Ministro da Agricultura.  

O quinto congresso da ECUARUNARI aconteceu na comunidade Quatro de 

Outubro, na paróquia de Pintag, província de Pichincha, de 4 a 7 de setembro de 

1979. A partir de então, a organização apoiou a constituição do Consejo Nacional de 

las Nacionalidades Indigenas (CONACINE), como uma instância superior 

organizativa de todas as organizações indígenas. Em 1981, a ECUARUNARI assumiu 

a Coordenação Executiva da CONACNIE (ECUARUNARI, 2013: 167). Uma das 

ações da ECUARUNARI nesse período foi a unificação do alfabeto kichwa, 

“superando as diferenças de dialetos das diferentes províncias da serra e da 

Amazônia” (Ibidem: 168). 

Com a entrada de Oswaldo Hurtado no governo do Equador, após a morte de 

Roldós20, promulgou-se o código agrário baseado na Lei de Desenvolvimento e 

Fomento Agropecuário. Como resposta, a ECUARUNARI convocou seu Sexto 

Congresso Nacional, realizado na província de Chimborazo, de 21 a 26 de setembro 

de 1981. Algumas das resoluções e reivindicações desta reunião foram: a exigência ao 

                                                
20 O então presidente Jaime Roldós Aguiléra morreu em um acidente aéreo em 1981. Para alguns, o 
acidente foi na realidade um assassinato, pois Roldós parecia ser contrário à presença das petrolíferas 
estadunidenses no Equador. 
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direito à terra, mediante aplicação de uma “autêntica” reforma agrária 

(ECUARUNARI, 2013:170), e a legalização dos territórios das nacionalidades 

indígenas; a garantia da liberdade de organização comunal e associativa, respeitando a 

autonomia das organizações indígenas; a defesa dos recursos naturais e a 

nacionalização do petróleo; a participação das organizações indígenas nas decisões 

políticas; a elaboração de um programa de alfabetização nacional controlado pelas 

organizações indígenas e camponesas; o fim da Lei de Fomento e Desenvolvimento 

Agropecuário, assim como do Código Agrário e do Decreto nº2969; a expulsão 

definitiva do Instituto Linguístico de Verão21 etc. (Idem: 170-171).  

Lutar contra a discriminação racial, a miséria, a exploração e a opressão. 

No Sexto Congresso, a ECUARUNARI ratificou os delineamentos, de 

independência, de unidade das forças populares e de reivindicações 

democráticas, não apenas dos campesinos e indígenas. Mas de todo o povo 

equatoriano, e por isso definiu uma política de oposição ao Governo 

Democrático Cristão, centro direitista e antipopular (...) (Ibidem: 171-172).  

 

As resoluções deste congresso, que teve como tema central “unidade 

camponesa-indígena contra a fome e os erros do governo” (ECUARUNARI, 2013: 

172), refletiam a influência de outros episódios na América Latina sobre as ações do 

movimento indígena organizado equatoriano. Foram os casos da Revolução 

Nicaraguense, em 1979, com a tomada do governo pelos sandinistas; da presença do 

                                                
21 O instituto Linguístico de Verão esteve presente em quase todos os países da Ásia, Oceania, África e 
América. Fundado em 1934, pelo norte americano William Cameron Towserd, tem como função o 
ensino da bíblia em quase todos os idiomas, além do recrutamento de missionários. É financiada por 
doações particulares e por grandes empresas como a petrolífera Shell. O instituto foi acusado de ser 
utilizado pela CIA “como instrumento de penetração ideológica e transculturalização” 
[http://www.herenciacristiana.com/ultimacruzada/misioneroscia.html]. Em entrevista, a líder indígena 
Blanca Chancoso, representante da Ecuarunari, disse que o instituto estava causando uma divisão entre 
católicos e protestantes no interior do movimento indígena, além da destruição da cultura indígena a 
partir de programas educativos. Entrevista disponível em: 
http://www.flacsoandes.edu.ec/web/imagesFTP/BLANCA_CHANCOSO_5.pdf. Acessado em 
25/10/2015. 
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Partido Comunista Peruano Sendero Luminoso, em 1980; e da tomada da embaixada 

da República Dominicana na Colômbia, em 27 de fevereiro de 1980, pelo M-19. 

O Sétimo Congresso Nacional da ECUARUNARI foi convocado durante o 

período eleitoral de 1983, quando o candidato social-cristão Léon Febres Cordero e o 

de centro-esquerda, Rodrigo Borja, disputavam a presidência. O congresso foi 

realizado de 25 a 29 de outubro de 1983. Entre as resoluções estão: exigência de uma 

unidade da esquerda; apoio à proposta de paz na América Central e à Organização das 

Nações Unidas, por seu pronunciamento a favor dos países considerados de terceiro 

mundo (ECUARUNARI, 2013: 175-175).  

Foi no ano de 1984 em que o movimento indígena organizado sistematizou o 

que seria posteriormente o Bem Viver. León Febres venceu as eleições e assumiu o 

cargo em janeiro de 1984: suspendeu a reforma agrária e iniciou um processo de 

colonização, especialmente da região amazônica, afetando as populações indígenas 

(ECUARUNARI, 2013: 175). O aparelho repressivo do Estado foi fortalecido e, nesse 

contexto, convocou-se o Oitavo Congresso Nacional da ECUARUNARI, na cidade de 

Quito, de 21 a 24 de novembro de 1985, com a participação de 510 delegados de 8 

províncias. Entre as resoluções deste encontro estão: elaboração de um projeto 

alternativo de reforma agrária; elaboração de um projeto de educação e capacitação 

política capaz de formar novos quadros, “mediante cursos, intercâmbio de 

experiências, seminários, etc.” (Idem: 176-177); defesa do não pagamento da dívida 

externa pelo Equador; exigência do reestabelecimento diplomático com o “povo 

irmão e governo da Nicarágua”; a exigência da reprodução de todos os documentos 

oficiais em kichwa e castelhano. Segundo a organização, “exigir o direito de sermos 

nós mesmos, não significa divisão e nem frustrar o processo de unidade do povo. É 

direito de todos os povos serem gestores de seu próprio destino” (Ibidem:179); assim, 
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decidiu-se também pela necessidade de uma organização que “oriente e esclareça” a 

política das nacionalidades indígenas do Equador (Ibidem: 179).  

De acordo com o documento, organizações “paralelas fantasmas” e 

“financiadas pelo Governo Central” foram criadas para desestabilizar o movimento 

indígena. Em resposta a isso, e como expressão da força do movimento, a 

ECUARUNARI apoiou a conformação da CONAIE (Confederação das 

Nacionalidades Indígenas do Equador), em novembro de 1986 (Ibidem:180).  

 

1.6 Levantes de 1990 

A consolidação da CONAIE alçada a condição de futura protagonista do 

movimento indígena equatoriano se deu com os levantes de 1990. A CONAIE 

convocou protestos que incluíam o bloqueio de estradas, marchas, invasões de 

latifúndios e de prédios públicos. Segundo Wolff (2001), essa foi a primeira vez que 

as reivindicações da CONAIE tomaram uma proporção nacional e entraram de fato na 

“agenda nacional” (Leon, 1994 apud Wolff, 2001: 114-115)22.  

Durante a Quinta Assembleia da CONAIE, realizada no cantão de Pujíli, 

província de Cotapaxi, em abril de 1990, convocou-se um grande levantamento 

indígena nacional, que seria realizado de 4 a 6 de junho para exigir do governo uma 

resposta a 16 demandas. Entre elas, estava a “declaração do Equador como um Estado 

plurinacional, a solução dos conflitos da terra, o perdão das dívidas com o Banco de 

Desenvolvimento” e a coordenação, por parte do Estado, de um processo de educação 

bilíngue (Rhon Dávila, 2003: 2). Segundo Luis Macas: 

                                                
22 León Trujillo, Jorge (1994). De campesinos a ciudadanos diferentes. El levan- tamiento indígena, 
Quito: Abya-Yala. 
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O levantamento começou com a tomada pacífica do templo de Santo 

Domingo, em Quito, em 28 de maio de 1990, e continuou com medidas 

como essa, na maioria das províncias do país, fundamentalmente na serra, 

onde demonstramos uma grande capacidade de convocatória em cada uma 

das ações. Em cada província se formaram coordenações do levante, não 

existiu uma condução separatista e foram utilizados mecanismos 

tradicionais. Acima de tudo prevaleceu a unidade. Já que como índios 

estamos ligados por nosso sangue, por nossos problemas, nas lutas e na 

identidade como povos (Macas, 1992: 30-31).  

 

Em 29 de abril, um grupo de indígenas e camponeses entrou na Igreja de 

Santo Domingo, em Quito, para exigir a solução de problemas no campo, 

relacionados à posse de terras das comunidades e à exploração do trabalho dos 

agricultores pelos fazendeiros. Em junho, marchas saindo do campo tomaram as 

estradas em direção às capitais provinciais. Em filme documental, sem título, 

produzido pela CONAIE e pelo Centro de Estudos e Difusão Social23, é possível ver 

organizações de base carregando faixas, nas ruas de Quito, com os escritos: “por terra, 

vida e liberdade!”; “Fora daqui seitas religiosas e companhias transnacionais”; “Por 

nossa terra aqui estamos, carajo!”; “A terra para quem a trabalha”; “1992 sem 

nenhuma fazenda no Equador”. 

Em pronunciamento na igreja tomada de Santo Domingo, um dos líderes 

apresenta o movimento: “estamos aqui de diferentes províncias do país, por meio da 

CONAIE, que é uma organização nacional, não governamental dos povos indígenas 

do Equador, que aglutina todas as organizações e nacionalidades indígenas do país 

(...)”. Diz também que partirão para uma tomada  pacífica da cidade para exigir a 

solução dos “72 casos de conflitos na região serrana” e os “problemas com as 

empresas transnacionais na região amazônica”. Portanto, os problemas da região 

serrana ainda estão associados ao tipo de relação de trabalho estabelecida entre os 

                                                
23 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=LSXQ_8iEB2A. Acessado em 28/01/2015. 
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patrões e os agricultores. Faixas diziam: “à luta campesinos! Nós somos muitos, o 

patrão é um só!”. O sistema gamonal ainda estava presente no campo, enquanto, na 

região amazônica, o que atingia as populações indígenas era a exploração de 

hidrocarbonetos pelas grandes transacionais.  

 Os levantes também já se posicionavam contra as comemorações dos 500 anos 

de chegada dos espanhóis ao continente, previstas para 1992. Em falas e faixas, 

orgulhavam-se dos “500 anos de resistência indígena”. Em um dos cantos entoados 

durante as marchas nas estradas da província de Chimborazo, alguns de seus inimigos 

eram demarcados: “só nós agricultores sabemos o quanto trabalhamos. Os fazendeiros 

e os comerciantes não sabem!”. Em outra fala, a questão da língua e as nacionalidades 

são enaltecidas: “viva o kichwa! Viva as nacionalidades indígenas!”.  

 A mobilização era tamanha que os próprios comerciantes se sensibilizavam e 

um deles dizia não acreditar no movimento, “mas agora vendo, penso que é um 

exemplo a ser seguidos por todos, por todo o mundo”. Em Lacatunga, capital da 

província de Cotopaxi, a governadora e o superintendente da polícia participaram de 

um comício no centro da cidade, na qual líderes da região discursavam, exigindo a 

solução de problemas no campo e o fim da violência policial. A imagem mostra a 

governadora e o superintendente com mais três assessores, os únicos brancos no local, 

cercados por milhares de indígenas que riam das piadas que o líder fazia para as 

autoridades locais. Ao fim, as autoridades assinam um documento se comprometendo 

com as reinvindicações locais. 

 Essas imagens são dos conhecidos “juizados públicos de Lacatunga”, onde as 

autoridades locais, diante de mais de 30 mil indígenas, eram submetidas a uma lista 

de acusações, “que iam desde roubo ao maltrato de mulheres, passando pela má 

intenção nas repartições públicas e, obviamente o abandono de obras de infra-
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estrutura básica”, constituindo assim um “ajuste de contas histórico” (Barrera, 2001: 

150).  

 Na província de Chimborazo houve repressão e enfretamento com o exército 

nacional, e um camponês foi assassinado. Em imagens é possível ver uma multidão 

acompanhando seu funeral. Na mesma região, um dos líderes diz: “os problemas 

campesinos não são apenas do campo. São também das cidades, 80% do que é 

consumido nas cidades é produzido no campo (...)”; em outra parte do 

pronunciamento, sublinha: “50% das terras cultiváveis não estão cumprindo sua 

função social pois estão nas mãos dos latifundiários”. Por sua vez, o presidente social 

democrata Borja diz: “agitadores irresponsáveis estão manipulando os indígenas da 

serra, para que cometam atos de violência que conspirem contra o avanço econômico 

do Equador. Sobretudo contra a provisão de alimentos para as cidades equatorianas”. 

O filme termina com o fim de um pronunciamento no cantão de Guamote, província 

de Chimborazo: os gritos entoados são: “viva os 500 anos de resistência!”, e o sumak 

kawsay é gritado, entre outros valores kichwa. 

1.7 Plurinacionalidade 

 
Para Barrera a existência dos povos indígenas era marcada por “invisibilidade, 

opressão social e cultural, pobreza, marginalidade e vergonha” (Barrera, 2001:149); 

com os levantes, colocaram diante da sociedade o racismo que lhe é próprio. Os 

levantes mudaram a subjetividade dos indígenas e mestiços, “re-empoderando” – em 

relação a um poder perdido com a colonização espanhola – e evidenciando sua força 

organizativa. “O mito do índio humilhado, pobre, explorado e analfabeto começou a 

silenciar (...)” (Idem: 150). As mobilizações não só “sacudiram as convencionais 

formas de relações étnicas sociais”, mas revestiram de “certo orgulho e autoridade” as 
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reivindicações daqueles que se afirmavam como “índio da CONAIE” (Ibidem: 151). 

A identidade, tanto em relação à nacionalidade quanto ao pertencimento à 

organização promotora dos eventos, “se convertia assim em um recurso estratégico” 

(Ibidem: 151). 

 O ponto número sete das reinvindicações da CONAIE era a criação de um 

Estado plurinacional. Para isso, seria preciso reformar o artigo 1º da constituição 

equatoriana, que referia-se ao Estado como unitário e pluricultural24. Estabelece-se 

uma distinção conceitual: as etnias “seriam noções desterritorializadas”, enquanto as 

nacionalidades estariam articuladas a uma certa extensão de território definido “por 

razões culturais ou históricas” (Ospina, 2010: 203). Para Ospina, enquanto a 

reinvindicação estava no campo cultural, a questão étnica era suficiente; mas, quando 

se coloca no centro a autonomia, a questão política que a envolve faz das 

nacionalidades um ponto de discussão necessário.   

 Salvador Schavelzon, a partir da leitura de Ileana Almeida, situa que a questão 

da plurinacionalidade chega ao Equador a partir da influência de antropólogos 

mexicanos que já haviam contribuído para a produção de um regime de autonomias 

para a costa atlântica nicaraguense, “quando o sandinismo elaborava uma nova 

constituição que seria aprovada em 1987” (Schalvezon, 2015: 90-91). A proposta, que 

teria como efeito o desenvolvimento de “modelos de autonomias pluriétnicas ou 

comunitárias (...)”, seria retomada pelos zapatistas depois do fracasso dos Acordos de 

San Andrés, em 1996 (Idem: 91).  

Depois da experiência nicaraguense já mencionada, com a incorporação de 

autonomias na constituição deste país em 1987, no México houve 

importantes debates sobre a forma que a autonomia deveria ter: étnica, 

                                                
24 “Art 1: o Equador é um estado social de direito, soberano, unitário, independente, democrático, 
pluricultural e multiétnico (...)”. Constituição da República do Equador, 1998. Disponível em: 
http://pdba.georgetown.edu/Constitutions/Ecuador/ecuador98.html#mozTocId933133. Acessado em 
12/12/2015.  
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pluriétnica, regional ou comunal. Entre os zapatistas, desde 1996, a 

autonomia tem um desenvolvimento independente do Estado, em uma 

experiência de governo autônomo que derivaria nos caracóis e juntas de 

bom governo, depois que os diálogos de San Andrés, a proposta da lei 

COCOPA e a reforma constitucional fracassaram como caminho para o 

reconhecimento da autonomia política. No México também aparecem 

versões de autonomia como forma incorporada a estrutura estatal, a 

margem da insurgência neozapatista, especialmente em estados como 

Oxaco, onde há mais concentração indígena e a autonomia é reconhecida 

na constituição local (Schavelzon, 2015: 92-93).  

  

Outra procedência do conceito de plurinacionalidade no Equador estaria 

articulada ao Partido Comunista, que por meio do Instituto de Antropologia de 

Otavâlo, na década de 1970, convidou o etnógrafo russo Yuri Zubritski para 

coordenar uma oficina sobre a diversidade dos povos da União Soviética. Zubritski 

trabalhava em uma teoria evolucionista que ia das tribos ao Estado, passando pelas 

nacionalidades. Referia-se aos povos tradicionais como nacionalidades para se afastar 

da ideia de nação, mais articulada com o Estado capitalista (Albó, 2008: 128). 

Instâncias internacionais de governo também influenciaram esse processo: o 

Convênio 10725 sobre populações indígenas, tribais e semi-tribais da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT); o Convênio 16926, também da OIT. Um dos efeitos 

do Convênio 107 foi a criação do Instituto Indigenista Interamericano, presente nos 

Andes e financiado pelo Banco Mundial e pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, que já tratavam a questão da autonomia e autodeterminação 

articuladas à assimilação e integração nacional (Schavelzon, 2015: 95). Tanto no 

                                                
25 Disponível em: 
 http://www.acnur.org/t3/fileadmin/scripts/doc.php?file=t3/fileadmin/Documentos/BDL/2007/5550. 
Acessado em 10/12/2015 
 
26 Disponível em: 
http://util.socioambiental.org/inst/esp/consulta_previa/sites/util.socioambiental.org.inst.esp.consulta_pr
evia/files/Formulario_Memoria_OIT_C169.pdf. Acessado em 12/12/2015. 
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Equador quanto na Bolívia funcionava, já nas décadas de 1950 e 1960, a Missão 

Andina, mas foi com a CONAIE que o conceito de plurinacionalidade ganhou força.  

O conceito de plurinacionalidade encontra seu sentido político atual nos 

países andinos a partir do crescimento político e visibilidade das 

organizações de povos e nacionalidades de terras baixas [no caso 

boliviano] e selva amazônica, e a consequente imagem pluriétnica das 

sociedades em questão (Ibidem: 71-72). 

 

A relação dos movimentos indígenas na América Latina com o 

desenvolvimento do direito internacional se dá por meio de reformas constitucionais e 

atuação nas esferas de tomada de decisão. “A primeira ação formal relativa aos 

indígenas no plano internacional, no contexto da América Latina, se deu no Primeiro 

Congresso Indigenista Interamericano de Pátzcuaro em 1940, no México” (Ghirotto, 

2015: 71). A ação girava em torno da integração das populações indígenas ao projeto 

nacional.  

Segundo Marina Ghirotto, essa concepção integracionista foi a que orientou a 

OIT a adotar a Convenção 107 sobre “populações indígenas e tribais”, substituída 

posteriormente pela Convenção 169. A Convenção 169 “viria a configurar o 

instrumento de caráter obrigatório mais eficaz e avançado em matéria de direitos 

indígenas até os dias de hoje” (Ghirotto, 2015: 71). Tais direitos – educação na língua 

original; utilização, administração e conservação dos recursos naturais nas terras 

tradicionais; garantia do direito de propriedade e posse das terras, considerando seu 

uso social e cultural – contribuem para “a consolidação do princípio de 

autodeterminação”, o que garante certa autonomia aos povos “na definição dos rumos 

da vida de suas comunidades”, mas não garante a autodeterminação no âmbito do 

direito internacional, já que não lhes dá o direito de constituírem uma soberania 

dentro do Estado-Nação ou como um novo Estado-Nação (Urquidi, 2008 apud 
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Ghirotto, 2015: 72). A Convenção 169, assim como Declaração de Direitos dos Povos 

Indígenas de 2007, funciona “como ferramenta de negociação e pressão entre os 

movimentos sociais e o Estado” (Ghirotto, 2015: 72).  

A influência do sistema interamericano de direitos humanos como a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) “com seus informes e sentenças 

interpretativas da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, se transformou em 

uma referência em matéria de direitos territoriais dos povos indígenas” (Cepal, 2014 

apud Ghirotto 2015: 72). No Equador, destaca-se a vitória jurídica do povo de 

Sarayaku, da nacionalidade Kichwa, da província de Pastaza, contra o Estado 

equatoriano, obrigando-o a indenizar o povo por conta dos danos causados pela 

exploração petroleira em seu território.  

Sobre a relação entre as demandas indígenas e os direitos internacionais:   

 

Observamos um duplo movimento: ao mesmo tempo que os movimentos 
indígenas se valeram amplamente dos princípios do Direito Internacional 
para fortalecer suas demandas frente aos Estados nacionais, também foram 
fundamentais para o avanço da discussão no próprio âmbito internacional. 
Tais instrumentos jurídicos e políticos servem para balizar a discussão no 
interior das fronteiras nacionais, colocando o debate da questão indígena 
sobre bases simultaneamente locais, nacionais e globais (Idem: 73).  

 

Ghirotto destaca o caso equatoriano. Segundo a autora, “a formação de um 

sólido movimento indígena como resultado da acumulação histórica de experiências 

contra a invasão de suas terras, desde tempos coloniais, constitui no Equador um 

repertório original de demandas, que alimentou e foi alimentado pelos avanços no 

plano internacional. Como resultado, tem-se as várias reformas constitucionais, 

culminando na de 2008, que aprovou o Estado Plurinacional” (Ibidem: 73).  

O Bem Viver equatoriano estabelece estreita relação com o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Em 24 de março de 2016, a 

subsecretária geral das Nações Unidas e Diretora regional do PNUD para América 



 
 

71 

Latina e Caribe, Jessica Faile, em pronunciamento na Assembleia Nacional do 

Equador, destacou o esforço equatoriano no combate à pobreza e classificou o Bem 

Viver, junto do desenvolvimento sustentável, como dois “conceitos avançados” e as 

duas diretrizes da “nova agenda global”27. O PNUD também é responsável pela 

implantação na região do Fundo para o Meio Ambiente Mundial do qual faz parte o 

Programa de Pequenas Doações (PPD), criado durante a Cúpula da Terra, realizada 

no Rio de Janeiro em 1992, com a finalidade de alcançar “benefícios ambientais 

globais”, por meio de iniciativas e ações comunitárias, focadas na conservação da 

biodiversidade, redução da mudança climática, prevenção da degradação da terra, 

eliminação de contaminantes orgânicos e a conservação das águas internacionais. No 

Equador, o PPD vem apoiando projetos de organizações de base e organizações não 

governamentais, destinados a executar iniciativas locais e promover a conservação da 

biodiversidade nos ecossistemas equatorianos. O foco de sua estratégia é fazer a 

transição do desenvolvimento sustentável para o Bem Viver, percorrendo um percurso 

que vai de “meios de vida sustentáveis” até “meios de vida comunitários” para a 

conservação, manejo e gestão de território28.  

Schavelzon também pontua uma diferença entre o plurinacionalismo e uma 

luta descolonizadora indígena sem o fator multiétnico. Neste, haveria uma “liberação” 

nacional do kichwa ou aymará (os dois grandes idiomas e nacionalidades indígenas 

presentes no Equador). A questão plurinacional, entretanto, trata “povos e 

nacionalidades como iguais, apesar de seu peso demográfico”. Schavelzon reconhece 

que essa luta “foi impulsionada a partir de lutas indígenas de povos maioritários em 

                                                
27 Disponível em: 
 http://www.ec.undp.org/content/ecuador/es/home/presscenter/articles/2016/03/24/jessica-faieta-
destaca-pol-ticas-sociales-de-ecuador-para-la-reducci-n-de-la-pobreza.html. Acessado em 02/06/2016.  
 
28 PNUD-EC. Nuestros Biocorredores para el Buen Vivir. Disponível em 
http://www.ec.undp.org/content/ecuador/es/home/search.html?q=buen+vivir. Acessado em 12/07/2016.  
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situação colonial”, e que tanto na Bolívia quanto no Equador, “a ideia do 

plurinacional surge da força política e intelectual kichwa e aymara com sua crítica à 

elite criolla (...)” (Schavelzon, 2015: 72-73). Assim, “são essas populações de alta 

densidade demográfica que empreendem a luta anticolonial associando-se a minorias 

étnicas e também questionando o nacionalismo, a bandeira política que negava suas 

origens” (Ibidem: 73).  

A bandeira da plurinacionalidade recebia críticas, acusada de ser uma tentativa 

de divisão da nação, de desarticulação de uma subjetividade nacional. Por sua vez, 

essa subjetividade nacional foi forjada a partir de um antiperuanismo e um pretendido 

processo de homogeneização étnica que conduziria a uma nação mestiça, mas 

culturalmente unida (Barrera, 2001: 180). Porém, a presença indígena na guerra 

contra o Peru29, as posições do movimento indígena contrárias às tentativas de 

privatização de áreas estatais e à “desnacionalização da economia”, se contrapuseram 

à essa crítica separatista. O movimento indígena defendia “o nacional desde sua 

própria diferença” (Idem: 188).  

 

1.8 Plano Político CONAIE 

Em 1993, a CONAIE constituiu uma equipe de trabalho encarregada de 

elaborar um documento político, publicado em 1994, quando a Confederação era 

presidida por Luis Macas. Intitulado Projeto Político da CONAIE, o documento inicia 

nos seguintes termos:  

                                                
29 Em 26 de janeiro de 1995, ocorreu uma guerra entre Equador e Peru por uma faixa de território de 
78km de extensão, localizada na cabeceira do Rio Cenepa. A disputa pela demarcação das fronteiras já 
se arrastava desde a independência da república equatoriana, em 1830. No conflito de 1995, que durou 
cerca de um mês, o Equador foi considerado vitorioso, mas apenas em 1999 os dois países acordaram 
uma demarcação das fronteiras.  
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A Confederação das Nacionalidades Indígenas do Equador – CONAIE –, 

baseada nas experiências históricas da luta permanente dos povos indígenas 

contra o colonialismo espanhol, o regime republicano constitucionalista e o 

imperialismo; e reconhecendo o pensamento político, assim como as 

demandas históricas dos povos e nacionalidades, pretendemos melhorar as 

precárias e sub-humanas condições de vida, transformar as estruturas políticas, 

econômicas e sociais e construir uma nação pluralista e democrática: 

apresentamos à sociedade nacional e internacional nosso “projeto político”, 

que assinala o caminho para solucionar os grandes problemas de 

subdesenvolvimento, a dependência e a corrupção político-administrativa 

desde suas raízes e em suas origens (CONAIE, 1994: 1).  

 

Segundo o documento, apesar do prejuízo que teve o desenvolvimento 

indígena com a chegada dos espanhóis em 1492, há ininterruptos processos de 

desenvolvimento das nacionalidades indígenas. Por isso, propõe-se um Estado 

plurinacional e pluricultural, que garantiria o cumprimento dos princípios 

fundamentais da democracia – igualdade, fraternidade, liberdade e paz social. As 

forças coloniais, que impedem o desenvolvimento dos povos e nacionalidades 

indígenas, devem desaparecer para que se estabeleça uma nova ordem econômica e 

um novo Estado plurinacional. Deve-se lutar por uma “transformação da natureza do 

Estado” e por uma nova nação (CONAIE, 1994: 6): o Estado nação metamorfoseado 

em Estado plurinacional. O estabelecimento de uma unidade entre as diversas 

nacionalidades indígenas, o povo afro-equatoriano e os hispano-equatorianos 

garantiria a constituição do Estado plurinacional, uma “unidade na diversidade”: 

A unidade na diversidade garantirá a construção e consolidação da nação 

equatoriana, que o Estado equatoriano deverá impulsionar, com a 

participação e compromisso de todas as nacionalidades até alcançar o 

desenvolvimento econômico, político e social em um marco de mutua 

cooperação, reciprocidade e igualdade (CONAIE, 1994: 1). 
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Ao mesmo tempo, destaca-se a importância da autodeterminação dos povos e 

nacionalidades com o direito a eleger e exercer livremente seu próprio sistema 

político e “o modelo de desenvolvimento econômico, social e científico-cultural, em 

um território plenamente definido dentro do marco da nova nação plurinacional” 

(Idem: 13). No lugar da “soberania dos setores dominantes”, construir-se-ia a 

“soberania plurinacional” (Ibidem: 14). Segundo o documento, a existência de 

“autoridades próprias” demonstra a “capacidade de exercer a autonomia” das 

diferentes nacionalidades (Ibidem: 14). Há, portanto, uma aproximação entre 

autoridade e autonomia que nos informa um dos caminhos possíveis para pensar a 

construção de uma unidade a partir da plurinacionalidade. 

Essa soberania plurinacional aconteceria por meio do reconhecimento, 

oficialização e desenvolvimento do direito indígena, garantindo, assim, a “pesquisa e 

sistematização das legislações indígenas” (CONAIE, 1994: 20). Segundo o 

documento, a ratificação do Convênio 169 da OIT também contribuiria neste processo 

em direção a uma soberania plurinacional (Ibidem: 20).  

Propõe-se também a independência da nação plurinacional equatoriana frente 

à dependência econômica, política, ideológica e tecnológica do exterior que impede o 

desenvolvimento dos povos (Ibidem: 14). Além disso, o território físico-geográfico, 

“onde se habita e se desenvolve um povo”, seria também o lugar onde “temos 

exercido a autonomia através das autoridades próprias, o que vem garantindo a 

coexistência e convivência pacífica com as nacionalidades não indígenas que habitam 

a atual nação equatoriana” (CONAIE, 1994: 20 ). Ainda segundo o documento, o 

controle territorial dos indígenas vem proporcionando um “manejo harmônico e 

equilibrado dos recursos naturais”, uma política que tem “permitido conservar o meio 
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ambiente” e garantir “o desenvolvimento integral de todas as vidas” (Ibidem: 22). A 

CONAIE já se mostrava ajustada às decisões da ECO-92.  

Seria preciso um reordenamento territorial que garantisse “um eficiente 

manejo administrativo”, levando em consideração um estudo da evolução histórica do 

manejo e ordenamento territorial do período 1.400-1.900 que possibilitasse “o 

desenvolvimento harmônico e equilibrado da nova nação plurinacional” e garantisse 

“o manejo adequado dos recursos naturais e a conservação do meio ambiente” 

(Ibidem: 20-22).  

De acordo com o documento, a colonização espanhola, por meio da promoção 

à propriedade privada da terra, usurpou, alterou e reduziu os territórios indígenas. Na 

época republicana manteve-se a estrutura colonialista de “exploração dos povos e 

nacionalidades indígenas” (Ibidem: 21). Assim, a CONAIE propõe a recuperação das 

terras e territórios usurpados para o “desenvolvimento socioeconômico equilibrado” 

dos povos e nacionalidades indígenas (Ibidem: 21). Isso demanda que o Estado, por 

meio de uma pesquisa extensa, delimite os territórios que as populações indígenas 

ocupavam antes da colonização espanhola para tornar possível a elaboração de um 

mapa que determine essas “entidades territoriais indígenas” (Ibidem: 21).  

 Com este reordenamento territorial, as autoridades locais garantiriam a 

administração das atividades políticas, econômicas, sociais e culturais “com o 

consentimento, controle social e participação dos habitantes indígenas e não 

indígenas” (CONAIE, 1994: 22), e se  considera que essa administração indígena se 

relacionaria com os recursos naturais de maneira menos predatória.  

Exige-se a correta utilização dos nomes autênticos dos povos e nacionalidades 

indígenas em “discursos, documentos oficiais, textos escolares, guias turísticos”, 

como, por exemplo, a referência a “povos indígenas” em vez de “minorias étnicas”; 
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“nacionalidades” e não mais “tribos”. Pede-se, também, a oficialização dos idiomas 

dos povos e nacionalidades indígenas, assim como a religião indígena (Ibidem: 14-

18).  

Na seção “plano de ação”, propõe-se uma nova constituição política que reflita 

a realidade plurinacional do país, responda “aos problemas jurídicos, políticos, sociais 

e econômicos do Equador”, e seja capaz de determinar “os níveis de responsabilidade 

e de participação dos povos indígenas” e outros “setores sociais organizados”, além 

de permitir “o funcionamento efetivo do aparato estatal” (Ibidem: 17-18). Caminhava-

se assim para a formação de um partido.  

 

1.9 Movimento Pachakutik – Nuevo País e a aliança com os militares 

A capacidade organizativa, assim como a “conquista de um grande capital 

simbólico” ampliou e “diversificou a ação do movimento indígena”. Isso possibilitou 

“um novo posicionamento do movimento como eixo articulador de uma de 

organizações sociais mais amplas” (Barrera, 2001: 180). Inovações que conduziram à 

possibilidade de participação política eleitoral.  

As mobilizações da CONAIE, em parceria com a Coordenadoria de 

Movimentos Sociais (CMS), contra a Lei de Modernização Agrária do governo de 

Sixto Durán Bollén, em 1994, e em campanha pelo “não” no referendo para 

“privatização de áreas estratégicas do Estado”, teve como um dos efeitos a criação do 

Movimento Plurinacional Pachakutik – Nuevo País.  

Uma frente ética também foi aberta pelo movimento que, diante das denúncias 

de corrupção do governo federal, respondia com seus valores ama shawa, ama llulla e 

ama killa (não roubar, não mentir, não ser ocioso).  
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Em poucos anos se abriram várias frentes de luta-pressão-negociação com 

o Estado. Essa ampliação da temática exigia cada vez mais investimentos 

na construção de um discurso (proposta, programa, estratégia), mais 

elaborado e global capaz de ressignificar as ações, articulá-las a um 

projeto, ordená-las diante certa racionalidade estratégica (Idem: 181).  

 

Em 1995 houve uma flexibilização na legislação eleitoral que facilitou a 

criação de novos partidos possibilitando candidaturas independentes, o que fez a 

política partidária voltar-se para o local. Deu-se início a um período de instabilidade 

política que começou em fevereiro de 1997, com a derrubada do governo do 

presidente Abdalá Bucaram. Segundo Ibarra (2002), esse período se instaurou a partir 

de reivindicações étnicas e regionais (no caso Guayaquil, onde não há demandas 

étnicas) que explicitaram “os aspectos etnocráticos e racistas da formação estatal” 

(Ibarra, 2002: 21-22). Em 21 de janeiro de 2000, uma coalizão formada por militares 

rebeldes e o movimento indígena derrubou o governo de Jamil Mahuad. 

Segundo Ibarra (2002), essa articulação indígena-militar se deu logo após os 

levantes de 1990. As medidas de “controle e ação cívica” dos militares se 

converteram em ações desenvolvimentistas dirigidas à população indígena. Em outras 

palavras, como forma de controle das populações, foram aplicadas ações voltadas ao 

desenvolvimento do campo. “Batalhões militares apareciam como agentes do 

desenvolvimento rural” (Idem: 28) em meio ao declínio das políticas de Estado 

voltadas à agricultura. Os militares acabaram por ocupar espaços abandonados pelos 

agentes públicos (Ibidem: 28-29). Assim, pôs-se em curso uma aliança indígena-

militar que se cristalizou com o golpe de 21 de janeiro.  

Com o golpe, criou-se o Partido Sociedade Patriótica 21 de Janeiro. O partido 

tem como presidente vitalício o Coronel Gutiérrez, que em 2002 foi eleito presidente 
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da república equatoriana, com uma aliança com o Movimento Pachakutik – Nuevo 

País. 

 

1.10 Algumas conexões internacionais 

Em 1994, mesmo ano de publicação do Projeto Político da CONAIE, surgia 

internacionalmente o Exército Zapatista de Libertação Nacional, em 1ºde janeiro, 

mesmo dia em que entrava em vigor o NAFTA (Acordo de Livre Comércio da 

América do Norte). Com posições mais radicas do que as da CONAIE, os zapatistas 

apareciam como movimento expressivo de oposição à globalização e ao 

neoliberalismo. Seu ativismo político combinava uma recusa ao poder estatal – apesar 

de sua organização militar, em forma de guerrilhas – e um anticapitalismo marcado 

pela crítica à economia clássica. Os zapatistas anunciavam uma nova forma de fazer 

política: recusa à ocupação do Estado, uso de tecnologias computo-informacionais e 

defesa dos povos indígenas – o que os aproxima do movimento organizado 

equatoriano.  

Já no final dos anos 1990, o movimento antiglobalização, em suas aparições 

em Seattle (1999), ou em São Paulo, Buenos Aires, Montevidéu, Santiago do Chile 

(2000), utilizou tecnologias computo-informacionais e abarcava, desde grupos que 

marchavam por direitos, até anarquistas que praticavam uma política radical de 

enfretamento direto ao Estado e às empresas do capitalismo global, como os adeptos 

da tática black bloc: “Pessoas vestidas de negro e com os rostos cobertos, 

participavam de forma destacada dos protestos, dedicando-se, exclusivamente, a 

atacar prédios do governo e das grandes corporações (...) (Augusto, 2013: 201-202). 

No mesmo ano das primeiras aparições do Movimento Antiglobalização, o 

editorial do Boletim ICCI-Rimay do Instituto Científico de Culturas Indígenas 
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expressava a articulação do movimento indígena com as demandas internacionais em 

relação a um outro modelo de desenvolvimento menos predatório, e das as lutas 

pautadas pela oposição a um “modelo” neoliberal e como elas poderiam interferir nas 

questões nacionais. Segundo o editorial de abril de 1999, “novos debates políticos se 

inscrevem com força no cenário internacional, onde discute-se um crescimento 

econômico que amenize a destruição da vida no planeta, a proeminência do 

neoliberalismo, a ética de toda a ação social e outros fenômenos que evidenciam a 

necessidade de manter e sustentar um Estado de bem-estar social” (Dávalos, 2001: 

15-16). Nesse sentido, o ICCI buscava um diálogo construtivo sobre os problemas da 

realidade equatoriana. Com este boletim, pretendia-se contribuir “com a verdadeira 

democratização do Equador e comprometer sua ação com a criação de uma sociedade 

mais tolerante, mais justa, mais solidária e mais participativa” (Ibidem:16).  

O ICCI foi criado por Luis Macas no mesmo ano de criação da CONAIE, em 

1986. Tem como objetivo principal “abrir um espaço para a discussão científica, a 

reflexão teórica, capacitação e formação de quadros, assim como a assistência técnica 

às organizações indígenas” (Dávalos, 2001: 14). Em 1996, o ICCI criou a 

Universidade Intercultural dos Povos e Nacionalidades Indígenas (UINPI), 

consolidando um espaço de reflexão crítica a partir do interior do movimento.  

O propósito fundamental que anima a todos30 que fazem parte do ICCI, é 

contribuir para que nossa sociedade veja seu rosto no espelho de sua 

história e não se envergonhe dele. Que tenha orgulho de teu rosto indígena, 

de seu sangue, de sua memória, de sua cultura. Este encontro, com nós 

mesmos, pode ajudar a construir essa unidade na diversidade, requisito 

chave para a democracia, o respeito, e a dignidade de nossos povos (Idem: 

14).  

 

                                                
30 O ICCI é formado por uma equipe interdisciplinar de profissionais indígenas e não indígenas, entre 
eles Luis Macas e Pablo Dávalos, com experiências nas comunidades e povos indígenas do Equador.  
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No ano de 2000, o mesmo boletim destacava as lutas de Seattle enquanto “a 

emergência de uma sociedade civil global”, expressa nos embates de “diversos setores 

da sociedade civil” contra as negociações da Organização Mundial do Comércio. 

Trata-se de construir uma “cidadania global” que possa exercer um controle social 

sobre o poder do capital financeiro mundial e das instituições que o sustentam 

(Dávalos, 2001: 33). O editorial também destaca “a emergência política do 

movimento indígena equatoriano” que havia derrubado, em janeiro daquele ano, o 

presidente Jamil Mahuad, e construído por algumas horas o governo de salvação 

nacional (Ibidem: 32).  

Michael Hardt e Antonio Negri, em Declaração: Isto Não é Um Manifesto, 

abordam quatro “formas dominantes de subjetividade” (Hardt; Negri, 2014: 15-16) 

produzidas no interior do neoliberalismo: o endividado, o mediatizado, o securitizado 

e o representado.  

O triunfo do neoliberalismo e sua crise mudaram os termos da vida 

econômica e política, mas também operaram uma transformação social e 

antropológica, fabricando novas figuras de subjetividade. A hegemonia das 

finanças e dos bancos produziram o endividado. O controle das 

informações e das redes de comunicação criaram o mediatizado. O regime 

de segurança e o estado generalizado de exceção construíram a figura 

oprimida pelo medo e sequiosa de proteção: o securitizado. E a corrupção 

da democracia forjou uma figura estranha, despolitizada: o representado 

(Idem: 21).  

 

Segundo os autores, essas figuras subjetivas constituem o contexto sobre o 

qual e contra o qual os movimentos “de resistência e rebelião” devem agir (Hardt; 

Negri, 2014: 21). Esses movimentos, situados a partir de 2011 na Tunísia – passando 

por Bahrein, Iêmen, Líbia e Síria, os indignados da Espanha, Grécia, Tel Aviv, Nova 

York e Inglaterra – teriam a capacidade não só de “recusar essas subjetividades”, mas 

de, a partir delas, criar “poderes de ação política” (Ibidem: 21). Esses movimentos, 
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apesar de estarem orientados por condições específicas, “compartilham diversas 

características” (Ibidem: 13). Dentre elas, uma estratégia de acampamento ou 

ocupação – o que os diferenciaria dos movimentos “por uma globalização alternativa” 

que seriam nômades31, além de uma luta pelo “comum, no sentido de que contestam 

as injustiças do neoliberalismo e, em última análise, a regra da propriedade privada” 

(Ibidem: 15).  

Ainda segundo os autores, esses movimentos, para se consolidarem, devem 

construir “esquemas de participação democrática” por meio do fornecimento de 

princípios que podem servir de base para novos processos constituintes que possam 

fazer com as instituições sejam administradas “eficazmente em comum por meio da 

participação democrática” (Ibidem: 97).  

Com o Fórum Social Mundial de 2001, realizado na cidade de Porto Alegre, 

no Brasil, abriu-se um espaço avesso a radicalidades e produtor de negociações em 

busca de uma alternativa global à mundialização do capital financeiro (Augusto, 

2013: 214).  

Como vimos, o movimento indígena organizado no Equador já respondia à 

busca por um altermundialismo, consolidada no Fórum Social Mundial de 2001: 

“temos por objetivo primordial construir um Estado alternativo e a instauração de um 

governo plurinacional democrático (...) que garanta o bem-estar material e espiritual 

da família, da comunidade e da sociedade em geral” (CONAIE, 1994: 6). Não exige-

se o fim das forças armadas, mas sim a sujeição dessas ao “poder civil, plurinacional, 

dos povos e nacionalidades indígenas”; sua participação ativa nos “planos e 

programas de desenvolvimento sócio-economico da nação plurinacional” e a sua 

                                                
31 Interessante notar como Hard e Negri, assim como Boaventura dos Santos, fazem questão de 
transformar o movimento antiglobalização em um “movimento por uma globalização alternativa”, 
excluindo das análises as práticas radicais do movimento antiglobalização e beneficiando, assim, a 
busca por soluções alternativas e outras formas de governo do Estado. 
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intervenção internacional em casos onde Estados e nações “sofram invasão 

imperialista” (Idem: 24-26). Também explicita-se a tendência a uma outra 

globalização: a CONAIE impulsionará relações com organizações indígenas e não 

indígenas e fomentará “a criação de representações político-diplomáticas em países 

com governos progressistas e democráticos” e que terão como objetivo principal “a 

difusão do pensamento político-ideológico assim como do projeto político dos povos 

e nacionalidades indígenas” (Ibidem: 26). Além de articulações com valores 

universais: o Novo Estado Plurinacional “impulsionará a cooperação entre as nações 

soberanas”, para que se “fortaleça a paz mundial” (Ibidem: 26). No documento da 

CONAIE aparece o princípio de um “humanismo integral, onde o homem e a 

natureza, em estreita e harmônica interação, garantem a vida de todos os seres” 

(Ibidem: 11), beneficiando as relações internacionais com “povos e comunidades 

amigas” por uma solidariedade “moral, política e material” (Ibidem: 14). 

As mobilizações da CONAIE na década de 1990 também incorporaram o 

indígena como novo “sujeito político”: reclamavam “o reconhecimento da profunda 

diversidade que estrutura o Estado Nação conhecido com Equador” (Dávalos, 2001: 

25). O movimento tinha na plurinacionalidade seu eixo estratégico, que acabou por 

ultrapassar a demanda pela terra (Ibidem: 25). 

Leonardo Boff (2012), um dos intelectuais que produzem a verdade do 

desenvolvimento sustentável, em Sustentabilidade, O que é – O que não é, define 

sustentabilidade como o  

conjunto dos processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e a 

integridade da Mãe Terra, a preservação de seus ecossistemas com todos 

os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam a existência e 

a reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das 

futuras gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das 

potencialidades da civilização humana em suas várias expressões (Boff, 

2012: 14). 
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 Segundo Boff, o documento que serve de fundamento para se pensar a 

sustentabilidade é a Carta da Terra. Boff destaca o último parágrafo do documento:  

Como nunca antes na história, o destino comum nos conclama a buscar um 

novo começo. Isto requer uma mudança na mente e no coração. Requer um 

novo sentido de interdependência global e de responsabilidade universal. 

Devemos desenvolver e aplicar com imaginação a visão de um modo de 

vida sustentável nos níveis local, nacional, regional e global32. 

 

 Para o autor, a concepção de sustentabilidade deve “cobrir todos os territórios 

da realidade que vão das pessoas, tomadas individualmente, às comunidades, à 

cultura, à política, à indústria, às cidades e principalmente ao Planeta Terra com seus 

ecossistemas” (Boff, 2012: 16). Portanto, o discurso do movimento indígena 

equatoriano, ao falar de harmonia entre homem e natureza, articulada com uma 

solidariedade entre povos e comunidades internacional, contribui para a construção da 

verdade em torno da sustentabilidade e desse modo de vida sustentável nos níveis 

locais e internacionais, e dessa preocupação em relação a vida do planeta ou da Mãe 

Terra. Nesse mesmo livro de Boff, no capítulo 3, “Modelos atuais de Sustentabilidade 

e sua Crítica”, o item 9 diz respeito à “sustentabilidade desejada” dos povos andinos.  

 

Curiosamente, nos vem dos povos originários uma proposta que poderá ser 

inspiradora de uma nova civilização focada no equilíbrio e na centralidade 

da vida. Os povos andinos (...) filhos e filhas de Abya Ayala (...), são 

originários não tanto num sentido temporal (povos antigos), mas no 

sentido filosófico, quer dizer aqueles que vão às origens primeiras da 

organização social da vida em comunhão com o universo e com a natureza 

(Boff, 2012: 62).  

 

 Segundo Boff, esses povos propõem o Bem Viver como uma ética da 

suficiência para toda a comunidade, e pressupõem uma visão holística e integradora 
                                                
32 Disponível em: http://www.mma.gov.br/estruturas/agenda21/_arquivos/carta_terra.pdf. Acessado 
em: 25/02/2016 



 
 

84 

do ser humano na “comunidade terrenal” que inclui, além do próprio ser humano, “o 

ar, a água, os solos, as montanhas, as árvores e os animais, o Sol, a Lua e as estrelas; é 

buscar um caminho de equilíbrio” e estar em profunda comunhão com a Pachamama 

(Idem: 62).  

 

1.11 O poder político, a servidão e o direito indígena 

Diferente das etnias citadas por Pierre Clastres, em A Sociedade Contra o 

Estado, os povos indígenas equatorianos reivindicam sua autonomia a partir de seu 

reconhecimento pelo Estado. Não se pode falar, portanto, em um modo de vida que 

impede o surgimento do Estado. Há sim, evidentemente, um poder político 

hierarquizado na forma de se organizar essas “comunidades”. Esse poder político se 

solidificou com os Incas, porém, análises como a de Juan Velasquez indicam a 

presença de uma unidade política já no período pré-incaico. Segundo Clastres “se 

existe alguma coisa completamente estranha a um índio, é a ideia de dar uma ordem 

ou de ter de obedecer, exceto em circunstâncias muito especiais em uma expedição 

guerreira” (Clastres, 2003: 28). O político, nessas sociedades, está presente, mas não 

de maneira coercitiva.  

O poder político como coerção (ou como relação de comando-obediência) 

não é o modelo do poder verdadeiro, mas simplesmente um caso 

particular, uma realização concreta do poder político em certas culturas, tal 

como a ocidental (mas ela não é a única, naturalmente). Não existe 

portanto nenhuma razão científica para privilegiar essa modalidade de 

poder a fim de fazer dela o ponto de referência e o princípio de explicação 

de outras modalidades diferentes (Idem: 37).  

 

Essas vidas atravessadas pelo poder político não são apenas as consideradas 

ocidentais. Os povos indígenas equatorianos vêm de uma longa tradição de servidão, 

anterior à colonização espanhola, que passa também pela colonização incaica. Como 
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escreveu Ettiene de La Boétie, o primeiro fundamento da servidão voluntária é o 

costume – “que por arte tem em todas as coisas um grande poder sobre nós, não 

possui em lugar nenhum virtude tão grande quanto a seguinte: ensinar-vos a servir” 

(La Boétie, 1982: 20). Importante ressaltar que a tirania que La Boétie recusa tolerar 

articula-se à prática governamental, e não apenas ao processo pelo qual alguém torna-

se rei. Seja ele possuidor do trono por escolha do povo, pela vitória na guerra ou por 

uma questão hereditária, o rei é sempre rei. 

Assim, para dizer a verdade, vejo que existe entre eles alguma diferença; 

mas escolha nenhuma vejo; pois se diversos são os meios de aos reinados 

chegar, quase sempre semelhante é a maneira de reinar. Os eleitos os 

tratam como se tivessem pegado touros para domar; os conquistadores os 

consideram presa sua; os sucessores pensam tratá-los como seus escravos 

naturais (Ibidem:19). 

 

 Mas não é preciso resgatar La Boétie para compreender como indígenas, que 

demonstram capacidade de organização, em vez de destruir o soberano que sempre os 

governou, escolhem lutar pela reformulação do Estado. É evidente que quando 

falamos de lutas indígenas, especialmente as lutas pela terra, estamos falando de lutas 

que lidam diretamente com suas vidas, com a possibilidade de perdê-las. São lutas no 

limite. Mas suas estratégias estão atravessadas por uma subjetividade que não abdica 

da hierarquia ou do Estado como categoria de entendimento. A luta pela autonomia 

indígena é na realidade a luta pelo reconhecimento de suas autoridades locais. Na 

busca pela conquista da terra por meio do reconhecimento que se traduz pela 

gramática estatal, inscrevem sua história pré-colonial na política tornando-se, assim, 

passíveis de participar das disputas em torno do Estado que terminam por fortalecê-lo, 

ainda que flexibilizado pelo plurinacionalismo. 

 Carlos Perez Guartambel, indígena kichwa-kañari, é hoje uma das mais 

expressivas lideranças do movimento indígena no Equador e ocupa o cargo de 
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presidente da ECUARUNARI (2014-2017), sendo constantemente perseguido e preso 

pelas autoridades do governo. Guartambel é casado com a jornalista brasileira 

Manuela Picq, que foi violentada, presa e teve seu visto cassado pela polícia e pela 

unidade de imigração, durante protestos em agosto de 201533 na cidade de Quito 

contra o governo de Rafael Corrêa (Carmo; Mendonça, 2015). Nesse mesmo ano, 

Guartambel lançou uma nova edição do livro Justicia Indigena, editada pela CONAIE 

e pela ECUARUNARI (PEREZ, 2015), bastante difundido entre os militantes da 

CONAIE desde sua primeira publicação, em 2006, pela Universidade de Cuenca e 

pelo Colegio de Abogados del Azuy, o livro é referência para o direito indígena, com 

mais de quinhentas páginas.  

Segundo Perez (2015), o Convênio 169 da OIT, de 1989, e posteriormente a 

Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas da ONU34, de 2007, “abriram 

importantes espaços para a justiça indígena” (Perez, 2015: apresentação s/n), podendo 

gerar efeitos como a substituição da polícia e dos processos da justiça comum pela 

justiça indígena. A justiça indígena, assim como a justiça ordinária, conta também 

com uma base material, social, econômica e de cosmovisão que a sustenta (Idem). 

Essa seria uma justiça baseada na realidade indígena e que pode se articular com 

justiça ordinária dos Estados (Ibidem).  

Esse sistema jurídico, ao mesmo tempo em que é um direito histórico, inerente 

à origem da comunidade indígena, aparece hoje como uma alternativa aos “valores 

                                                
33 Os protestos foram convocados pela Frente Unica dos Trabalhadores (FUI) e pela CONAIE. Mais 
de 150.000 pessoas foram mobilizadas em torno de reinvindicações por: uma reforma agrária que 
redistribua 60% das terras cultiváveis que ainda se encontram na mão de latifundiários; derrocada da 
Lei de Águas; educação bilíngue e intercultural; fim da reeleição indefinida para a presidência; 
auditoria das contas estatais e fim da mineração e da exploração petrolífera em novos territórios 
(Constante, 2015). Os efeitos mais recentes das políticas do governo de Rafael Corrêa serão tratados no 
terceiro capítulo. 
 
34 Disponível em: http://www.un.org/esa/socdev/unpfii/documents/DRIPS_pt.pdf. Acessado em 
12/02/2016.  
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éticos da civilização capitalista”, devendo ser reconhecido como um dos elementos 

necessários ao convívio social indígena e benéfico à consolidação de um Estado 

plurinacional (Ibidem: 229).   

Esses direitos não são vistos como excludentes ou superiores ao estatal, mas 

“simplesmente diverso, necessário e útil para os coletivos sociais que o reconhecem 

como válido” (Perez, 2015: 29). Assim, o autor defende um “pluralismo jurídico” que 

permitiria a “coexistência de vários sistemas jurídicos dentro de um mesmo espaço 

geopolítico chamado Estado” (Idem: 347). Esse pluralismo foi reconhecido, por efeito 

da luta de movimentos indígenas, nas constituições colombiana, peruana, boliviana35, 

equatoriana36, sul africana, ganesa e zambiana, mas, em todos estes casos, carece de 

regulação para que se torne efetivo (Ibidem: 347).   

O pluralismo estaria em oposição ao monismo jurídico, que define o Direito 

como exclusivamente aquele que provém do poder estatal.  

Toda outra norma ou sistema normativo não elaborado pelo Estado é 

inválido e é considerado somente como um mero costume, uma prática que 

as vezes pode ser confundida com normas ou orientações éticas, políticas, 

morais, filosóficas, espirituais e religiosas, mas que não tem nenhuma 

força coercitiva que obrigue sua vigência e aplicação em geral (Ibidem: 

58).  

 

Nesse caso, portanto, temos um discurso jurídico-político voltado à unidade 

por meio do pluralismo. Esse discurso, que difere em alguns termos do discurso 

jurídico ocidental, não deixa de expressar a relação permanente entre direito e poder. 

Segundo Michel Foucault (2010), para que se possa pensar essa relação é preciso ter 

                                                
35 Na constituição boliviana de 2009, o artigo 1 diz: “A Bolívia se constitui em um Estado unitário 
social de direito plurinacional comunitário, livre, independente, soberano, democrático, intercultural, 
descentralizado e com autonomias. Bolívia se funda na pluralidade e no pluralismo político, 
econômico, jurídico, cultural e linguístico, dentro do processo integrador do país” (Bolívia, 2009).  
  
36 Na constituição equatoriana de 2008, o artigo 1º diz: “O Equador é um Estado constitucional de 
direitos e justiça, social, democrático, soberano, independente, unitário, intercultural, plurinacional e 
laico. Se organiza em forma de república e se governa de maneira descentralizada” (Equador, 2008).  
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em mente que nas sociedades ocidentais o pensamento jurídico foi formulado em 

torno da soberania. “Foi a pedido do poder régio, foi igualmente em seu proveito, foi 

para servi-lhe de instrumento ou de justificação que se elaborou o edifício jurídico de 

nossas sociedades” (Foucault, 2010: 23). Mesmo que depois esse edifício jurídico 

tenha escapado do poder régio, foi para delimitar o poder régio que ele serviu. Ou 

seja, o pensamento jurídico está sempre em relação com a soberania. “O personagem 

central, em todo o edifício jurídico ocidental, é o rei” (Idem: 23). O direito, portanto, 

desde a Idade Média serve para fixar e inscrever a legitimidade do poder. Suas 

técnicas e seus discursos dissolvem o “fato da dominação” e, em seu lugar, colocam 

os “direitos legítimos da soberania” e “a obrigação legal da obediência” (Ibidem: 24). 

Logo, falar em direito plural é colocar a discussão em torno da soberania; é 

naturalizá-la, conferindo ao poder régio um limite legal ao mesmo tempo em que 

confere aos súditos uma obrigação em torno da obediência. Por isso a questão da 

autonomia está articulada com a existência de autoridades próprias, ou seja, figuras 

jurídicas que são reconhecidas como delimitadoras das relações de mando e 

obediências entre os súditos.  

Perez (2015) diz ainda que o costume seria apenas uma fonte de direito nas 

situações não prevista pela lei. Nessa concepção, portanto, o Estado de Direito seria a 

“organização política de uma nação” e expressaria um conjunto social homogêneo 

(Perez, 2015: 59). Com o Estado plurinacional pretende-se, portanto, uma autonomia 

das diferentes nações dentro de um mesmo Estado para que essas possam exercer seu 

poder coercitivo, por meio de sua própria justiça, mas ainda assim articuladas a um 

poder central, que funciona em relação a essa pluralidade jurídica como lastro de 

legitimidade e reconhecimento.  
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Essa pluralidade centralizada emana da sociedade civil organizada em 

benefício de um governo intrínseco a própria sociedade civil. Um outro governo que 

leve em consideração a racionalidade de seus governados, a racionalidade desse novo 

sujeito político: o indígena. Expressa-se, assim, aquilo que é esperado no 

neoliberalismo: inovações, novas bandeiras que possam fazer a sociedade avançar. 

Além de fornecer estatuto jurídico regulador para contensão de eventuais conflitos 

futuros dentro de uma lógica multicultural, como exige a racionalidade neoliberal.   

As legislações são terminais de luta. As procedências do Bem Viver estão no 

interior da relação complementar entre sociedade civil e Estado. Segundo Foucault, a 

sociedade civil aparece como um complemento das tecnologias governamentais 

liberais. Entre as características da sociedade civil está a de “matriz permanente de 

poder político” (Foucault, 2008: 412). Na medida em que a sociedade civil se 

constitui espontaneamente, sem a necessidade de pactos civis ou jurídicos, “não são 

necessárias a renúncia a certos direitos e a aceitação da soberania de algum outro para 

que o poder político apareça e atue no interior da sociedade civil. Há formação 

espontânea de poder (...)” (Ibidem: 412). Essa espontaneidade se dá na medida em 

que se vinculam dois indivíduos, “concretos e diferentes” (Ibidem: 412). Essas 

diferenças serão traduzidas nos variados papeis que cada um assumirá na sociedade, 

produzindo divisões de trabalho e divisões nos processos de decisão do grupo: “uns 

vão dar sua opinião. Outros vão dar ordens. Uns vão refletir, outros vão obedecer” 

(Ibidem: 413). Eles decidirão todos juntos, mas as deliberações são feitas por 

“porções mais seletas”. Assim sendo, o poder precede o direito, na medida em que 

uns aceitam dar ordens, outros aceitam obedecer. O direito é o que justificará, limitará 

e intensificará esse poder. “Antes que o poder se regulamente, antes que ele se 

delegue, antes que ele se estabeleça juridicamente, ele já existe” (Foucault, 2008: 
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413). O poder constitui-se, segundo essa análise, em relações ascendentes e 

descendentes, e não por dedução vertical de cima para baixo, como supõe a filosofia 

jurídico-política que teria como resistência uma constituinte feita de baixo para cima, 

como pretendem os teóricos da globalização alternativa.   

Assim, nessa perspectiva, qualquer direito que emana da sociedade civil terá 

como pano de fundo algum exercício de poder. Temos aqui uma inversão da ideia de 

Immanuel Kant de que o direito não tem na guerra o seu princípio. Em A Paz 

Perpetua, Kant esforça-se para produzir um direito que seja “lastrado na renúncia da 

guerra e na liberdade de visita ou trânsito” (Rodrigues, 2010: 75). Esse estado de paz 

que Kant defende não é natural, deve ser instaurado, já que o homem, em estado 

natural, vive em um mundo bárbaro, selvagem e anárquico.  

 

O estado de paz entre homens que vivem um ao lado do outro não é um 

estado de natureza (status naturalis), o qual é bem mais um estado de 

guerra, isto é, uma situação em que, embora nem sempre haja uma 

irrupção das hostilidades, existe no entanto uma constante ameaça de que 

estas ocorram. O estado de paz precisa portanto ser instaurado (Kant, 

2004: 38). 

 

Mesmo não havendo hostilidades, haverá sempre a insegurança. Não é a 

guerra em si que constitui o princípio fundamental para instauração do estado de paz, 

mas sim o medo constante dela aparecer é que gera a insegurança: “a omissão de 

hostilidades não constitui ainda garantia disso e, se um vizinho não der ao outro (o 

que só pode acontecer num estado legal), este pode tratar àquele, que lhe exigiu tal 

segurança, como inimigo” (Kant, 2004: 38-39). A ideia de omissão de hostilidades 

nos parece fundamental: ela configura algo como um falso estado de paz, que não 

pode ser garantido por nenhum direito, nenhuma lei, e, portanto, promove 

insegurança. A guerra é o limite, mas não existe a necessidade de se estar em um 
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estado de guerra para que o estado de paz legal seja instaurado. Na realidade, na 

guerra não é possível o estado de paz, e por isso existe uma regulamentação específica 

apenas para casos de guerra37. O estado de paz, que só pode se constituir a partir de 

um Estado de paz, é sempre instaurado nesse momento de “omissão de hostilidades”, 

nesse momento de insegurança.  

Admite-se comumente que não se deve proceder modo hostil contra 

ninguém, a não ser quando ele já me lesou efetivamente, e isto é também 

inteiramente correto se ambos se encontram no estado civil-legal. Pois, 

pelo fato de que um tenha entrado nesta condição, ele presta ao outro 

(mediante a autoridade que possui sobre ambos) a segurança requerida. – 

Mas homem (ou o povo) no puro estado de natureza tira-me essa segurança 

e me lesa já em virtude precisamente desse estado, por estar junto de mim, 

embora não efetivamente (facto), no entanto devido à anarquia de seu 

estado (status iniusto), razão pela qual me encontro constantemente 

ameaçado por ele, e eu posso obrigá-lo ou a entrar comigo em um estado 

comunitário-legal, ou a retirar-se de minha vizinhança. – Portanto, o 

postulado que está na base de todos os artigos seguintes é: todos os 

homens que podem exercer um sobre o outro influências recíprocas devem 

pertencer a uma constituição civil qualquer” (Kant, 2004: 39, nota 3).  

 
Isso que confere segurança nas relações é o pertencimento de ambos a uma 

constituição civil, seja ela qual for. Kant define assim uma constituição civil: 1) ser 

estabelecida conforme direito público; 2) conforme direito internacional 3) conforme 

o direito cosmopolítico, “na medida em que homens e Estados, estando numa relação 

externa de influência recíproca, são considerados cidadãos de um Estado universal 

humano (ius cosmopoliticum)” (Kant, 2004: 40). Todos, homens e Estados devem 

pertencer a alguma constituição. Isso porque os elementos se relacionam e 

influenciam uns aos outros. Assim, o pertencimento de um indivíduo ou Estado a um 

                                                
37 “Nenhum Estado, em guerra com um outro, deve permitir hostilidades de tal natureza que tornem 
impossível a confiança recíproca na paz futura: como emprego de assassinos (percussores), 
envenenadores (venefici), a ruptura da capitulação, o incitamento à traição (perdullio) no Estado 
combatido” (Kant, 2004: 35).  
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estado de natureza poderia ter uma influência prejudicial, posto que a ideia é “libertar-

se” desse “estado de guerra” (Idem: 39-40). Temos aqui uma das procedências dessa 

luta por uma nova constituição civil que contempla os direitos do Bem Viver. 

O Bem Viver acabará por levar adiante o kantismo filosófico e nesse sentido 

dará realidade visível à racionalidade neoliberal ainda que condene o neoliberalismo 

enquanto ideologia. Ele traduz e codifica juridicamente, por meio da figura inovadora 

do plurinacionalismo, as lutas dispersas e descontínuas dos indígenas. Ao longo das 

últimas décadas, essas lutas foram organizadas por instâncias políticas espelhadas na 

figura do Estado como categoria do entendimento, sejam as derivadas da militância 

religiosa, sejam das organizações de partidos ou guerrilhas. Assim, ao organizar a luta 

contra o neoliberalismo como ideologia dominante, acabam por desbloquear entre os 

indígenas as práticas de governo próprias da racionalidade neoliberal até seu 

reconhecimento final pelo Estado por meio de uma lógica multicultural que não altera 

a centralidade soberana jurídico-política. Eis o novo estatuto de uma colonização que 

não é étnica ou religiosa, mas racional e estatal, produzindo, por meio de pesquisas e 

o funcionamento de instituições políticas, culturais e sociais, uma gramática do poder 

que corresponde ao projeto moderno kantiano, redimensionado para uma realidade 

local multicultural e uma governamentalidade pautada pela defesa da vida do planeta 

e dos viventes que habitam a Terra, em função de um projeto de paz que se conecta à 

programática da cultura de paz. 
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2. O BEM VIVER 

 

Com a realização do primeiro Fórum Social Mundial, em 2001, abre-se um 

espaço para as diretrizes internacionais no interior das lutas latino-americanas. O 

ativismo anticapitalista transmutado em agente político social opera sua atuação 

segundo valores e metas universais estabelecidas por organizações internacionais, 

como a ONU, em relação à pobreza, à defesa do meio ambiente, às populações 

tradicionais e à garantia de direitos humanos. O Fórum Social Mundial também foi 

uma plataforma para as políticas dos governos de esquerda latino-americanos.  

O “socialismo do século XXI”, conceito cunhado pelo mexicano-alemão 

Heinz Dieterich, foi exaltado por Hugo Chávez em seu discurso no Fórum Social 

Mundial de 2005. Segundo Diterich, nem o capitalismo nem o socialismo real foram 

capazes de “resolver os problemas urgentes da humanidade, como pobreza, fome, 

exploração, opressão econômica, o sexismo, o racismo, a destruição dos recursos 

naturais, e a ausência de uma real democracia participativa”. Para ele, “o que 

caracteriza nossa época é, portanto, o esgotamento dos projetos sociais da burguesia e 

do proletariado histórico, e a abertura da sociedade global até uma nova civilização: a 

democracia participativa” (Dieterich, 1996: 9).  

Segundo Dieterich, o conceito mais importante do socialismo do século XXI é 

o projeto histórico. Esse seria considerado a partir de quatro relações básicas do 

humano: a econômica, a política, a cultural e a militar. E, do ponto de vista do 

socialismo histórico, os fatores seriam: as forças produtivas, as relações de produção e 

as superestruturas políticas e não políticas. Segundo o autor, o conceito se 

aproximaria da formação socioeconômica de Marx, mas com ênfase na história feita 
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por “configurações concretas”, promovidas por “sujeitos sociais dominantes” e diante 

das quais os “atores sociais dominantes” reagem (Ibidem: 32).  

Um projeto histórico como este engloba quatro elementos: 1) um programa de 

transformação; 2) os sujeitos de transformação; 3) os tempos de transformação; e 4) 

as formas e métodos de luta. Nos dias de hoje, os quatro elementos devem ser 

pensados em âmbito nacional, regional e global (Ibidem: 32). Seria também possível 

medir o “caráter de classe” ou o “humanismo democrático” de cada projeto a partir da 

posição que assume diante dos “três grandes obstáculos estruturais da democracia 

participativa”: a exploração, a dominação e a alienação em relação ao outro, ao ser 

econômico, à natureza, à mulher e a outros grupos étnicos.  

 Uma “democracia real” seria o único sistema capaz de ultrapassar esses três 

obstáculos da democracia participativa, pois o capitalismo é incapaz de ultrapassá-los 

e o socialismo apenas avança em relação à exploração.  

A democracia real representa os conteúdos que definem o Novo Projeto 

Histórico em seus objetivos estratégicos e dão a sua identidade própria: 

uma sociedade sem capitalismo nem mercado, sem Estado como 

instrumento de repressão e sem alienação. Dizer que esses são os objetivos 

estratégicos, significa que a sua plena realização se alcançará com a 

superação definitiva da sociedade de classe (Dieterich, 1996: 33).  

 

 O projeto histórico deve ter por de trás de si os documentos que o constituem. 

Esses têm a função política e ideológica de dar conhecimento às diferentes classes e 

aos atores sociais dessa “nova concepção de mundo”: a “sociedade global pós-

burguesa”. Esses documentos seriam um “meio de conscientização” diante dos “mitos 

dominantes” e permitiriam “a constituição de um sujeito de transformação”. Segundo 

Dieterich, todas as grandes transformações são procedidas por “documentos ou 

manifestos programáticos que unificam as diversas forças sociais em benefício de 

objetivos comuns” (Ibidem: 33). Segundo Foucault, na relação entre poder e verdade 
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nas nossas sociedades: “(...) múltiplas relações de poder perpassam, caracterizam, 

constituem o corpo social; elas não podem dissociar-se, nem estabelecer-se, nem 

funcionar sem uma produção, uma acumulação, uma circulação, um funcionamento 

do discurso verdadeiro (...)” (Foucault, 2010: 22).  Há uma produção de verdade que 

antecede a produção de riqueza e não é o seu espelhamento, nem o que apenas 

estabelece condições para ela. Dieterich sistematiza uma nova ordem do discurso 

socialista, anteriormente reformista no final do século XIX e na primeira metade do 

século XX. Diante dos efeitos da globalização, principalmente após os anos 1990, 

procura situar os novos arranjos internacionais e internos para a construção de uma 

nova ideologia que supere de vez a via revolucionária, incorporando outras 

concepções e beneficiando práticas em torno do desenvolvimento sustentável, 

possibilitando novos negócios e aumentando o escopo do mercado.  

Segundo Dieterich, toda teoria científica sobre a sociedade consiste em 

“entender” a dinâmica de interação entre a lógica do sistema e dos sujeitos sociais, “a 

dialética entre ambos elementos e sua relativa força determina a evolução concreta de 

uma sociedade: suas possibilidades objetivas de desenvolvimento e as possibilidades 

da prática consciente do ser humano” (Idem: 33-34). Essa dialética, nos dias de hoje, 

deve ser compreendida em termos nacional, regional e global.  

Esse novo projeto parte da teoria explicativa da sociedade de Marx e Engels, 

considerada pelo autor como superior a qualquer outra teoria desenvolvida nas 

ciências sociais por articular a lógica do sistema e da atividade humana sem acabar no 

estruturalismo ou em um “voluntarismo ou psicologismo”38 (Ibidem: 34). A prática 

libertadora deve permitir que cada pessoa realize suas potencialidades a partir de uma 

                                                
38 Segundo Dieterich, há uma tendência nas teorias das ciências sociais em supervalorizar a influência 
do sistema – a lógica sistêmica – tendo como efeito teorias estruturalistas. Outra tendência é a 
supervalorização da influência do sujeito – uma lógica individual – produzindo assim um voluntarismo 
ou um psicologismo (Dieterich, 1996: 34).  
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consciência histórica e de classe guiada por um programa histórico e por um sujeito 

coletivo. Isso porque, diante do “poder da sociedade e do Estado”, os indivíduos nada 

podem contra a alienação. Produzir consciência e estabelecer um programa teria sido 

o papel do Manifesto do Partido Comunista, que trouxe o conhecimento de um novo 

projeto histórico das maiorias industriais e de seu núcleo transformador: o 

proletariado (Ibidem: 34). Trata-se, portanto, de atualizar o discurso socialista, 

segundo a configuração democrática-global do capitalismo contemporâneo, uma outra 

mesma maneira de se buscar a cidadania global indicada acima no manifesto de Hardt 

e Negri.  

Vimos que a relação entre proletariado e indígenas ainda carece de uma 

solução final, pelo menos do ponto de vista do movimento indígena. No processo de 

formação da ECUARUNARI, por exemplo, existiram combates internos entre os que 

defendiam uma posição classista, ou seja, que consideravam os indígenas como parte 

do proletariado, e outros que defendiam uma perspectiva étnica do movimento39. A 

partir dessa renovação do socialismo, como mostraremos a seguir, Garcia Linera 

colocará o movimento indígena como o atual sujeito histórico, substituindo o 

proletariado, e capaz de contemplar as demais demandas sociais.  

A eleição de Rafael Correa para a presidência do Equador, em 2006, com 

56,67% dos votos contra os 27% do magnata Álvaro Noboa, está inserida nesse 

processo de novas diretrizes internacionais a partir do Fórum Social Mundial. Em 

pronunciamento, após o resultado das eleições, diz Corrêa:  

Nossa região não está vivendo uma época de mudanças, mas uma mudança 

de época. A longa e triste noite neoliberal está sendo derrotada, e um novo 

amanhecer se vislumbra em cada rincão desta América mestiça. Os 

governos oligárquicos estão sendo derrotados. Quem iria pensar há alguns 

anos que um humilde operário metalúrgico iria dirigir a maior economia da 

                                                
39 Ver capitulo 1.  
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região ou que um indígena iria dirigir esta pátria tão bela chamada Bolívia. 

Ou que na Venezuela, um coronel revolucionário finalmente devolveria o 

petróleo aos seus legítimos donos, o povo venezuelano. Ou que no 

Equador, a pátria iria derrotar a espécie mais corrupta e sem limites 

(Correa apud Rodrigues, 2007). 

 

O conceito de socialismo do século XXI, ainda inacabado, ultrapassa a ideia 

de revolução clássica, da tomada do poder pela classe operária. Esse socialismo deve 

ser construído em bases legais como hegemonia das ideias socialistas da sociedade. 

Sua ação central é a convocação de assembleias constituintes40.  

Segundo Ricardo Lander e Pablo Ospina (2012), Rafael Corrêa ofereceu a 

vice-presidência ao líder indígena Luis Macas, que a recusou, contrariando a base do 

movimento que pedia uma aliança com Corrêa (Lander; Ospina, 2012: 26). O 

programa de Corrêa tinha muitos pontos em comum com as demandas do movimento, 

dentre eles a abertura de um processo constituinte; a recusa ao Tratado de Livre 

Comércio com os EUA; além de ambos serem contrários à presença militar 

estadunidense na região de Manta. Porém, a decisão dos dirigentes, principalmente os 

ligados à ECUARUNARI, foi de lançar candidatura própria de Luis Macas pelo 

Pachakutik. Segundo Lander e Ospina, dirigentes da região amazônica menos ligados 

à esquerda tradicional viam com bons olhos a aliança com Corrêa (Lander; Ospina, 

2012: 27), e por isso o apoio do movimento à eleição de Corrêa só veio no segundo 

turno. Essa aproximação de parte do movimento com Corrêa teve como efeito, dentre 

outros, a incorporação da dirigente kichwa-amazônica da CONAIE, Mônica Chuji, 

                                                
40 “No socialismo do século 21 pensado para a América Latina, o clássico Estado materialista 
displicente com a espiritualidade popular é substituído por um que incentiva e conjuga a verve 
revolucionária cristã e os valores dos povos indígenas originários, praticantes da organização comunal 
– uma mescla que pôde ser vista nas três respectivas recentes posses: quando Chávez jurou por ‘Cristo, 
o maior socialista da história’; Evo foi empossado segundo as tradições de sua etnia; e Correa 
abençoado ao mesmo tempo por sábios indígenas e padres católicos alinhados à Teologia da 
Libertação” (Rodrigues, 2007). 
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primeiro como Secretária de Comunicação e depois como membro da Assembleia 

Constituinte (Idem: 27).  

A Assembleia Constituinte era a principal bandeira do projeto de governo do 

presidente Rafael Correa, intitulado “Socialismo do Século XXI” ou “Revolução 

Cidadã”. Correa pretendia acabar com a “partidocracia”, defendendo uma 

renegociação dos contratos de exploração dos recursos naturais e um maior controle 

sobre o capital estrangeiro. Segundo Menon, o governo de Rafael Correa precisou 

refundar sua base de apoio: “os partidos tradicionais não podem mais ser o motor da 

legalidade constitucional e política no Equador. Emana, pois, a necessidade de 

revitalizar as estruturas do Estado, que só poderiam ser feitas por meio da 

promulgação de uma nova constituição” (Menon, 2013: 45-46).  

Em seu projeto político, a CONAIE articula o sumak kawsay com uma 

proposta de organização da sociedade. O conceito de sumak kwasay articula Estado e 

comunidade, e só pode ser entendido a partir da plurinacionalidade: trata-se de um 

conceito comunitário que, segundo Schavelzon (2015), teve de ser incorporado pelo 

Estado por pressão popular, e a CONAIE foi a principal responsável pela irrupção do 

conceito que, posteriormente, foi absorvido pelos intelectuais de esquerda. 

A inclusão do Bem Viver na constituição equatoriana foi uma reinvindicação 

de direitos da sociedade civil organizada, mais especificamente, das organizações 

indígenas. A Nova Constituição do Equador entrou em vigor em outubro de 2008. A 

vigésima carta magna do país contou com a aprovação de 63,9% da população, e 

possui 444 artigos. Os “direitos do bem viver” integram o capítulo 2 da constituição 

com 23 artigos, divididos em oito seções: água e alimentação; ambiente saudável; 

comunicação e informação; cultura e ciência; educação; habitação e moradia; saúde; 

trabalho e seguridade social.  
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Para Carolina Silva Portero (2008), todos os direitos do Bem Viver, com 

exceção dos direitos da natureza, já estavam presentes de alguma maneira nos 

Direitos Humanos internacionais. Segundo ela, o que faz do caso equatoriano especial 

é que esses direitos foram colocados no centro das políticas de desenvolvimento do 

Estado.  

Interessante notar como as recomendações dos organismos de política 

internacional foram valorizados, seja na construção da verdade do Bem Viver, ou 

mesmo no interior do movimento indígena. No primeiro caso, os direitos humanos 

internacionais, no segundo, os convênios da OIT sobre populações indígenas ganham 

importância. Evidencia-se, por vias supostamente tortas, mas retas em relação à 

racionalidade neoliberal, a presença do pensamento kantiano no discurso da esquerda 

latino-americana e, portanto, a manutenção de um pensamento que segue se referindo 

ao Estado como pacificador, mediador e instrumento político de reconhecimento.  

Para Kant, as relações entre os Estados estariam sujeitas às mesmas 

intempéries dos homens antes do pacto civil. Haveria, portanto, uma relação entre a 

paz interna garantida pelo Estado constitucional e uma paz entre as repúblicas 

(Rodrigues, 2010: 74). Seria preciso criar uma federação entre Estados que produzisse 

um direito que condene a guerra e beneficie a liberdade de visita ou trânsito. Kant 

defende um direito cosmopolita (Idem: 75): 

O direito cosmopolita que Kant defende como primordial para a definitiva 

superação do estado de natureza se baseia na noção de hospitalidade 

universal por meio da qual todo homem e todos os bens produzidos pelo 

homem teriam o direito de circular livremente e de serem acolhidos por 

toda a Terra, entendida como patrimônio comum da espécie humana. Esse 

direito cosmopolita operaria como base de uma constituição civil universal 

que garantiria, com sua existência e pela observância de todos os Estados, 

a sobrevida de cada experiência doméstica de estado e sociedade (Ibidem: 

75).  
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Esse novo acordo estabeleceria uma liga, uma federação entre os Estados que 

deve procurar acabar com todas as guerras (Ibidem: 75-76). Porém, os Estados só 

seriam capazes de federação se essas possuíssem em seu interior uma forma de 

organização política republicana. Ou seja, leis civis produzidas pelos cidadãos e por 

um poder executivo sujeito ao controle da lei – separação ente o poder executivo e 

legislativo. Nesses Estados, a miséria trazida pela guerra seria rechaçada. “Legislando 

em causa própria, cada indivíduo advogaria sempre, acreditava Kant, pela paz” 

(Rodrigues, 2010: 76).  

Na produção do discurso do Bem Viver, valoriza-se saberes e práticas de povos 

e comunidades menos civilizados, menos ocidentalizados. Ao mesmo tempo, o 

espectro de Kant é forte e presente. Porém, um trecho expressa bem o pensamento de 

Kant pelos povos não civilizados:  

Ora, assim como encaramos o apego dos selvagens à sua liberdade 

anárquica, que é a de se combater incessantemente, de preferência a 

submeter-se a uma coerção constituída por eles mesmos, portanto de 

preferir a liberdade louca à racional, com profundo desprezo, e 

consideramo-lo como grosseria, falta de polimento e degradação 

animalesca da humanidade; assim também, dever-se-ia pensar, os povos 

civilizados (cada um por si reunidos num Estado) precisariam apressar-se a 

sair, o quanto antes melhor, de uma condição tão condenável (...) (Kant, 

2004: 46).  

 

É com profundo desprezo racional a esse modo de vida “selvagem”, 

“anárquico”, ou seja, daqueles que não se sujeitam a uma constituição civil, daqueles 

que não se interessam pela “cidadania”, que Kant propõe uma federação entre 

Estados. No caso dos povos equatorianos, herdeiros de uma hierarquia inca, eles não 

estariam mais em seu estado anárquico original, e tampouco, nos termos de Clastres, 

de luta contra o Estado. Ao contrário, pelas constantes reformas desde a colonização 

espanhola, esses povos estariam em condição de contribuir para a paz. O argumento 
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kantiano, ao mesmo tempo em que favorece a tradição histórica do Estado pela 

colonização espanhola, agora reformando suas instituições, cria condições para a 

absorção indígena pela dimensionalidade plurinacional. Kant esforçou-se em retirar a 

guerra do princípio do direito. Faz a crítica aos estadistas e aos que utilizam a palavra 

“direito” mesmo em estados de guerra sem nenhuma coação externa comum (Idem: 

47). Kant lamenta que os Estados persigam seus direitos pela guerra e não por meio 

do tribunal. Os Estados não tem o dever, como os indivíduos, de sair do estado natural 

de guerra, pois já possuem uma constituição legal interna; já tem uma ideia moral do 

direito. Seria preciso criar uma liga:  

 

E visto que, não obstante, a razão, do alto de seu trono de supremo poder 

legislativo moral, simplesmente condena a guerra como via do direito e 

faz, em contrapartida, um dever imediato do estado de paz, o qual não 

pode contudo ser instituído ou garantido sem um pacto dos povos entre si – 

é preciso, pois, haver uma espécie particular de liga [bund, aliança, 

federação], que se pode chamar de aliança da paz (foedus pacificum), a 

qual se distinguiria do pacto de paz (pactum pacis) pelo fato de que este 

procura acabar apenas com uma guerra, enquanto aquela procura acabar 

com todas as guerras (Ibidem: 48). 

 
 

A liga visa “garantir a liberdade” dos Estados e a liberdade compreendida 

como sinônimo de segurança. Kant também pontua que essa federalidade é 

representável. Pode ser representada por um Estado, cujo povo “poderoso e 

esclarecido” constitui uma república inclinada a paz perpétua (Kant, 2004: 48), que 

“proporciona um centro à união federativa para outros Estados, a fim de assegurar o 

estado de liberdade desses Estados, conforme à ideia do direito das gentes, e estender-

se pouco a pouco cada vez mais por meio de outras uniões desse gênero” (Ibidem: 48-

49). Assim, mesmo na liga a representação é importante. Seria interessante um 

Estado, de um povo esclarecido, uma república voltada à paz que represente os 
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demais Estados nesse processo aglutinador. Esse federalismo seria o substituto do 

pacto social civil no âmbito dos Estados.  

 Kant fala “direito das gentes” quando fala desse direito fundamentado na 

guerra. Para ele, os homens com essa disposição encontrarão a paz perpétua em seus 

túmulos. Assim como para os Estados, “não há outra maneira, segundo a razão, de 

sair do estado anárquico, o qual comporta apenas a guerra” (Kant, 2004: 49) sem abrir 

mão, assim como no caso das pessoas individualmente, dessa “liberdade selvagem 

(sem leis)” (Idem: 49), como outrora caracterizou Thomas Hobbes. Segundo Hobbes, 

exceto em relação à ciência que depende de “uma capacidade para proceder de acordo 

com regras gerais e infalíveis” as quais “muitos poucos têm”, os homens são iguais 

por natureza. Isso faz com que lutem pelos mesmos fins, para sua própria 

conservação. Assim, tornam-se inimigos e “esforçam-se por se destruir ou subjugar 

um ao outro”. Dessa maneira, no sentido da própria conservação, é preciso um “poder 

comum” capaz de tirar os homens dessa “condição de guerra” de “todos os homens 

contra todos os homens” (Hobbes, 1983: 79-81).  

  Para Kant, deve-se formar um Estado de povos, que englobaria todos os povos 

da Terra em uma república mundial. Porém esta estaria muito distante, uma vez que o 

direito das gentes ainda é muito presente na relação entre os Estados. Ou seja, 

existiria uma forte tendência a se constituir o direito a partir das guerras. Nesse caso, 

uma liga, uma aliança da paz que evite a guerra seria a melhor alternativa possível: 

“pode haver somente o sucedâneo negativo de uma aliança que evite a guerra, 

permanecendo e se ampliando cada vez mais, e detenha a torrente do pendor para 

aborrecer a justiça e estabelecer a animosidade, embora com o perigo constante de sua 

irrupção” (Kant, 2004: 50).  



 
 

103 

Para a antropóloga colombiana Astrid Ulloa (2011), a emergência de um 

discurso ambiental global, baseado na ciência e com um formato econômico, 

constituiu uma nova maneira de se pensar o meio ambiente: “um novo espaço de 

conhecimento que clama por uma governabilidade técnica espacial (...) possibilitou o 

início de uma governamentalidade específica, a ecogovernamentalidade” (Ulloa, 

2011: 32). E, por ecogovernamentalidade, Ulloa entende um processo de regulação e 

direção das ações que beneficiam uma governamentalidade ambiental global, capaz 

de dar uma resposta global e única às diferentes posições do ambientalismo. A 

conservação do meio ambiente funciona como irradiadora de uma nova política. 

 

Considero que estamos diante de uma ecogovernamentalidade em que as 

regulações relativas às novas discussões de biodiversidade e 

desenvolvimento sustentável se apresentam como necessárias para a defesa 

do planeta (a mãe natureza) e seus recursos naturais através do 

desenvolvimento sustentável (Idem: 36).  

 

 Ulloa afirma que a emergência de uma consciência ambiental criou um novo 

contexto político e marcou uma nova formação discursiva ecológica e ambiental.  

 

Sob este conceito, defino a ecogovernamentalidade como todas as 

políticas, discursos, conhecimentos, representações e práticas ambientais 

(locais, nacionais e transnacionais) que interagem com o propósito de 

dirigir os atores sociais (corpos verdes) a pensar e se comportar de 

maneiras particulares, com fins ambientais específicos (desenvolvimento 

sustentável, segurança ambiental, conservação da biodiversidade, acesso a 

recursos genéticos, entre outros). Nesta ecogovernamentalidade, as 

organizações ambientais (governamentais e ONGs), os atores sociais 

(inclusive os povos indígenas e suas políticas culturais e ambientais), os 

ambientalistas e as comunidades científicas, entre outros, são agentes no 

processo para regular e dirigir as ações sociais de acordo com lógicas e 

discursos que contribuem para o desenvolvimento de uma concepção 

emergente de governamentalidade ambiental global. No entanto, isto 

implica em negociações e conflitos, assim como acordos (Ibidem: 33).  
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Um dos efeitos desse discurso é consolidar a ideia de um futuro comum da 

humanidade, um processo que gera uma grande interdependência entre diferentes 

atores para que seja possível controlar os problemas ambientais em âmbito global. 

Assim, a ecogovernamentalidade estabelece relações com o multiculturalismo e 

políticas liberais para beneficiar a construção de novos sujeitos de direitos capazes de 

negociar com grandes corporações e políticas transnacionais.  

A ecogovernamentalidade beneficiaria a circulação da biodiversidade como 

mercadoria, investindo no multiculturalismo e na formação de novos sujeitos de 

direito. Segundo Sébastien Malette (2011), essa governamentalidade verde reintroduz 

a natureza no centro das racionalidades políticas, controlando a vida por uma série de 

regulações e normativas ambientais. Ainda segundo o autor, possibilita compreender 

a normalização conjugada com a natureza. As racionalidades sob o efeito das 

tecnologias ecológicas dão formas às “reivindicações de verdades sobre modos 

ecológicos de conduta” (Malette, 2011: 14), fundamentando o governo de si e dos 

outros. As novas demandas de racionalidades de governo têm como efeito 

inseguranças que se traduzem em duas alternativas: centralização do poder 

institucional como maneira de solução das crises humanitárias; e a consciência 

ecológica como um “soberbo ethos democrático” (Idem), capaz de salvar o mundo da 

barbárie. 

Nos casos equatoriano e boliviano, vemos a constituição de um Estado 

plurinacional como expressão da relação entre ecogovernamentalidade e o 

multiculturalismo. Assim como, em âmbito internacional, privilegia-se uma resposta 

global diante dos problemas ambientais, produzindo um discurso unificador apesar 

das diferenças culturais, em âmbito nacional, a constituição do Estado plurinacional 

visa construir uma “unidade na diversidade”. Há, portanto, uma prática 
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governamental que atualiza uma soberania política a partir da autonomia das 

nacionalidades. Do ponto de vista de uma teoria de Estado, expressa por Álvaro 

Garcia Línera, vice-presidente boliviano, o movimento indígena, enquanto sujeito 

histórico e bloco de poder, com sua maneira de organização democrática, é capaz “de 

incorporar em sua visão de mundo os interesses e necessidades do resto da sociedade. 

Seria aí que reside a transformação de uma sociedade dividida em um Estado como 

representação da unidade” (Garcia Línera, 2009: s/n). Em discurso após a eleição, 

realizado na Cúpula Social de Integração dos Povos, em Cochabamba na Bolívia, 

Rafael Correa diz:  

 

Sou apenas um instrumento de poder cidadão, de poder indígena. Eles, os 

indígenas, são os donos do nosso país e de nossa democracia. Eles são os 

mandantes, os que ordenam, que através das urnas nos entregaram um 

mandato, uma ordem. Eu sou simplesmente o mandatário, o que recebe o 

mandato e tem que levá-lo à prática. Enquanto eu estiver com este 

mandato, lhes peço, lhes rogo o respaldo de toda a América Latina. Se eu 

vier a trair este mandato que toda a América Latina se una para destituir-

me, para me tirar do poder, por ter traído o dono de meu país, o povo 

equatoriano (Correa apud Rodrigues, 2007). 

 

O economista Alberto Acosta, então Ministro de Energias do governo de 

Rafael Correa, foi o escolhido para ser presidente da Assembleia Constituinte. Antes 

disso, Acosta foi pesquisador do Instituto Latino-Americano de Investigação Social 

(ILDIS).  

 



 
 

106 

2.1 Instituto Latino-Americano de Investigação Social (ILDIS) 

O Instituto Latino-Americano de Investigação Social (ILDIS), com sede no 

Equador, é uma das ações na América Latina da Fundação Friedrich Ebert Stiftung41, 

fundado em 1925, na Alemanha, logo após a morte do “primeiro presidente alemão 

eleito democraticamente” e que dá nome à Fundação vinculada “de forma ideal à 

social democracia e aos sindicatos livres”. Tem como valores “liberdade, justiça e 

solidariedade”, e por objetivo “fortalecer a sociedade civil” e “melhorar a participação 

dos cidadãos em processos de debates e tomada de decisões sociais”. Suas ações, do 

ponto de vista internacional, funcionam por meio de escritórios “em mais de cem 

países”, apoiando “uma política de colaboração pacífica e de defesa dos direitos 

humanos”, além de fomentar “a criação e consolidação de estruturas democráticas, 

sociais e próprias do Estado de direito” atuando como “promotores de sindicatos 

livres e de uma sociedade civil forte”. No processo de unificação europeu, dirigiu suas 

atividades em benefício de “uma Europa social, democrática e competitiva”. A 

Fundação apoia “projetos sociopolíticos” em 18 países da América Latina e Caribe42. 

Tem como meta contribuir com o fortalecimento das estruturas democráticas a partir 

da maior participação possível de diferentes grupos sociais. Coopera com partidos 

políticos, sindicatos, organizações estatais, instituições de pesquisa, grupos de 

mulheres, de direitos humanos e ambientais, além de meios de comunicação 

independente.  

                                                
41 Friedrich Ebert Stiftung (1871-1925) foi presidente do Reich da República de Weimar entre 1919 e 
1925, lutou em favor da democracia parlamentar e se filiou ao SPD (Partido Social Democrata) em 
1889. Foi eleito presidente do partido em 1894 e entrou para o Reichstag, o parlamento alemão, em 
1912, como deputado. Durante a revolução de novembro de 1918, desempenhou por curto tempo o 
cargo de Chanceler do Reich e “conseguiu impedir a criação de um regime segundo o modelo russo”. 
Defensor do parlamentarismo, “facilitou a criação de uma ordem social liberal pluralista”. Disponível 
em: http://www.fes-ecuador.org/. Acessado em 23/02/2015.  
 
42 São eles: Argentina; Bahamas; Bolivia; Brasil; Chile; Colômbia; Costa Rica; Equador; 
Guatemala;Honduras; Jamaica; México; Nicarágua; Panamá; Peru; República Dominicana; Uruguai; e 
Venezuela. 
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No Equador, o FES-ILDIS definiu cinco linhas de trabalho: democracia; 

relações sociais e de trabalho; economia e desenvolvimento sustentável; segurança; e 

política internacional. A linha de trabalho sobre democracia tem como objetivo 

beneficiar a estabilidade do sistema representativo, colaborando com processos de 

“auto-observação e reorganização dos partidos para evitar que se distanciem das 

representações sociais”. Apoia novas organizações e novas formas de “participação 

progressistas que surgem como alternativas (...)”. O instituto pretende dar um aporte 

para o processo de consolidação do “correto funcionamento da democracia, suas 

instituições, formas de representação social, gestão de poder e participação cidadã”43.  

A linha de trabalho sobre relações sociais e de trabalho busca consolidar o 

sindicalismo como interlocutor válido entre os empregados, o Estado e as 

organizações de defesa dos interesses dos trabalhadores. Busca-se um sindicalismo 

mais forte, baseado na formação e legitimidade de seus dirigentes, reproduzindo a 

forma de governo convencional conjugando interesses de sindicatos, empresários e 

burocracia de Estado. 

A linha de trabalho “economia e desenvolvimento sustentável” procura 

estabelecer propostas viáveis de conservação do meio ambiente, da selva e dos 

recursos naturais. Discute “alternativas” de produção de energia limpa e espaços para 

“capacitação para o cuidado e observação dos direitos da natureza”44.  

Em relação à segurança, esta constituiria um bem público de todas as regiões. 

Requer cooperação entre regiões, de forma bilateral e multilateral, “incluindo atores 

públicos e privados para construir uma política pública transparente e contínua” com 

                                                
43 Disponível em: http://www.fes-ecuador.org/pages/lineas-de-trabajo/democracia.php?lang=EN. 
Acessado em 12/06/2015. 
 
44Disponível em: http://www.fes-ecuador.org/pages/lineas-de-trabajo/economia-y-desarrollo-
sustentable.php. Acessado em 12/06/2015. 
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o objetivo “de alcançar um ambiente de confiança mútua e facilitar uma atuação 

regional”. Segundo o instituto, a insegurança na América Latina põe em risco “a 

estabilidade interna e externa dos países da região”. Esses problemas de segurança 

interna e externa constituem “uma das dimensões primordiais da política”, e nem “os 

atores políticos tradicionais e nem a sociedade civil encontram-se suficientemente 

preparados para responder aos desafios que aparecem”, pois segundo o texto 

institucional, “o desenvolvimento necessita de um ambiente seguro e, por sua vez, não 

se tem segurança sem desenvolvimento”45.  

A linda de trabalho sobre política internacional procura o fortalecimento das 

relações multilaterais, a modernização das organizações internacionais e o 

intercâmbio entre as regiões46.   

Se o FES-ILDIS trabalha no campo da sociedade civil, fortalecendo 

organizações, produzindo seguranças, capacitando e beneficiando um 

desenvolvimento sustentável, a União de Nações Sul Americanas (UNASUL), 

também trabalha nesse sentido, mas no campo dos governos. 

Em 2004, durante a Reunião de Presidentes da América do Sul, realizada em 

Cuzco, no Peru, foi criada a Comunidade Sul Americana de Nações (CSN) para 

“integrar processos regionais desenvolvidos pelo Mercosul e pela Comunidade 

Andina”47. Em 30 de setembro de 2005, em Brasília e em 9 de dezembro de 2006, em 

Cochabamba na Bolívia, os chefes de Estados membro da CSN estabeleceram um 

                                                
45Disponível em: http://www.fes-ecuador.org/pages/lineas-de-trabajo/seguridad.php/. Acessdo em 
12/06/2015 
 
46 Disponível em http://www.fes-ecuador.org/pages/lineas-de-trabajo/politica-
internacional.php?lang=ES. 
Acessado em 12/06/2015. 
 
47 Site da UNASUR, disponível em: http://www.unasursg.org/es/historia. Acessado em 21/02/2016.  
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plano estratégico “para consolidar uma agenda comum para a região”48. Em abril de 

2007, durante a Cúpula Energética Sul Americana, realizada na Ilha Margarida, na 

Venezuela, a CSN foi substituída pela UNASUL, em 23 de Maio de 2008, pelo 

Tratado Constitutivo da UNASUL, e a cidade de Quito, no Equador, foi designada 

como sede permanente da Secretaria Geral e Cochabamba, na Bolívia, como sede do 

Parlamento49. 

Entre os objetivos da UNASUL presentes no tratado estão: o desenvolvimento 

social e humano “com igualdade e inclusão” que erradique a pobreza e supere as 

desigualdades; a construção de infraestrutura de interconexão entre os povos seguindo 

critérios de desenvolvimento social e econômico “sustentáveis”; proteção da 

biodiversidade, dos recursos hídricos e dos ecossistemas, assim como a cooperação na 

prevenção contra os efeitos “da mudança climática”; a promoção da diversidade 

cultural e “das expressões da memória e dos conhecimentos e saberes dos povos da 

região, para o fortalecimento de suas identidades”; a participação cidadã por meio de 

mecanismos de interação e diálogo entre a UNASUL: e os “diversos atores sociais na 

formulação de políticas de integração sul americana”; cooperação setorial como um 

mecanismo de aprofundamento da integração sul americana, “por meio de 

informação, experiências e capacitação”;  intercâmbio de informação e de 

experiências em matéria de defesa; cooperação para o fortalecimento da segurança 

cidadã; e luta contra o terrorismo, a corrupção, drogas, tráfico de pessoas, trafico 

armas, crime organizada “e outras ameaças”50.  

Retornando à sociedade civil, o FES-ILDIS atua também na área editorial, 

publicando artigos e livros sobre o tema do Bem Viver. Entretanto, a grande editora do 

                                                
48 Idem.  
 
49 Ibidem. 
50 Tratado Constitutivo da UNASUR. Disponível em: 
http://www.integracionsur.com/sudamerica/TratadoUnasurBrasil08.pdf. Acessado em 25/02/2016. 
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tema é a Abya Yala, com 70% da produção editorial do país em ciências sociais, hoje 

com cerca de 1.600 títulos publicados, com mais de 4.500 artigos de mais ou menos 

2000 autores, entre esses, 320 indígenas.  

 

2.2 Abya Yala; os salesianos e os Shuars 

Em 1975, o Padre Juan Bottasso, atual presidente da Abya Yala, criou a 

coleção Mundo Shuar, com a intenção de produzir uma enciclopédia sobre o povo 

Shuar. Os cerca de 80.000 indivíduos pertencentes a este povo vivem na Floresta 

Amazônica, entre o Peru e o Equador. Resistiram à conquista de seu território pelos 

incas e espanhóis, e ficaram conhecidos, pelos europeus, como jivares (selvagens).  

Guerreiros, praticavam o ritual de encolhimento das cabeças de seus inimigos de 

guerra mortos em combate ou feitos por eles prisioneiros. No Equador, a 

Confederação Shuar foi criada em 1964 e seu idioma foi reconhecido como idioma 

oficial já na constituição de 1998. 

A relação entre os shuar e os salesianos remonta há mais de um século. Entre o 

final do século XIX e o início do XX, foram construídos internatos salesianos onde 

muitas das crianças shuar eram educadas. O auge da internação shuar foi na década de 

1950. Segundo Juan Bottasso, para compreender a mentalidade de onde migraram os 

internatos, é preciso voltar-se à época colonial. Um grupo como os shuar, jívares, 

eram “uma desonra para um povo civilizado que vivia ao seu lado e um espinho para 

sua sensibilidade cristã”. Na época da criação dos internatos, não se questionava a 

internação, restavam apenas dúvidas em relação “aos meios mais eficazes para 

realizá-las” (Botasso, 2011: 94-95). Era preciso reduzi-los a uma vida ordenada. O 

objetivo da intervenção salesiana era interromper os “canais de transmissão” 
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familiares, já que o juízo que se fazia sobre a “família” shuar era extremamente 

negativo (poligamia, promiscuidade, matrimônios precoces) (Idem: 98).  

Durante a presidência de José M. Plácido Caamaño, o governo do Equador 

teve conhecimento do trabalho realizado na Argentina pelos salesianos e realizou os 

trâmites necessários para levá-los ao Equador. A missão salesiana desembarcou em 

Guayaquil em 12 de janeiro de 1888 e em Quito, em 28 de janeiro do mesmo ano. Em 

15 de abril, inauguraram-se as Oficinas do Sagrado Coração, seguidas da Escola de 

Artes e Oficio e da reforma da prisão de Garcia Moreno (exemplo de panóptico no 

Equador). Em 1891, a missão chegou a Gualaquiza, na região amazônica, e, em 1893, 

o Papa Leão XXIII inaugurou o Vicariato de Mendez e Gualaquiza. Em 1896, deu-se 

início ao Instituto Dom Bosco, primeira obra salesiana própria no Equador, e, 

posteriormente, fundou-se obras em Guayaquil (1902), Indanzo (1914), Méndez 

(1915), Macas (1924),  Manabí (1927), Sucúa (1931) e Limún (1936).  

Desde 1888 as obras educativas e apostólicas têm se multiplicado em todo 

o Equador, interessando-se pelos diversos grupos sociais, com o objetivo 

de responder às necessidades dos jovens, especialmente os mais pobres, 

por meio de uma educação de qualidade, baseada no Sistema Preventivo e 

inspirada nos valores do evangelho, com o fim de formar honrados 

cidadãos e bons cristãos (Botasso, s/d).  

 

 Os Salesianos de Dom Bosco são uma congregação que trabalha em 

“benefício dos jovens, em especial os mais necessitados e vulneráveis”. A presença 

salesiana no Equador é “dinâmica, criativa e complexa”: expressiva no setor 

educativo em nível “básico, médio e universitário”, e também com “oratórios, 

paróquias, obras de atenção preferencial (atenção a crianças e jovens trabalhadores 

em situação de risco); missão na Amazônia (Shuar e Achuar) e missão andina 

(Kichwas)” (Ibidem).  
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 Segundo Botasso, apesar das críticas, a evangelização dos indígenas ainda é 

um trabalho necessário. Ele afirma que, mesmo com alguns excessos, a vida do 

indígena seria muito pior sem a intervenção salesiana. A evangelização se faz 

necessária, pois a sobrevivência dos povos depende de valores e sentidos que suas 

religiões não são capazes de dar à sua existência. “As religiões tribais não estão em 

condição de dar respostas ao desafio que esses povos vivem hoje”. Ainda segundo 

Bottasso, “olhar o passado é indispensável”, mas “limitar-se às recordações resulta 

estéril (...), o futuro não se constrói com ressentimentos” (Botasso, s/d). A igreja tem 

o papel de recuperar a esperança, o otimismo, a reconciliação.  

 

Seria irresponsável nesta conjuntura aplaudir enfrentamentos que 

aumentariam a frustação. Os mais frágeis – as minorias – não teriam 

nenhuma possibilidade de êxito, ofereceriam apenas um pretexto para a 

repressão e criariam uma opinião pública hostil. Não se busca a luta, 

somente um reconhecimento de um espaço onde seja possível a realização 

do projeto histórico de cada grupo. Hoje, na América Latina, este espaço 

ainda pode existir (Ibidem).  

Para Bottasso, um dos papeis importantes da igreja é a documentação da 

tradição das “minorias sitiadas” – um trabalho que seria semelhante aos trabalhos 

realizados pelos monges da Idade Média, que possibilitaram o “despertar do 

Renascimento”. De 1975 até 1983, o selo Mundo Shuar publicou cerca de 140 títulos 

ordenados em 6 séries. A partir de 1980, a “experiência editorial” se estendeu a outras 

etnias da serra equatoriana, “aquecida pelo fortalecimento das organizações indígenas 

e a educação intercultural bilíngue” (Botasso, s/d). Nasceu assim o selo editorial 

Mundo Andino.  

Em 1983, os selos Mundo Andino e Mundo Shuar contavam com mais de 200 

títulos. As ofertas para publicações sobre outras culturas e outros países cresceram e 

foi necessário encontrar um selo editorial único: decidiu-se pelo nome Abya Yala, um 
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termo pelo qual os indígenas Kuna, do Panamá, denominavam o continente americano 

em sua totalidade. A editora ganhou o prêmio internacional “Bartolomé de las Casas”, 

em 1992, concedido pelo governo espanhol, de melhor editorial equatoriano do 

Ministério da Educação e Cultura do Equador (1998), além do Pio Jaramillo Alvarada 

de Ciências Sociais, concedido pela FLACSO, no mesmo ano. A Abya-Yala possui 

coedições com a Universidade Andina Simón Bolivar, com a FLACSO e com o 

Instituto Francês de Estudos Andinos51.  

 

2.3 Buen Vivir, sumak kawsay: una oportunidad para imaginar otros mundos  

 
O livro de Alberto Acosta, Buen Vivir sumak kawsay: una oportunidade para 

imaginar otros mundos, editado pela Abya Yala (2012), e publicado no Brasil pelas 

editoras Autonomia Literária e Elefante (2015), é hoje a principal referência teórica 

sobre o tema. Segundo Acosta, como o sumak kawsay é um modo de vida de povos 

sem a tradição escrita, mas que transmitem seus ensinamentos pela oralidade, 

portanto, não é possível fazer uma pesquisa documental sobre o tema. Esse livro serve 

como base para a análise do assunto, pois nele estão todas as questões centrais que se 

repetem ao longo das outras publicações.  

As transições em direção ao Bem Viver devem ser pensadas a partir da ideia de 

autocentramento, elaborada por Jürgen Schuldt52 (apud Acosta, 2012). Isso implica a 

tomada de decisões políticas coletivas sobre uma dissociação seletiva do mercado 

mundial. Uma dissociação que deve começar nas regiões em relação ao país e do país 

em relação ao mercado mundial. Nesse sentido, um bom exemplo são os de moedas 

                                                
51 Em seu site (http://www.abyayala.org/index.php) também há links da Universidade Politécnica 
Salesiana e da Puvil Livros S.A.  
 
52 SCHULDT, Jürgen (1995). Repensando el desarorollo: hacia una concepción alternativa para los 
países andinos. Quito: CAAP. 
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alternativas que, ainda segundo Schuldt, “permitem um empoderamento das 

comunidades sobre suas economias” (Schuldt apud Acosta, 2012: 166). O conceito de 

empoderamento foi oficializado na 4a Conferência Mundial da Mulher, realizada em 

Beijing, na China, em 1995. O termo passou a ser articulado com uma maior 

possibilidade de negócios, ampliação de inclusões, apaziguamento de desigualdades e 

contenção de resistências, como explicita o documento da ONU de 2011, intitulado 

Princípios de Empoderamento das Mulheres: Igualdade Significa Negócios. Dessa 

maneira, promovem-se minorias, conectando-as ao empreendimento desses 

indivíduos no mercado, conectando-se ao capitalismo em sua fase mais atual. 

Entretanto, antes disso, como vimos no caso equatoriano, segundo Barrera (2001), a 

noção de empoderamento já habitava a argumentação que viria consolidar o Bom 

viver. 

O fundamento básico desse processo de autocentramento é o desenvolvimento 

das forças produtivas endógenas, incluindo a “capacitação humana” e a produção de 

recursos locais, tudo isso acompanhado de “um processo político de participação 

plena”. Isso implicaria a “gestação”, desde o local, de “espaços de poder real, 

verdadeiros contrapoderes de ação democrática no político, no econômico e no 

cultural”. Esses poderes seriam o embrião de uma “nova institucionalidade estatal”, 

de uma “renovada lógica de mercado” e de “uma nova convivência social” (Acosta, 

2012: 167). Esses contrapoderes seriam a base de uma “estratégica coletivista” para 

construir o Bem Viver como projeto de vida comum. 

A proposta de autocentramento estaria fundamentada na rearticulação entre a 

economia e a política, “fazendo economia política e tomando como referências 

fundamentais o tempo e o espaço” (Ibidem: 167). Uma proposta que exigiria o 

fortalecimento do comunitário. Esse desenvolvimento supõe a participação de atores 
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organizados a partir de um espaço determinado. Parte-se do local para o nacional e se 

constrói “regiões-sujeitos”.  

Essa proposta beneficiaria o mercado interno, não pelo fortalecimento de uma 

burguesia nacional, mas sim um “mercado de massas” que vincularia campo e cidade: 

um mercado que não se voltaria à produção de bens e serviços não essenciais de alta 

tecnologia, mas, sim, de bens e serviços básicos a partir da utilização dos recursos 

naturais nacionais, conduzindo a um processo de descentralização da produção em 

direção a “unidades de produções menores” de regiões estagnadas. Com isso, 

pretende-se reduzir a migração campo-cidade, estabilizando as populações rurais e 

estimulando o crescimento de povos e de pequenas cidades (Schuldt, 1995: 93-94). 

O processo econômico deve incluir a população a partir da gestão e 

desenvolvimento de “unidades de produção autogestionárias”, desde as famílias até as 

microempresas, passando por projetos regionais de “novos bens de serviço e 

tecnologias adaptadas”. Esses processos devem estar de acordo com as necessidades 

dos próprios “atores da transformação”, a fim de “estimular o aprendizado, a difusão e 

o uso pleno das habilidades, a motivação para a compreensão dos fenômenos e para a 

criação autônoma” (Acosta, 2012:168-169).  

No campo social, essa transição para uma economia autocentrada refletiria 

uma valorização das identidades culturais locais, que se configuram como sujeitos 

ativos na utilização de bens e serviços coletivos como saúde, educação e transporte. Já 

no campo político, deve haver um fortalecimento das instituições representativas, um 

desenvolvimento de uma cultura democrática e participativa, além do fortalecimento 

das assembleias comunitárias. Isso se daria a partir da mudança na economia, que 

abandonaria a extração de recursos primários, deixando, assim, de contribuir para a 

concentração de renda; corrupção; clientelismo e práticas autoritárias que debilitariam 
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a “governabilidade democrática”, além da deterioração do meio ambiente (Acosta, 

2009: 25). É preciso aceitar que os processos econômicos, para serem sustentáveis, 

devem  se submeter aos limites dos ecossistemas. A economia deve ser considerada 

como parte de um sistema maior, a biosfera.  

Em relação ao trabalho, este deverá contribuir para a “dignificação da pessoa”, 

reduzindo o tempo de trabalho e redefinindo de maneira coletiva as “necessidades 

axiológicas e existenciais do ser humano”, ajustando a economia à natureza e dando 

prioridade a uma “situação de suficiência”. O Bem Viver teria como objetivo uma 

vida melhor com menos – e, portanto, mais sustentável (Acosta, 2012: 173-174). 

Seria uma luta contra todas as bases materiais do capitalismo, como a produção 

extrativista, assim como a lógica especulativa.  

Para Acosta (Idem: 176-177), o crescimento econômico não deve ser um fim, 

mas um meio para superar determinadas deficiências em educação e saúde, 

fundamentando-se nas reflexões de Amartya Sen, para quem o crescimento 

econômico, para certos fins, é um meio ineficiente, e de Manfred Max Neef, de que 

por trás de todo crescimento econômico existe uma história humana e natural que 

devem ser levadas em conta para um “bom” crescimento. Para Acosta, o ponto 

principal é aceitar os limites da natureza em relação à economia.  

Seria preciso ultrapassar a lógica dominante onde o bem comum é tomado 

como um efeito da ação de indivíduos livres em relação à coação estatal ou 

comunitária. O Bem Viver seria responsável por promover um outro tipo de relação 

construtiva entre mercado, Estado e sociedade. Buscar-se-ia “construir uma economia 

com mercados no plural e ao serviço da sociedade” (Acosta, 2012: 179). Para tal, é 

importante dissociar o capitalismo da economia de mercado. Segundo Acosta, essa 

separação já foi colocada pelo historiador Fernand Braudel, ao mostrar que as práticas 
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monopolistas do capitalismo têm um caráter anti-mercado, prejudicando a formação 

do empresário típico-ideal da teoria econômica convencional. Assim funciona 

também a racionalidade neoliberal com a competição como seu fundamento. É 

preciso evitar a centralização – garantindo a competição entre indivíduos empresas – 

seja a partir de uma tática intervencionista de restauração do mercado ou de uma 

estratégia anti-intervencionista em benefício da liberdade de mercado. Ainda segundo 

Acosta, nas comunidades indígenas não capitalistas há a presença do mercado na 

própria construção social, “com práticas de solidariedade, reciprocidade e 

proporcionalidade”. O mercado seria um produto de geração espontânea que 

responderia às demandas concretas de cada época histórica (Ibidem: 180). Mantendo 

viva a concepção ocidental presente tanto na economia política liberal clássica quanto 

na crítica a ela, de que o escambo entre selvagens é prova de que a relação de troca e, 

portanto, o mercado é algo natural nas relações humanas. 

O Bem Viver recuperaria a recomendação de John Maynard Keynes (1933) de 

que os bens devem ser produzidos localmente sempre quando seja razoável e 

conveniente. Seria preciso organizar o mercado pelo Estado e pela sociedade. “O 

Estado deve ser cidadanizado e o mercado, civilizado”, o que implicaria uma maior 

participação da sociedade (Acosta, 2012:183). No caso equatoriano, utiliza-se da 

tática ordoliberal alemã (Foucault, 2008) de intervenção estatal que garanta a 

concorrência no âmbito social: apoia-se o artesanato, a pequena e média empresa, 

garantindo a forma empresa no tecido social: Um “mercado civilizado” a partir de 

uma sociedade empresarial.  

Para Acosta, a economia deve ser entendida enquanto ciência social e deve 

ajudar a construir relações de produção e de consumo que respondam à demandas 

sociais sem colocar em perigo os ciclos ecológicos. Assim como na 
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ecogovernamentalidade definida por Astrid Ulloa, onde os povos indígenas e outros 

“atores sociais” são agentes de regulação das ações em benefício de uma 

governamentalidade ambiental global. Visa-se, portanto, uma relação diferente com a 

economia, o que não pode prescindir de uma transformação na lógica social. É preciso 

fortalecer as identidades culturais das populações locais, promover a interação e 

integração dos movimentos populares e a inclusão econômica e social das “massas 

diferenciadas” (Acosta, 2012:184-185). Esse “empoderamento” dos povos indígenas 

os torna “livres” para estabelecer relações com agências e empresas, como foi o caso 

de uma corporação petrolífera com os Huaraoni e uma transnacional farmacêutica 

com os Awa (Ulloa, 2011: 30). 

Há, segundo Acosta, muitas práticas de reciprocidade e solidariedade no saber 

andino e amazônico, “vivas de diversas formas no desenvolvimento social”; formas 

de produção outras, próprias da economia de comunidades indígenas. Acosta cita 

algumas dessas instituições econômicas indígenas que devem servir como exemplos 

de práticas de reciprocidade e solidárias: Minka: um ritual de coesão onde se convoca 

a população para satisfazer as necessidades e interesses coletivos da comunidade, 

assegurando o trabalho destinado ao bem comum população; Ranti-ranti: sustenta-se 

no princípio de dar e receber sem determinar quando ou onde, de acordo com certos 

valores éticos, culturais ou históricos da comunidade; Makimañachina: juntar as 

forças para realizar um trabalho que não necessariamente envolva toda a comunidade, 

como atividades familiares, entre vizinhos ou amigos; Uyanza: uma instituição de 

ajuda social e reconhecimento às famílias que ajudaram outros de alguma forma 

laboral – quem recebeu a ajuda tem obrigação moral de agradecer a ajuda por meio de 

alguma doação ou algum outro presente; Chukchina, chalana ou chalina: consiste em 

um direito de todas as pessoas que fazem parte do processo produtivo e que 
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participam da makimañachina – também é um direito dos órfãos e das viúvas a 

pequenas porções da produção agrícola como solidariedade à situação; Uniguilla: 

atividade destinada ao intercâmbio de alimentos entre diferentes zonas – parte do 

conhecimento do calendário agrícola, e se trata de um abastecimento complementar 

das despenas para as temporadas nas quais não exista colheita ou a produção for 

deficiente; Makikuna: é um apoio moral, que envolve toda a comunidade, família, 

família ampliada, vizinhos e amigos, a quem solicitar em momentos imprevistos e 

emergenciais.  

Todas essas são formas de relacionamento solidário, recíproco e de 

corresponsabilidade dos indivíduos entre si, assim como das diversas 

comunidades e com certeza de todos esses com a natureza. Muitas dessas 

práticas poderiam ser resgatadas e aplicadas para a construção de uma 

nova economia que se encontre a serviço da humanidade, integrada 

harmonicamente com a natureza. Coincide com o princípio postulado por 

Karl Marx em sua crítica ao programa de Gotha (1875): “de cada qual 

segundo suas capacidades, a cada qual segundo suas necessidades” 

(Acosta, 2012: 191-192).  

 

Acosta destaca também que o Bem Viver não está circunscrito apenas ao 

mundo rural. Com as ondas migratórias do campo para a cidade, há um grande 

desafio em repensar a cidade, reorganizá-las a partir dos laços estreitos que mantêm 

os migrantes com suas comunidades de origem. 

 Seria preciso fortalecer os esquemas de autogestão e cogestão em todos os 

tipos de empresa para que os trabalhadores e trabalhadoras possam participar como 

sujeitos ativos da condução das unidades produtivas (Acosta, 2012: 193). 

A nova constituição equatoriana obriga os bancos e banqueiros a se desligarem 

de todas as empresas não vinculadas à atividade financeira, como meios de 
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comunicação53. “Os banqueiros devem ser banqueiros, nada mais do que banqueiros” 

(Acosta, 2012: 196). A constituição também propõe a construção de uma nova 

arquitetura financeira onde os serviços financeiros sejam de ordem pública. Incentiva-

se, portanto, a criação de um banco público fomentador de iniciativas produtivas de 

características mais solidárias.  

Essa nova economia consolida o princípio do monopólio público (leia-se, 

estatal) sobre os recursos estratégicos sob uma perspectiva de uso sustentável. 

Durante o período de transição para essa outra economia, a propriedade será 

considerada a partir de sua função social e ambiental (Acosta, 2012: 197).  

Segundo Acosta, essa será uma grande oportunidade de incorporar as 

múltiplas instituições de produção indígenas. Nessas sociedades existe um amplo 

tecido social de ações pautadas pela reciprocidade e solidariedade. Relações e 

racionalidades enraizadas nos costumes e práticas cotidianas. “A vida transcorre em 

função da sociedade. O indivíduo está ligado ao entorno social. E a comunidade, com 

todos os seus indivíduos, está em estreita relação com a natureza” (Acosta, 2012: 

198). Como vimos no capítulo anterior, o reconhecimento indígena e comunitário por 

parte do Estado remonta às lutas travadas nas décadas de 1920 e 1930, que tiveram 

como efeito institucional a Lei de Comunas de 1937.  

A educação e a saúde devem ser serviços gratuitos, assim como o acesso à 

justiça. É preciso também que a Seguridade Social seja universal e não privatizada. 

Os direitos devem ser garantidos por toda a sociedade. “É imprescindível recuperar o 

                                                
53 Art. 312.- As instituições do sistema financeiro privado, assim como as empresas privadas de 
comunicação, seus diretores e principais acionistas, não poderão ser proprietários, direta ou 
indiretamente, de ações e participações, em empresas que não sejam da atividade financeira ou 
comunicacional, dependendo do caso. Os organismos de controle serão os encarregados de regular esta 
disposição, conforme o marco constitucional e normativo vigente. Constituição da República do 
Equador 2008. Disponível em: http://www.oas.org/juridico/pdfs/mesicic4_ecu_const.pdf. Acessado em 
12/01/2016. 
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público, o universal, o gratuito, a diversidade, como elementos de uma sociedade que 

busca sistematicamente a liberdade, a igualdade e as equidades, assim como a 

solidariedade (...)” (Acosta, 2012: 200-201). Nesse sentido, entra com força o tema 

dos bens comuns, que são aqueles consumidos pela sociedade em seu conjunto, 

herdados ou produzidos coletivamente. É preciso beneficiar o aspecto comum dos 

bens, experimentar e produzir tecnologias e jurisdições que incentivem a criatividade 

e a inovação na produção dos bens comuns.  

Assim, o Bem Viver é entendido como “uma utopia que, ao ser um projeto de 

vida solidário e sustentável, nos diz o que deve ser: uma opção alternativa imaginada 

coletivamente, politicamente conquistada e construída, a ser executada por ações 

democráticas, em todos os momentos e circunstâncias” (Acosta, 2012: 202). 

O Bem Viver recomenda que a quantidade de coisas que as pessoas possam 

produzir não seja valorizada, mas sim o que essas coisas podem fazer pela vida das 

pessoas. Nesse sentido, recorre a Amartya Sen ao dizer que se deve substituir o 

domínio das circunstâncias e do acaso sobre os indivíduos pelo domínio dos 

indivíduos sobre o acaso e as circunstâncias (Acosta, 2012: 203). Estaria em jogo, 

portanto, não simplesmente a produção de bens materiais, mas a satisfação das 

necessidades dos seres humanos em harmonia com a natureza.  

O Bem Viver, enquanto nova forma de organização da sociedade, implicaria a 

“expansão das potencialidades individuais e coletivas”, e fortalecimento das 

“capacidades pessoais” para “viver em comunidade e em harmonia social, como parte 

da natureza” (Acosta, 2012: 205).  

O Estado deve corrigir as deficiências dos mercados e atuar como promotor da 

transformação, mas a grande tarefa é da sociedade, que deverá construir todas as 

formas de organização necessárias para tal transformação. Assim como o 
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ordoliberalismo alemão, que propõe uma ação sobre a sociedade visando o mercado, 

o Bem Viver exige equidades, igualdade e liberdade, tanto como meio como fim 

(Acosta, 2012: 205). As equidades devem ser a base de sustentação da produção e um 

“revitalizador cultural da sociedade”. Será preciso questionar a “magia do progresso” 

para que seus frutos sejam redistribuídos e, por consequência, consolide-se o processo 

de democratização da sociedade (Ibidem).  

Para isso, não podemos mais separar a produção da distribuição, gerando 

riqueza ao mesmo tempo em que ela é distribuída. Sobretudo, não é possível manter o 

“divórcio” entre produção e natureza. O crescimento econômico, portanto, não pode 

ser tido como o único caminho possível. É preciso diminuir a pobreza e as 

desigualdades, assim como aumentar a liberdade e a vigência dos direitos humanos 

por meio de uma melhor distribuição de renda. Ou seja, distribuir ao invés de crescer. 

Para isso, é preciso uma ação política voltada para a construção de “espaços de poder 

contra-hegemônicos”, o que só será possível a partir da somatória de todas as forças 

sociais afetadas pela exploração capitalista (Acosta, 2012: 208-209).  

Segundo Acosta, essa luta deve ser de toda a sociedade, não mais circunscrita 

a uma vanguarda e tampouco ao espaço nacional. “O Bem Viver deve ser construído 

desde todos os âmbitos estratégicos possíveis, começando por um nível local, 

regional, sem descuidar do global” (Acosta, 2012: 209). O Bem Viver carece de outros 

instrumentos e ferramentas que estejam em sintonia com esse novo equilíbrio entre os 

indivíduos, coletividades, sociedade e natureza, para a criação de uma nova 

sociedade. 

Voltemos, brevemente, a Foucault: “sob a paz, a ordem, a riqueza, a 

autoridade, sob a ordem calma das subordinações, sob o Estado, sob os aparelhos do 

Estado, sob as leis, etc., devemos entender e redescobrir uma espécie de guerra 
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primitiva e permanente?” (Foucault, 2010: 40). Há, no limite dessas relações, dessas 

instituições, relações de enfrentamento, relações de morte? Foucault buscará a 

resposta em algum momento anterior à inversão de Clausewitz. Se Clausewitz disse 

que a guerra é a política continuada por outros meios, a que princípio Clausewitz 

procurava responder? 

 

Ora, eu creio que o problema não é tanto saber quem inverteu o princípio 

de Clausewitz, mas antes saber qual era o princípio que Clausewitz 

inverteu, ou melhor, quem formulou esse princípio que Clausewitz 

inverteu quando disse: ‘Mas, afinal de contas, a guerra não passa da 

política continuada’. Eu creio, de fato – e tentarei demonstrá-lo –, que o 

princípio segundo o qual a política é a guerra continuada por outros meios 

era um princípio bem anterior a Clausewitz, que simplesmente inverteu 

uma espécie de tese a um só tempo difusa e precisa que circulava desde os 

séculos XVII e XVIII (Idem: 41).  

 

Com o desenvolvimento dos Estados e a centralidade de suas políticas, a 

guerra se profissionalizou e se institucionalizou com a constituição de um aparelho 

militar. Apenas o Estado passou a ter o direito legal de iniciar uma guerra, “livrando”, 

assim, o corpo social da guerra cotidiana e privada.  

 

Com o crescimento, com o desenvolvimento dos Estados, ao longo de toda 

a Idade Média e no limiar da época moderna, viram-se as práticas e as 

instituições de guerra passarem por uma evolução muito acentuada, muito 

visível, que se pode caracterizar assim: as práticas e as instituições de 

guerra de início se concentraram cada vez mais nas mãos de um poder 

central; pouco a pouco, sucedeu que, de fato e de direito, apenas os 

poderes estatais podiam iniciar as guerras e manipular os instrumentos da 

guerra. Com isso, pelo fato dessa estatização, encontrou-se apagado do 

corpo social, da relação de homem com homem, de grupo com grupo, 

aquilo que se poderia chamar de guerra cotidiana, aquela que chamavam 

efetivamente de ‘guerra privada’ (Ibidem: 41). 
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Mas, paradoxalmente, a esse processo histórico, no fim do século XVI e 

meados do século XVII, começou a se formular um discurso aristocrático e popular 

de contestação ao poder régio (Ibidem: 49). Um discurso histórico-político que 

distanciava-se do discurso filosófico-jurídico ao afirmar a guerra “como relação social 

permanente, como fundamento indelével de todas as instituições de poder” (Ibidem: 

42), enquanto que o discurso filosófico jurídico procurava localizar no poder o 

político o cessar das guerras (Ibidem: 43). Um discurso que visava “restituir o 

percurso global da guerra” (Ibidem: 44), mas sem se pretender universal, pois o 

sujeito que fala, fala sempre de um algum lugar, “é sempre um discurso de 

perspectiva” (Ibidem: 44).  

 Esse discurso é também um discurso jurídico, na medida em que reivindica 

direitos. Mas é o “direito de sua família, de sua raça, o direito de sua superioridade ou 

o direito da anterioridade, o direito das invasões triunfantes ou o direito das 

ocupações recentes ou milenares” (Ibidem: 44). Não é um discurso jurídico universal.  

A verdade, portanto, terá como finalidade a vitória de certa posição de 

combate. Articulam-se, assim, relações de força e relações de verdade. Nesse caso, a 

verdade não poderá pertencer à paz ou à neutralidade. “É o fato de pertencer a um 

campo – a posição descentralizada – que vai permitir decifrar a verdade, denunciar as 

ilusões e os erros pelos quais fazem que você acredite – os adversários fazem você 

acreditar – que estamos num mundo ordenado e pacificado” (Ibidem: 45). Portanto, o 

discurso da paz é sempre o discurso do inimigo. A verdade também só será procurada 

na medida em que servirá de arma contra o inimigo (Ibidem: 45). Um discurso 

histórico-político “historicamente arraigado e politicamente descentralizado” (Idem: 

45), que busca o “justo direito” a partir de uma relação de força e que afasta o sujeito 

que fala da “universalidade jurídico-filosófica” (Ibidem: 45). Quem fala, fala da 
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guerra, não está na posição de legislador, nem do “personagem da paz e do 

armistício” (Ibidem: 45).  

Segundo Foucault, entre os temas desse discurso estão os direitos “da primeira 

raça que foram achincalhados por invasores astutos (...) o tema da famosa batalha da 

manhã do dia seguinte que vai afinal inverter as forças e que, dos vencidos seculares, 

vai fazer enfim vencedores (...)” (Foucault, 2010: 48). Discursos que articulam 

saberes e mitos que resgatarão o tema da guerra perpetua e reanimarão essa guerra a 

fim de “escorraçar os invasores ou os inimigos” (Idem: 48). A partir de Foucault, 

vemos que questão da vitória é fundamental, pois se trata de um discurso estratégico 

que procurará inverter os polos e que, portanto, não pode compactuar com o discurso 

da paz. Vemos que esse discurso fomentará a esperança de uma nova política, 

centralizada não no sentido neutro, mas no de concentrar as forças de um dos lados da 

batalha, uma força centralizadora de certa perspectiva. A volta de uma força que já foi 

vitoriosa, mas que foi sepultada pelas mesmas forças que reivindicam a paz.  

 

É assim que, durante toda a Idade Média, porém mais tarde ainda, vai-se 

revigorar incessantemente, vinculada a esse tema da guerra perpétua, a 

grande esperança do dia da desforra, a espera do imperador dos últimos 

dias, do dux novus, do novo chefe, do novo guia, do novo Führer; a ideia 

da quinta monarquia, ou do terceiro império, ou do terceiro Reich, aquele 

que será ao mesmo tempo a besta do Apocalipse ou o salvador dos pobres. 

É a volta de Alexandre perdido nas Indias; é a volta, por tanto tempo 

esperada na Inglaterra, de Eduardo, o Confessor; é Carlos Magno, 

adormecido em seu túmulo, que despertará para reanimar a guerra justa; 

são os dois Frederico, Barba-Roxa e Frederico II, que esperam, em sua 

caverna, o despertar de seu povo e de seu império; é o rei de Portugal, 

perdido nas areias da África, que retornará para uma nova batalha, para 

uma nova guerra, e para uma vitória que será, dessa vez, definitiva 

(Ibidem: 48).  
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Foucault destaca algo importante: esse discurso tem a capacidade de juntar 

“aristocratas desarvorados”, “grandes pulsões míticas” e “desforras populares” 

(Foucault, 2010: 49). Um discurso “histórico-jurídico” em oposição ao “filosófico-

jurídico” (Idem: 49). A dialética, apesar das aparências, não faz a “reciclagem 

filosófica” desse discurso (Ibidem: 49); não eleva o discurso da guerra para o campo 

da filosofia, mas o retoma ainda nos moldes do discurso filosófico-jurídico. Ela toma 

o discurso histórico como meio para construção de um sujeito universal. Ela pacífica 

o discurso da guerra social.  

A dialética hegeliana e todas aquelas, penso eu, que a seguiram devem ser 

compreendidas (...) como a colonização e a pacificação autoritária, pela 

filosofia e pelo direito, de um discurso histórico-político que foi ao mesmo 

tempo uma constatação, uma proclamação e uma prática da guerra social. 

A dialética colonizou esse discurso histórico-político que fazia, às vezes 

com estardalhaço, em geral na penumbra, às vezes na erudição e às vezes 

no sangue, seu caminho durante séculos na Europa. A dialética é a 

pacificação, pela ordem filosófica e talvez pela ordem política, desse 

discurso amargo e partidário da guerra fundamental (Ibidem: 50). 

  

Foucault situará dois momentos de emergência desse discurso da guerra perpetua no 

século XVII: por volta dos anos 1630, nas reivindicações dos Levellers ingleses e 

puritanos ingleses, e alguns anos depois, na França, nos discursos aristocráticos de 

luta contra o reinado de Luis XIV. Já nessa época, “a guerra que se desenrola assim 

sob a ordem e sob a paz”, que divide a sociedade “de um modo binário”: é a guerra 

das raças (Ibidem: 51). Portanto, já nessa época encontram-se diferenças e 

desigualdades que possibilitam e dão prosseguimento a guerra.  

 

Encontramos os elementos fundamentais que constituem a possibilidade da 

guerra e que lhe garantem a manutenção, o prosseguimento e o 

desenvolvimento: diferenças étnicas, diferenças das línguas; diferenças de 

força, de vigor, de energia e de violência; diferenças de força, de vigor, de 
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energia e de violência; diferenças de selvageria e de barbáries; conquista e 

servidão de uma raça pela outra (Ibidem: 51). 

 

 O corpo social, portanto, se consolidará a partir de duas raças. “É a ideia 

segundo a qual a sociedade é, de um extremo a outro, percorrida por esse 

enfrentamento das raças, que encontramos formulado já no século XVII (...)” (Ibidem: 

51). Vemos que a guerra social se dá em termos de raça. É na defesa de certa raça que 

se reivindicará todo o discurso histórico-político ou histórico-jurídico que se 

contraporá ao discurso filosófico-jurídico da paz.  

 Essa teoria das raças, segundo Foucault, já no início do século XIX passou por 

duas transcrições: uma transcrição biológica, base da teoria das raças no sentido 

histórico-biológico (Ibidem: 51), com base nos movimentos de nacionalidades na 

Europa e na luta de nacionalidades contra os aparelhos de Estados russos e austríacos, 

além da política de colonização europeia (Ibidem: 51). A outra transcrição é a que vai 

transformar os conflitos de raça em luta de classe no início do século XIX. Lutas de 

raças vistas de forma dialética e lutas de raças na teoria do evolucionismo e da luta 

pela vida (Ibidem: 51).  

 Focando na transcrição biológica, Foucault sugere neste momento que essa 

oposição entre as duas raças se dará, não entre uma raça interna e outra externa, mas 

no desdobramento de uma mesma raça em uma super-raça e um sub-raça no interior 

de uma mesa sociedade. “O avesso e a parte de baixo da raça que aparece nela” 

(Ibidem: 52). Portanto, haverá uma centralização desse discurso da luta de raças que 

se tornará o discurso do poder, o discurso do Estado.  

O discurso de um combate que deve ser travado não entre duas raças, mas 

a partir de uma raça considerada como sendo a verdadeira e a única, aquela 

que detém o poder e aquela que é a titular da norma, contra aqueles que 

estão fora dessa norma, contra aqueles que constituem outros tantos 

perigos para o patrimônio biológico (Ibidem: 52).  
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 Emergirão discursos biológicos racistas sobre a degenerescência e também 

instituições que utilizarão do discurso de raças para eliminar, segregar e normalizar a 

sociedade (Ibidem: 52). O discurso que antes se articulava com certo campo social, 

contra o Estado, servirá de “estratégia global dos conservadorismos sociais” (Ibidem: 

52). Sendo assim, se transfigurará no discurso do próprio Estado, um racismo de 

Estado. “Um racismo que uma sociedade vai exercer sobre ela mesma, sobre os seus 

próprios elementos, sobre os seus próprios produtos; um racismo interno, o da 

purificação permanente, que será uma das dimensões fundamentais da normalização 

social” (Ibidem: 52-53): da luta de raças ao racismo de Estado.  

 Se acompanharmos Foucault, veremos que a existência de qualquer sociedade 

passa pela institucionalização de certa correlação de forças. Assim, não podemos 

falar, como Acosta, em uma luta de toda a sociedade, pois a sociedade sempre 

expressará o combate entre grupos. E, nesse sentido, o discurso de raças seria 

atualizado como discurso de etnias, políticas alternativas e desenvolvimento 

sustentável. 

Voltando a produção da verdade do Bem Viver, no âmbito global, a resposta ao 

crescimento econômico passaria pela criação de um Código Financeiro Internacional, 

com a função de normatizar as transações financeiras, em especial os endividamentos 

externos. Nesse caso, seria preciso separar as dívidas legais das ilegais e levar em 

consideração a dívida ecológica e as dívidas históricas, onde os países pobres são 

credores em todos os casos. Ou seja, os países pobres se encontram nessa situação 

porque foram explorados de maneira sistemática pelos países ricos, por meio da 

exploração extrativista, colonizações, e seus efeitos devastadores. Nesta perspectiva, 

haveria uma dívida ecológica e histórica dos países ricos em relação aos países pobres 

que, nesse caso, seriam credores. Inverte-se os polos das relações econômicas 
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internacionais. As dívidas externas, por meio do processo de auditorias, são em 

grande parte consideradas ilegais e inclui-se essas variantes ecológicas e históricas. 

Para isso, é imprescindível a criação de um Tribunal Internacional de Arbitragem de 

Dívida Soberana, como sugerido pelo próprio Acosta e por Oscar Ugarteche, 

acompanhado da imediata dissolução do Clube de Paris como marco das negociações. 

Além de dar fim aos paraísos fiscais e introduzir um imposto sobre as transações 

financeiras internacionais, seria necessário também criar um Banco Central Mundial 

(que atue de modo completamente diferente do Banco Mundial ou do FMI) para 

ajudar na emissão de uma ou várias moedas globais (Acosta, 2012: 211-212).  

No caso regional da América Latina, reivindica-se a criação de um Sistema 

Unitário de Compensação Regional que facilite os fluxos comerciais regionais. 

Acosta critica a ideia de alguns governos progressistas da América Latina de 

adotarem a lógica da “economia verde” e os negócios em torno das emissões de 

carbono. Segundo ele, o mercado de carbono constitui a possibilidade de fazer 

negócios com o desastre climático, além de não garantir a diminuição na emissão de 

CO2. É preciso que a “humanidade se reencontre com a Mãe Terra, que se 

desmercantilizem as relações com a natureza e que se trabalhe pela vigência plena, 

em nível global, dos Direitos da Natureza” (Idem: 215).  

O prefácio do livro de Acosta foi escrito pelo sociólogo português Boaventura 

de Souza Santos, entusiasta do Fórum Social Mundial e intelectual com muita entrada 

no meio acadêmico latino-americano. Segundo Santos, o Equador está na dianteira do 

que ele chama de constitucionalismo transformador: produziu uma constituição livre 

de técnicos internacionais e verdadeiramente equatoriana, fez justiça histórica com os 

povos indígenas e marcou um projeto de país que foi da colônia à pós-independência. 

Ainda de acordo com Santos, a constituição equatoriana criou um dilema que carece 
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de solução: ou a constituição muda o país, ou tem que se mudar a constituição. Para 

ele, a presença de uma contribuição indígena como sumak kawsay na constituição é 

um princípio próprio do século XXI, caracterizado pela entrada dos limites ecológicos 

do capitalismo na agenda política mundial. Santos reitera que o sumak kawsay é uma 

alternativa ao desenvolvimento e que dá uma nova dimensão aos direitos: os direitos 

da natureza. Uma dimensão que só poderia germinar em um outro tipo de Estado, o 

Estado Plurinacional (Santos in Acosta, 2012: 11-18).  

 

2.4 A Teoria da Tradução 

Em 2006 – mesmo ano da eleição de Rafael Correa para a presidência do 

Equador – Boaventura de Souza Santos publicou seu livro Conocer Desde El Sur: 

para una politica emancipatoria, pelo Fundo Editorial da Faculdade de Ciências 

Sociais e pelo Programa de Estudos Sobre Democracia e Transformação Social da 

Unidade de Pós-Graduação da Universidade Mayor de San Marcos, em Lima, Peru. 

No terceiro capítulo, Santos fala sobre “uma sociologia das ausências e uma 

sociologia da emergência”, para desenvolver seu conceito de tradução no quinto 

capítulo, que também compõe a teia teórica do Bem Viver. Encontra-se, inclusive, no 

Plano para o Bem Viver 2009-2013, da Secretaria Nacional de Planificação e 

Desenvolvimento (SENPLADES) do governo equatoriano. 

 

Se recorremos à tradução cultural que nos sugere Boaventura de Sousa 

Santos, nosso debate sobre a construção de uma nova sociedade, partindo 

de epistemologias diversas, se enriquece enormemente: já não estamos 

falando de crescimento econômico, nem do PIB, estamos falando de 

relações amplas entre os seres humanos, a natureza, a vida comunitária, os 

ancestrais, o passado e o futuro. O objetivo que nos convoca já não é o 

“desenvolvimento” a partir dessa antiga perspectiva unilinear da história, 
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mas sim da construção da sociedade do Bem Viver (SENPLADES, 2008: 

32-33).  

Segundo Santos (2006), a tradução seria uma articulação entre diferentes tipos 

de movimentos e culturas. Por meio dessa prática de tradução seria possível conectar 

conceitos ocidentais, como o de direitos humanos, com conceitos como o de UMA, do 

Islã, de Dharma, do hinduísmo, e de harmonia e mãe terra, dos indígenas da América 

do Sul. A tradução permite “encontrar inteligibilidade recíproca entre as experiências 

do mundo” (Santos, 2006: 92), um trabalho de interpretação entre duas ou mais 

culturas “com o objetivo de identificar preocupações isomórficas entre elas e as 

diferentes respostas que proporcionam” (Idem).  

 

O trabalho de tradução tende a esclarecer o que une e o que separa os 

diferentes movimentos e as diferentes práticas, de modo que determine as 

possibilidades e os limites de articulação ou agregação entre os mesmos 

(...) o trabalho de tradução é decisivo para definir, concretamente, em cada 

momento e contexto histórico, que constelação de práticas tem um maior 

potencial contra-hegemônico” (Ibidem: 96).  

 

A Teoria da Tradução reivindicada por Boaventura de Sousa Santos baseia-se 

na ideia de que todas as culturas são incompletas e “podem ser enriquecidas pelo 

diálogo e pelo confronto com outras culturas” (Santos, 2006: 94). O trabalho de 

tradução seria motivado justamente por um sentimento de carência e incompletude de 

cada cultura, que recorreria a outras culturas na tentativa de encontrar respostas. “É 

um trabalho emocional, porque pressupõe inconformismo diante de uma carência que 

surge do caráter incompleto ou deficiente de um conhecimento dado ou de uma 

prática dada” (Idem: 98). Seria preciso garantir um “consenso transcultural” de que 

não pode existir uma resposta universal geral. Um trabalho que permite aprofundar e 
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trazer para as zonas de contato entre as culturas aspectos “centrais e relevantes” de 

cada saber específico. 

Boaventura de Sousa Santos destaca o trabalho de tradução realizado pelo 

movimento zapatista mexicano no começo dos anos 2000, ao eleger a comandante 

Esther para o congresso mexicano, o que significou uma articulação entre o 

movimento indígena e o movimento de liberação das mulheres, e, por essa via, 

“aprofundar o potencial contra-hegemônico de ambos” – ou seja, novamente tem-se o 

Estado como categoria do entendimento. O próprio movimento antiglobalização, 

segundo Santos, configurou-se como um movimento contra-hegemônico, 

equivocadamente nomeado pois se trata, na realidade, de um movimento por uma 

globalização alternativa à globalização liberal, através da formação de redes 

transnacionais de movimentos locais, que teve como efeito a realização do Fórum 

Social Mundial, em janeiro de 2001, na cidade de Porto Alegre, uma primeira forma 

de “organização global” desse movimento. 

 

2.5 Bem Viver no Brasil 

O livro de Acosta, principal referência para pensar o Bem Viver, foi lançado 

em janeiro de 2016 pela editora Autonomia Literária, em parceria com a editora 

Elefante. A versão brasileira foi traduzida por Tadeu Breda e conta com um prólogo 

de Célio Turino. O título, Bem Viver: uma oportunidade para imaginar outros 

mundos, suprimiu a referência ao sumak kawsay do subtítulo original. Uma breve 

descrição do evento de lançamento se torna relevante para situar como se dá uma das 

entradas desse conceito político no Brasil.  

O evento de lançamento, financiado pela Fundação Rosa Luxemburgo e 

organizado pelas editoras Autonomia Literária e Elefante, aconteceu em 26 de janeiro 
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de 2016 no Espacio 945, na rua Conselheiro Ramalho, bairro da Bela Vista, em São 

Paulo, com apoio da Universidade Nômade. A mesa de debate foi composta pelo 

autor, o equatoriano Alberto Acosta, o antropólogo e professor da UNIFESP Salvador 

Schavelzon, e Celio Turino, ex-diretor do Departamento Programas de Lazer da 

Secretaria de Esportes durante a gestão de Martha Suplicy na prefeitura de São Paulo 

e ex-Secretário de Cidadania Cultural do Ministério da Cultura, entre 2004 e 2010. 

Celio Turino foi também responsável pela implantação do Programa Cultura Viva, 

que viabilizou a criação dos Pontos de Cultura espalhados por mais de mil municípios 

brasileiros.  

O Espacio 945 é, segundo seu perfil no facebook, “espaço profissional 

compartilhado com salas de tamanhos diversos, contamos com auditório para eventos 

corporativos, sociais e promocionais”; é um “Espaço colaborativo composto por 

instituições de comunicação e jornalismo”54. Hoje, uma das instituições que ocupam o 

espaço é a Revista Fórum, atualmente com publicações semanais digitais. 

 A Revista Fórum foi criada em 2001, com a cobertura do Fórum Social 

Mundial. Seu editor é Renato Rovai e os editores executivos são Adriana Delorenzo e 

Glauco Faria. Do conselho editorial fazem parte os “movimentos da sociedade civil 

organizada”, como a UNE, CUT, Intervozes, Ibase e o Instituto Paulo Freire, além 

dos economistas Paul Singer e Luiz Gonzaga Belluzo, o filósofo e ex-Ministro da 

Educação, Renato Janine Ribeiro, e o escritor Wladimir Pomar. O Portal Fórum 

abriga os blogueiros Maria Frô, Rodrigo Vianna, Jarid Arras e Adriana Delorenzo. 

Também “compõem” o Espacio 945 a “rádio alternativa” Antena Zero, e a Ponte 

Jornalismo, “um canal de informações sobre Segurança Pública, Justiça e Direitos 

Humanos”, conhecido por publicar vídeos de violência perpetrada pela Polícia Militar 

                                                
54 Disponível em: https://www.facebook.com/espacio945/timeline. Acessado em 27/01/2015.  
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do Estado de São Paulo. Além desses veículos de comunicação, atualmente compõem 

o Espacio 945 a Inanna Educação, as editoras do livro Bem Viver, Autonomia 

Literária e Elefante, e a redação da revista eletrônica Outras Palavras.  

A Outras Palavras define-se como uma “ação coletiva pós-capitalista”, 

alinhada a outras “ações horizontais”:  

Os Fóruns Sociais revelam a possibilidade de organizar ações 

transformadoras em ambientes que substituem a antiga direção vertical (e 

as disputas entre a própria esquerda) pela valorização da diversidade, 

horizontalidade e consensos. As comunidades de software livre e as redes 

cooperativas, de uma maneira geral, indicam que a colaboração pode 

superar a competição, como forma eficaz de produzir riquezas (além de 

ser, evidentimente, muito mais humana, igualitária e prazerosa)55.  

 

O editor da revista é o jornalista Antonio Martins, que também é integrante do 

conselho internacional do Fórum Social Mundial. Também fazem parte do corpo 

editorial Cauê Ameni (sócio da Autonomia Literária), Gabriela Leite e Inês Castilho. 

A Outras Palavras é financiada por um programa de “sustentação autônoma custeado 

exclusivamente por nossas leitoras e leitores”, chamado Outros Quinhentos. São os 

próprios leitores que doam quantias mensais de R$12,25, R$25,00 R$60,00 e 

R$200,00, ou doações únicas de R$120, R$250,00, R$600 ou R$2.0000,00. Segundo 

o site oficial, tem-se, atualmente, 540 apoiadores regulares e, entre 2014 e 2015, 

foram arrecadados R$140.000, o que corresponderia a 75% dos gastos da revista. Os 

nomes de todos os apoiadores podem ser visualizados no próprio site56. É possível 

anunciar na revista de maneira tradicional. No site há um “mídia kit 2016” que abre 

com a seguinte frase: “Outras Palavras: sua porta de entrada para o público que quer 

                                                
55 Disponível em:  http://outraspalavras.net/quem-somos/pos-capitalismo-e-comunicacao-
compartilhada/. Acessado em 27/01/2016. 
 
56Disponível em: http://www.outraspalavras.net/outrosquinhentos/apoiadores/. Acessado em 
27/01/2016. 
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mudar o mundo – e sabe que, para fazê-lo, é preciso adotar novas atitudes (inclusive 

de consumo) desde já”57. Outra maneira de anunciar é específica para “produtores 

culturais e da Economia solidária” e é um “programa especial de anúncios não-

mercantis”. A publicidade é feita de maneira gratuita em troca de desconto nos 

produtos e serviços oferecidos. Fazem parte desse programa os restaurantes Hoje Tem 

e Soteropolitano, a editora N-1, a Fundação Perseu Abramo, a Fundação Rosa 

Luxemburgo a Vitrine Filmes e a Inanna Educação. 

A Editora Autonomia Literária foi criada em 2015 pelos cientistas sociais 

Cauê Seignemartin Ameni e Manuela Beloni, e pelo advogado Hugo Albuquerque, 

todos graduados na PUC-SP. Sua primeira publicação de sucesso é a única obra em 

português sobre o Estado Islâmico: A Origem do Estado Islâmico, de Patrick 

Cockburn, traduzido por Antônio Martisn e com prefácio do professor do 

departamento do Relações Internacionais da PUC-SP, Reginaldo Nasser. Também no 

ano de 2015 lançaram Por Que Ocupamos, do líder do Movimento dos Sem Teto, 

Guilherme Boulos58.  

A Editora Elefante, outra a compartilhar a casa, foi criada em 2011 para a 

publicação do livro O Equador é verde: Rafael Correa e os Paradigmas do 

Desenvolvimento, de Tadeu Breda – também tradutor do livro Bem Viver. Em 2014, 

criou um selo de quadrinhos, o Elefante em Quadrinhos, e lançou Ignóbil, do 

cartunista Dáblio C. Em 2015, publicou Corumbaio, Caso enterrado, do jornalista 

João Peres, e Cabuloso Suco Gástrico, uma coletânea de tiras publicadas na internet 

pelo quadrinista Breno Ferreira59.  

                                                
57Disponível em:  http://outraspalavras.net/wp-content/uploads/2015/11/M%C3%ADdia-Kit2016-
3.pdf. Acessado em 27/01/2016.  
 
58 Disponível em: http://autonomialiteraria.com.br/. Acessado em 27/01/2015. 
 
59 Disponível em: http://www.editoraelefante.com.br/. Acessado em 27/01/2015. 
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O Espacio 94560, tem no térreo um espaço “comunitário”, com bar, um 

pequeno palco e uma pequena livraria, onde o título que prevalecia, no lançamento de 

Bem Viver, era Lula, o filho do Brasil, de Denise Paraná, editado pela Fundação 

Perseu Abramo (2008). Há também uma área externa com mesas e algumas plantas. 

No local do palco estava montado um estúdio para filmagem, com iluminação 

apropriada: duas câmeras e microfones de lapela. A plateia estava lotada, com cerca 

de 130 pessoas.  

Em sua exposição, Acosta destacou que o Bem Viver foi “forjado no calor de 

lutas indígenas” e que é a valorização de um modo de vida centrado nos direitos 

humanos e nos direitos da natureza. Fez uma crítica aos modelos econômicos que 

visam o crescimento da economia. Segundo ele, nessas economias, como na dos 

EUA, enquanto a economia cresce, o índice de felicidade permanece estável. Já o 

Bem Viver iria na contramão disso, e não tem como exemplo apenas os modos de vida 

de comunidades amazônicas e andinas, mas também experiências em outras partes do 

planeta, como na África. No entanto, o Bem Viver não pode ser tomado como um 

universal que deva ser aplicado em todos os lugares. Ainda segundo Acosta, o Bem 

Viver tem a solidariedade como ponto básico. A eficiência e o individualismo devem 

ser substituídos pela suficiência e a reciprocidade ou relacionalidade: uma “mudança 

civilizatória” que vise a ampliação de direitos, inclusive da natureza, em direção à 

emancipação humana. Seria preciso, portanto, uma outra economia para uma outra 

civilização. Acosta concluiu sua fala com “cinco pontos fundamentais”: o não 

crescimento econômico61; profunda redistribuição de renda; desmercantilização da 

                                                                                                                                      
 
60 O nome do lugar faz referência ao endereço: rua Conselheiro Ramalho, 945.  
 
61 Acosta defende a ideia de que o Bem Viver tem como procedências práticas comunitárias de povos 
que desconhecem as formas de produção capitalista. Dessa maneira, seria um rompimento com o 
capitalismo e com o seu paradigma  de desenvolvimento econômico. Questiona a ideia de 
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natureza; descentralização e desconcentração; e mais democracia. Para ele, não há a 

prática do Bem Viver, a partir do Estado, nem na Bolívia e nem no Equador.  

Salvador Schavelzon iniciou sua comunicação dizendo que conceito e 

movimento andam juntos com processos políticos e pessoas. Situou três vinculações 

possíveis do Bem Viver: comunidade/ lutas por autonomia/ Estado. Ele estaria mais de 

acordo com uma proposta de Bem Viver ligada às comunidades e às lutas por 

autonomia. Segundo ele, quando vinculado ao Estado, o Bem Viver torna-se uma 

alternativa ao Estado do bem-estar social, beneficiando uma política nacionalista com 

caráter universal e afastando-se da comunidade. Além de se pensar o Bem Viver como 

um outro Estado possível, segundo Schavelzon, pode-se pensa-lo contra o Estado, 

articulado-o com experiências políticas mais radicais.  

Celio Turino iniciou agradecendo à Fundação Rosa Luxemburgo. Segundo 

ele, Rosa Luxemburgo foi uma mulher que representou o pensamento “da força do 

fluxo” e não o pensamento estático. Para ele, falar sobre Bem Viver é falar sobre 

descolonização, e pode ser pensado a partir do perspectivismo de Eduardo Viveiros de 

Castro. Uma ação antropofágica, como fez Nelson Mandela na África do Sul, ao 

reativar a cultura umbutum e realizar “o processo mais eficiente que pudesse 

acontecer contra o apartheid”. Seria preciso mais espaço de compartilhamentos, um 

lugar onde a tradição conviva com a invenção. O Estado ainda seria necessário, pois é 

                                                                                                                                      
desenvolvimento por ser, segundo ele, uma ideia ocidental e antropocêntrica. Assim, o Bem Viver seria 
uma alternativa ao desenvolvimento e não um desenvolvimento alternativo: “se o desenvolvimento 
trata de ‘ocidentalizar a vida no planeta, o Bem Viver resgata as diversidades, valoriza e respeita o 
‘outro’. O Bem Viver é parte de um processo que permitiu empreender e fortalecer a luta pela 
reivindicação dos povos e nacionalidades, em sintonia com as ações de resistência e construção de 
amplos segmentos de populações marginalizadas e periféricas. Em conclusão, o Bem Viver  é 
eminentemente subversivo. Propõe saídas descolonizadoras em todos os âmbitos da vida humana. O 
Bem Viver não é um simples conceito. É uma vivência” (Acosta, 2015: 82). Há aqui uma história mal 
contada. Isso porque Bem Viver aparece muitas vezes articulado ao desenvolvimento, como uma 
maneira alternativa de se desenvolver. O próprio Acosta organizou El Buen Vivir: Una Via Para el 
Desarrollo (2009). Em relação a isso, Acosta diz que durante as discussões da Assembleia 
Constituinte, foi apresentada a tese do Bem Viver como alternativa ao desenvolvimento, porém, o 
governo utilizou o Bem Viver como um slogan para beneficiar o desenvolvimento. Esse processo da 
constituinte, assim como as políticas de Estado serão analisadas no terceiro capítulo desta dissertação. 
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uma instituição “agregadora” de recursos. Mas com políticas de Estado formuladas a 

partir “de baixo”, dos bairros e comunidades, como pretendem as casas de cultura. 

Turino também destacou algumas semelhanças entre o caso do Parque Yasuní, no 

Equador, e o Parque do Xingu, no Brasil. O Bem Viver seria uma possibilidade de se 

pensar de fora da caixa.  

O debate ocorreu rapidamente, com destaque para um homem boliviano, com 

traços indígenas, estudante da Universidade de São Paulo, que fez uma fala indignada, 

chamando Alberto Acosta e outros intelectuais do Bem Viver de “péssimos 

intelectuais” e incapazes de formular qualquer proposta que seja melhor do que a do 

governo de Evo Morales, na Bolívia, ou de Rafael Correa, no Equador.  

Após o encerramento do debate, houve a apresentação de uma banda paulista 

cujo nome quer dizer “bem viver” em guarani. Sanduíches de metro e sucos de 

caixinha foram servidos e cervejas foram vendidas – estas, também antes e durante o 

debate. O barulho do bar era alto e incompatível com o debate, um misto de debate 

com balada. 

O Bem Viver nesse sentido dá inteligibilidade a diferentes existências. Seja no 

interior da sua verdade, como o efeito de tradução de outras culturas, seja na maneira 

como essa verdade aglutina: o evento de lançamento, organizado em um espaço que 

abriga diferentes organizações, contou com a presença de um público diverso 

interessado na verdade do Bem Viver e nas possibilidades de negócios e conexões 

acopladas ao lançamento do livro. Essa concentração do diverso é a expressão do 

trânsito pelo diferente, que deixa intocado os princípios de soberania. Se a “tradução” 

opera pela incompletude, ela é a prática do intelectual modulador.  
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2.6 Do específico ao modulador 

Segundo Foucault, durante muito tempo o intelectual foi o grande portador de 

valores considerados justos e verdadeiros para todos. Eram intelectuais universais que 

surgiram a partir da figura do jurista-notável na luta pelo o que é justo por razão e por 

natureza. Sua expressão maior é o escritor.  

A partir da II Grande Guerra, o discurso intelectual passa a atrelar-se com um 

conhecimento específico. Surge a figura do intelectual específico. Quem faz a ponte 

entre o universal e o particular é o físico atômico. Seu conhecimento, apesar de 

específico, porta um discurso global. Esse tipo de intelectual “é aquele que detém, 

com alguns outros, a serviço do Estado ou contra ele, poderes que podem favorecer 

ou matar definitivamente a vida” (Foucault, 2011: 11). 

É certo que esse intelectual não surge de repente a partir da II Grande Guerra. 

Ele já estava sendo criado na biologia e dentro dos evolucionistas pós-Darwin. “Em 

nome de uma verdade cientifica local – por importante que seja – se faz a intervenção 

do cientista nas lutas políticas que lhe são contemporâneas” (Idem: 11). 

O poder político do discurso específico permite uma interconexão entre 

saberes onde, cada intelectual no seu lugar, contribui para uma nova política da 

verdade. Assim, a figura que desponta como privilegiada dentro desse esquema é o 

professor universitário, pois dentro da universidade se encontra no meio de conexões 

intelectuais, e suas problematizações têm repercussão acentuada. 

A chamada crise da universidade não deve ser interpretada como perda de 

força, mas, pelo contrário, como multiplicação e reforço de seus efeitos de 

poder no meio de um conjunto multiforme de intelectuais em que 

praticamente todos são afetados por ela e a ela se referem (Ibidem: 9-10). 

 

 É importante que o intelectual específico assuma cada vez mais 

responsabilidades políticas, pois qualquer verdade “não existe fora do poder ou sem 
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poder” (Idem: 12). A verdade é “o conjunto de regras segundo as quais se distingue o 

verdadeiro do falso e se atribui ao verdadeiro efeitos específicos de poder” (Idem: 

13). Pois isso é importante pensar como são produzidas e sustentadas as verdades 

dentro de certa economia política da verdade de cada sociedade.  

Na sociedade de controle, as relações de poder são contínuas e organizadas em 

fluxos, “temperando vigilâncias e monitoramentos, voltados para neutralizar, 

imobilizar ou capturar as resistências com mais velocidade” (Passetti, 2011: 213). As 

práticas de governo ininterruptas constituem um exercício de governo de si em torno 

das práticas de capital humano. Os fluxos de informação e comunicação movimentam 

indivíduos incluídos em busca de novos direitos. O direito do soberano de provocar a 

vida a partir do investimento no corpo útil, praticado na sociedade disciplinar, foi 

redimensionado para o investimento no corpo produtor de inteligência. “Avolumam-

se os indícios de vida inédita e livre, apesar de mais controlada” (Idem: 216). Dessa 

forma, a conscientização e a produção de cada um contribui para o governo, não do 

corpo humano, ou da população, mas do planeta. “A sustentabilidade, a cumplicidade 

de todos, a ordenação por sua conservação e melhorias exige que todos sejam 

ocupados e ajustados para viver sob a administração das inteligências” (Ibidem: 216).   

O intelectual específico se situava em certo campo, tomava para si as 

reivindicações de sua localidade, assumindo certo escopo para sua crítica. Na 

sociedade de controle, devido aos fluxos constantes, passa a submeter-se a uma 

variedade de ocupações necessárias, ficando sujeito à participação colaborativa, e, 

como tal, disponível à alternativas e negociações em benefício do aperfeiçoamento da 

democracia.  

 

É a partir do local recoberto por tramitações planetárias articuladas pela 

sociedade civil organizada e governos que se produz participação contínua, 

negociada e apta. Perpassando os diversos planos dessa nova consolidação, 
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o intelectual especialista ganhou inúmeros perfis ajustados e variáveis que 

o situaram, agora, entre diversos fluxos velozes e modificáveis, como um 

intelectual modulador (Idem: 219). 

 

O controle por meio de fluxos exige um enfraquecimento das especificidades 

em benefício de um pluralismo colaborativo dos moduladores. A democracia deve ser 

reformada e estendida no sentido de uma nova globalização e permitir a expansão dos 

direitos, produzindo, assim, a institucionalização das vontades das minorias. O 

intelectual modulador transita pelos diferentes espaços, sem se prender a nenhum, 

contribuindo para a valorização das variedades, mas deixando intocados os princípios 

da soberania. “Convocados a participar por dentro e por fora da materialidade e das 

imaterialidades, e convencidos da prática democrática participativa, colaboram para a 

institucionalização de outro novo dentro do Mesmo” (Idem: 220). O intelectual 

profeta totalizante está cada vez mais restrito, o específico singular pressionado e 

enquanto isso o modulador se expande por conexões e pluralismos. Os intelectuais 

que produzem a verdade do Bem Viver são esses novos intelectuais moduladores. É a 

eles que estão destinados “os ajustes, as inovações e as consolidações de direitos 

soberanos” (Idem: 219).  

A verdade do Bem Viver tem suas procedências no socialismo renovado do 

século XXI, nos saberes e demandas do movimento indígena enquanto novo sujeito 

político, além de uma nova ordem de direitos, os direitos da natureza, articulados com 

os direitos humanos internacionais. Sua proposta política passa pela construção de um 

Estado plurinacional capaz de aglutinar as diferenças sob um mesmo Estado. Todas 

essas verdades partilham a utopia de “um futuro comum”, uma “resposta global aos 

problemas de ordem ambiental” e uma “renovação do mercado”. Seja no âmbito da 

sociedade civil ou no dos governos, todos tem na capacitação a via para assegurar 

uma melhor relação com o ambiente, um sistema econômico menos predatório e mais 
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justo, uma melhor relação competitiva entre os Estados, uma integração da região. 

Põem em funcionamento a racionalidade neoliberal.  

O projeto kantiano segue em direção a outras e melhores constituições. A 

constituição está nas demandas do movimento indígena, nas demandas dos 

intelectuais ou nas demandas políticas da chamada multidão. Visa-se a constituição de 

cidadanias diversas. O importante é ser cidadão, compartilhar uma constituição, a 

constituição que trará a tão sonhada harmonia, a esperança da paz. Porém, nos 

meandros de qualquer constituição, mesmo a que propõe o Bem Viver, encontra-se a 

guerra continuada por outros meios. A constituição equatoriana está aí. Foi instituída 

em 2008. Nela encontram-se 23 artigos do Bem Viver. Outros processos constituintes 

poderão ser impulsionados, outras conexões produzidas pelas interfaces de programas 

exequíveis entre sociedade civil e Estado também são possíveis; tudo o que a 

democracia como regime político e práticas coletivas acionarem em benefício da 

relação entre direitos humanos e direitos da natureza pode ser “traduzida” em gestos 

solidários. Enfim, a utopia do futuro comum, que é também da sustentabilidade, é 

utopia e realidade.  
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3. Institucionalização do Bem Viver 

3.1 Rafael Corrêa 

Rafael Corrêa nasceu em Guayaquil em 6 de abril de 1963, filho de Rafael 

Correa Icaza e de Norma Delgado Rendón. Corrêa foi criado pela mãe. Seu pai, 

morava nos EUA desde 1967, e ajudava nas finanças da casa enviando parte do 

dinheiro que ganhava transportando cocaína. A ajuda financeira não durou muito: em 

18 de setembro de 1968, Corrêa pai foi preso no aeroporto de Nova York com 2kg de 

cocaína e sentenciado a cinco anos de reclusão. Passou três anos encarcerado em um 

presídio na cidade de Atlanta, no estado da Georgia, e solto em 1971. Em 1977, a 

irmã de Corrêa, Bernarda, na época com 11 anos, morreu afogada na piscina de um 

condomínio no bairro de Urseda, em Guayaquil.  

Durante a juventude, Rafael Corrêa dirigia grupos na Associación de Scouts 

do Equador. Conseguiu uma bolsa de estudos para cursar economia na Universidade 

Católica de Santiago de Guayaquil, onde se graduou em 1987. Durante o período, foi 

voluntário em uma missão salesiana na cidade de Zumbahura (província de 

Cotopaxi), onde alfabetizava e assessorava indígenas no desenvolvimento de 

microempresas. Nessa experiência, aprendeu a língua Quéchua. Corrêa fez mestrado 

em economia na Universidade Católica de Louvain, na Bélgica, e doutorado na 

mesma área na Universidade de Illinois nos EUA em 2001.  

Corrêa foi nomeado Ministro de Economia e Finanças da República do 

Equador em 21 de abril de 2005, durante o governo de Alfredo Palacio (2005-2007), 

que fora vice-presidente do coronel Lucio Gutierrez, deposto pelo Congresso em abril 

de 2005. Palacio assumiu o governo interino até a posse de Rafael Corrêa, em 2007, 

após sua vitória nas eleições de 2006.  
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3.2 Ascensão da Alianza PAIS 

De 1996 até 2006, o Equador teve nove presidentes nacionais, praticamente 

um por ano. A crise política começou em 1997 e, logo depois, parte do sistema 

financeiro quebrou. O Estado destinou US$ 8 milhões para a salvação dos bancos, 

provocando a noticiada “perda de legitimidade” das instituições democráticas. Houve 

imigrações massivas, e mais de dois milhões de equatorianos deixaram o país nessa 

década. Ao todo, três milhões de equatorianos moravam fora do país em 2005. As 

remessas de dinheiro enviados por eles se tornaram a segunda maior fonte de ingresso 

de capital do país, perdendo apenas para a exportação de petróleo. Todas as 

instituições estatais estavam em crise. Segundo pesquisas, o congresso chegou a ter 

apenas 2% de credibilidade entre a população (Harnecker, 2011: 99) . Os partidos 

políticos encontravam-se completamente desprestigiados. As pessoas não queriam 

mais saber de representação. Nesse sentido, o Alianza PAIS pregava uma superação 

da política tradicional, não mais centrada nos antigos partidos políticos e lançou uma 

candidatura com um projeto exclusivamente nacional, centrado na constituinte, e não 

indicou candidatos ao congresso. 

Corrêa disputou as eleições presidenciais pelo Alianza PAIS na chapa 

composta também pelo Partido Socialista – Frente Amplio, tendo como vice Lenin 

Moreno, ativista de direitos dos incapacitados. Moreno perdeu a mobilidade de suas 

pernas depois de um disparo de arma de fogo a queima roupa. Formado em 

administração pública pela Universidade Central do Equador, foi vice-presidente de 

2007 a 2013. Atualmente, é Enviado Especial do Secretario de Geral das Nações 

Unidas sobre Incapacidade e Acessibilidade e reside em Genebra, na Suíça.  

A chapa Alianza PAIS / Partido Socialista – Frente Amplio de Corrêa ficou 

em segundo lugar no primeiro turno das eleições de 2006, com 1.246.033 votos, 



 
 

145 

correspondente a 22,84% dos votos válidos. O candidato Alvaro Noboa, do Partido 

Renovador Institucional de Acción Nacional, ficou em primeiro lugar, com 1.464.251 

votos, correspondentes a 26,83% dos votos válidos. Gilmar Gutierrez, do Partido 

Sociedad Patriotica 21 de Enero, irmão do coronel e ex-presidente Lucio Gutierrez, 

alcançou 17,42% dos votos; Leon Róldos, também irmão do ex-presidente Jaime 

Roldós Aguilera (1979-1981), da Iziquierda Democrática, atingiu 14,84% dos votos; 

Cynthia Viteri, do Partido Social Cristano, ficou com 9,63% dos votos; Luis Macas, 

do Pachakutik, representante dos indígenas, obteve apenas 119.577 votos, 

correspondentes a 2,19% dos votos válidos; Fernando Rosero, do Partido Roldosista 

Ecuatoriano, conseguiu 2,08% dos votos; Marco Proaño Maia, do Movimiento 

Reinvindicación Democratica, angariou 1,42% dos votos; e, finalmente, Luis Villacís, 

do Movimiento Popular Democratico, recebeu 1,33%62.  

3.3 A solução da divida externa 

O Movimiento Alianza PAIS - Patria Ativa i Soberana tem como uma de suas 

principais procedências as organizações civis que atuavam no sentido de uma 

inversão de recursos do Estado, dos pagamentos das dívidas para investimentos em 

áreas essenciais, como saúde, trabalho educação. Entre essas organizações está a 

Jubileo 2000 Red Guayaquil: La vida antes que la deuda, atualmente conformada no 

interior da Faculdade de Economia da Universidade de Guayaquil, da qual fizeram 

parte os pesquisadores e professores de economia Alberto Acosta, Ricardo Patiño e, 

mais tarde, Rafael Corrêa.  Segundo o site da organização, o Movimiento Jubileo 

2000 se inspira na tradição bíblica que diz que a cada 50 anos celebra-se o ano jubilar, 

                                                
62 Além desses, participaram das eleições presidenciais Jaime Damerval, da Concentración de Fuerzas 
Populares; Marcelo Larrea, do Allianza Tercera Republica; Lenin Torres, do Movimiento 
Revolucionario de Participación Popualar; e Carlos Sagnay de la Bastida, do Integración Nacional 
Alfarista.  
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onde as dívidas são perdoadas, as terras redistribuídas, os escravos liberados e outros 

“ajustes sociais baseados na justiça e na igualdade”63.  

O jubileu, ou “ano santo”, é uma celebração da Igreja Católica Romana que se 

funda no antigo testamento, mais especificamente no Levítico (25: 10) no qual se diz 

que será declarado santo o ano cinquenta e será proclamada na Terra a liberação para 

todos os seus habitantes: cada um terá de volta sua propriedade e cada qual regressará 

à sua família.  

O Jubileo 2000 teve como objetivo “conscientizar e mobilizar” a população 

“por meio da busca de consenso”, influenciar as decisões políticas nacionais e 

internacionais para “alcançar uma solução justa e humana ao problema da dívida 

externa impagável (...)” e, com os recursos liberados, “investir na criação de 

empregos, saúde, habitação e educação”64. A dívida externa diz respeito à soma de 

obrigações de um país com os outros, composta pela dívida pública (contraída pelo 

Estado) e pela dívida privada (contraída pelas entidades privadas no exterior). 

Segundo o movimento, a dívida, a princípio, não é uma coisa má. Pode servir para 

“conservar os recursos” e beneficiar as exportações. Porém, quando não se utiliza os 

recursos conservados da maneira correta, ou as condições de pagamento se tornam 

mais duras, passa a ser uma das causas do subdesenvolvimento.  

Nesse sentido, o objetivo da criação dessa organização é: 

 

Contribuir para o desenvolvimento humano e sustentável mediante a construção 

de uma solução justa e soberana ao problema da divida que possibilite aumentar 

o investimento social com os recursos liberados da divida e novos créditos, nos 

níveis necessários para satisfazer as necessidades básicas da população em 

saúde, educação, capacitação e direitos ambientais65.  

                                                
63 Disponível em www.jubileo2000.ec . Acessado em 12/06/2016.  
64 Idem.  
65 Ibidem.  
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A dívida externa dos chamados países subdesenvolvidos era discutida, desde o 

final da década 1980, no interior de pensamentos econômicos que pretendiam 

formatar um certo comportamento “ético-econômico”. Em 1987, foi publicado o livro 

On ethics & economics, do economista indiano Amartya Sen, posteriormente editado 

no Brasil pela Companhia das Letras. No livro, Sen  aponta que uma abordagem 

“engenheira” da economia moderna se distanciou de uma “abordagem ética”, 

causando problemas sociais como a pobreza extrema e a fome, mesmo em locais com 

grande oferta de alimento (SEN, 1999: 24-25). Ainda em 1987, o Instituto para o 

Desenvolvimento Econômico da Universidade das Nações Unidas publicou o artigo 

“Freedom of Chioce: Concept and Content”, onde Amartya Sen destaca a importância 

da liberdade de escolha para o desenvolvimento da economia (SEN, 1987).  

Um pouco mais tarde, Sen e seu colega paquistanês Mahabub ul Haq 

desenvolveram o conceito de desenvolvimento humano, introduzido globalmente pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 1990. O conceito 

pode ser definido “como um processo de ampliação das escolhas das pessoas para que 

elas tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo que desejam ser”66. Parte 

também do pressuposto de que para o “avanço na qualidade de vida de uma 

população é preciso ir além do viés puramente econômico e considerar outras 

características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida 

humana”67.  

A questão da dívida no chamado terceiro mundo ganhou grande repercussão. 

Em 1990, foi criado, na França, o Conselho de Anulação da Dívida do Terceiro 

Mundo (CADTM). O texto de fundação, publicado no periódico Le Monde 

                                                
66 Disponível em : 
http://www.pnud.org.br/IDH/DesenvolvimentoHumano.aspx?indiceAccordion=0&li=li_DH 
Acessado em 12/06/2016.  
 
67 Idem.  
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Diplomatique, convida todas “as forças populares do mundo” a se unirem em torno da 

“anulação imediata e incondicional da dívida dos países em desenvolvimento”. 

Segundo a “Carta Política” do CADTM, “seu trabalho fundamental, centrado no 

problema da dívida, consiste em levar a cabo ações e implementar alternativas 

radicais para um mundo baseado na soberania, na solidariedade e na cooperação entre 

os povos, no respeito pela natureza, na igualdade, na justiça social e pela paz”68. Em 

1998 foi criada a Association pour la Taxation des Transactions pour l’Action 

Citoyenne (Associação pela Tributação das Transações Financeiras para Ajuda aos 

Cidadãos – ATTAC). A organização luta pela regulação dos mercados financeiros, 

pelo cancelamento do débito de países em desenvolvimento e pelo fim dos paraísos 

fiscais. Bernard Cassen, diretor do Le Monde Diplomatique e presidente da ATTAC 

em 2001, foi um dos criadores do Fórum Social Mundial, junto com os brasileiros 

Francisco Whitaker e Oded Gragew. Tanto a ATTAC quanto a CADTM fazem parte 

do Conselho Internacional do Fórum Social Mundial. 

No início da década de 1990, Alberto Acosta, então Secretário Executivo do 

Grupo de Trabalho sobre Dívida Externa e Desenvolvimento (FONDAD), discursava 

sobre os efeitos sociais dos pagamentos e renegociações da divida externa com os 

organismos financeiros internacionais, no caso, o Banco Mundial e o Fundo 

Monetário Internacional. Segundo Acosta, junto com os acordos de renegociação é 

necessário aceitar os programas de estabilização e as políticas de ajustes estratégicas 

dos organismos financeiros, fazendo que o governo nacional assuma o “espírito do 

Consenso de Washington” (ACOSTA, 1993: 67). 

Já em 2000, o PNUD lançou os Objetivos do Milênio. O oitavo objetivo diz 

respeito a “estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento”. Entre as 

                                                
68 Disponível em: http://cadtm.org/Carta-Politica Acessado em 30/06/2015.  
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premissas do objetivo está o alívio da dívida externa e o cancelamento da dívida 

bilateral oficial em benefício do desenvolvimento dos países mais pobres e da redução 

da pobreza (PNUD, 2000).  

Em 2004, o PNUD publicou o relatório Vulnerabilidad de la Economia 

Equatoriana Hacia una mejor política económica para la generación de empleo y 

reducción de la pobreza y desigualdade, escrito pelo já então reconhecido economista 

Rafael Corrêa. Nele, Corrêa destaca a importância da liberação de recursos para o 

investimento em capital humano: “o investimento em capital humano, além de ser um 

fim em si mesmo, constitui o melhor investimento para um crescimento a longo prazo 

e com equidade” (CORRÊA, 2004: 67).  

Uma das primeiras medidas de Corrêa como presidente, com a colaboração de 

sua equipe econômica, foi arquitetar a suspensão do pagamento da dívida equatoriana 

aos credores internacionais em 2007, tudo articulado ao princípio do sumak kawsay. 

Este beneficiaria uma economia pós-petroleira e um desenvolvimento centrado no ser 

humano em harmonia com a natureza. Ou seja, uma “sustentabilidade social e 

ambiental” capaz de promover uma maior possibilidade de desenvolvimento humano, 

articulado com a priorização da educação e saúde (6% e 4% do PIB, 

respectivamente), beneficiando o desenvolvimento do capital humano, segundo as 

palavras de Acosta (2012: 225).  

Ainda em 2007, uma auditoria constatou evidências de “ilegalidade e 

ilegitimidade” na dívida externa equatoriana. A auditoria contou com especialistas 

internacionais como Éric Toussaint, membro do comitê científico da ATTAC – 

Bélgica e presidente do CADTM. Foi sugerido ao governo “suspender imediatamente 

os pagamentos da dívida representada pelo Bônus Global 2012, 2015, 2030 para 

preservar o patrimônio público do país e atender devidamente às urgentes 
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necessidades do povo equatoriano”69. Seguindo as recomendações, Corrêa decretou a 

moratória técnica: “o governo suspendeu o pagamento dos bônus globais com 

vencimento em 2012 e 2030”. Com isso, conseguiu desvalorizar os papeis da dívida e 

recomprar, em 2009, 91% de sua dívida em papeis soberanos. O preço dessa 

transação foi de US$2,9 bilhões, o que significou uma economia de US$7,5 bilhões 

aos cofres públicos, segundo a Ministra de Finanças à época, María Elsa Viteri.70  

 

3.4 Constituinte 

O segundo decreto do governo de Corrêa foi a convocação da Assembleia 

Constituinte. O decreto desrespeitava a antiga constituição, que proibia a 

convocatória. “Atropelamos a institucionalidade anterior (...) para promover a 

mudança”, afirmou Alberto Acosta (apud HARNECKER, 2011: 142). A consulta foi 

realizada com apenas três meses de governo, em 15 de abril de 2007. 

Segundo Eduardo Paredes71, membro do comitê executivo do Alianza PAIS, a 

campanha de Corrêa para a aprovação da constituinte foi centrada na família. As 

organizações encontravam-se desacreditadas. “Não chamamos os sindicatos, não 

necessitamos da CONAIE, não necessitamos dessas organizações tradicionais, mas 

sim necessitamos da família” ( apud Harnecker, 2011: 98). Paredes afirma que os 

refugiados fora do país, enfrentando os perigos da entrada ilegal no México e nos 

EUA, eram pais de família. Eram esses, “pais de família, proletários urbanos, que 

                                                
69 Trecho de entrevista disponível em 
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/reportagens/13983/renegociacao+e+auditoria+da+divida+do+e
quador+uma+opcao+para+os+paises+europeus+quebrados.shtml. Acessado em 26/06/2015.  
 
70 Idem.  
 
71 Paredes também foi assessor do Ministério de Coordenação Política onde tinha como função 
“desativar mobilizações sociais; por exemplo, as anunciadas pelos sindicatos e pelas organizações 
indígenas”. Disponível em: http://www.eluniverso.com/2010/02/17/1/1355/izquierda-radical-llega-
cancilleria-asesorar-r-patino.html Acessado em 10/05/2016.  
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saíam às ruas para protestar”. Convocavam a população dizendo: “vocês, chefes de 

família, homem ou mulher, venha conosco para que possamos tornar realidade isso 

que querem todos, e vamos convocar uma Assembleia Constituinte para regular o 

Estado” (Idem: 98-100).  

O resultado foi amplamente favorável: 82% votaram a favor da abertura do 

processo constituinte. As eleições aconteceram em 30 de setembro de 2007, seguindo 

algumas regras “cotistas”: foi exigido que metade dos eleitos fossem mulheres, que 

todos os homens eleitos para compor a assembleia tivessem como suplentes mulheres, 

e vice-versa. No final, a assembleia foi constituída por 40 mulheres e 90 homens. As 

eleições também foram abertas para os moradores no estrangeiro, que podiam tanto 

votar quanto se candidatar. Seis moradores de fora foram eleitos: dois da Europa, dois 

da América do Norte e dois da América do Sul (HARNECKER, 2011: 142-143).  

Alberto Acosta, até então Ministro de Minas e Energia, candidatou-se para 

assembleia pela Alianza PAIS no lugar de Ricardo Patiño, então Ministro da 

Economia, que tinha se desgastado com a opinião pública depois do “vazamento” de 

vídeos, onde aparecia com o ex-titular da pasta, Armando Rodas Espinel, e dois 

executivos da empresa Abadi&Company negociando bônus da dívida externa72. 

Acosta foi o candidato mais votado, assumindo a presidência da assembleia.  

O processo constituinte teve início em 29 de novembro de 2007 e terminou em 

24 de outubro de 2008, após 98 sessões. A Nova Constituição do Equador entrou em 

vigor em outubro de 2008. A vigésima carta magna do país contou com a aprovação 

de 63,9%, e possui 444 artigos. Como vimos, os “direitos do bem viver” são um 

capítulo da constituição com 23 artigos, divididos em oito seções: água e alimentação; 

                                                
72 Disponível em : 
http://www.eluniverso.com/2007/05/24/0001/9/5DF3D69E489648ABA66CCF937A6428C3.html 
Acessado em 23/05/2016.  
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ambiente saudável; comunicação e informação; cultura e ciência; educação; habitação 

e moradia; saúde; trabalho e seguridade social. 

3.5 A Nova Constituição equatoriana 

Na capa do documento aparece a frase: “dejemos el passado atrás”, marcando 

o que seria uma ruptura. O preâmbulo “nosotras, nosotros, el puelbo sobreno del 

Ecuador”, vincula Estado e povo. De início conecta-se cultura e natureza, “celebrando 

a natureza, a pachamama, de que somos parte e que é vital para nossa existência”; o 

passado ficou para trás, mas a religião permanece: “invocando o nome de Deus e 

reconhecendo nossas diversas formas de religiosidade e espiritualidade”. Todos 

devem participar: “apelando à sabedoria de todas as culturas que nos enriquecem 

como sociedade”. Fala-se de lutas, mas não se define quais: “como herdeiros das lutas 

sociais de liberação frente a todas as formas de dominação e colonialismo”. Mas 

como seria possível lutar contra “todas as formas de dominação e colonialismo” ainda 

tão submetidos à religião e ao Estado?  

Sobre essas bases – religião, sabedorias alternativas, natureza e lutas contra 

certas formas de colonialismo – espera-se construir “uma nova forma de convivência, 

na diversidade e harmonia com a natureza, para alcançar o bem viver, o sumak 

kwasay”. Esse mirada para o futuro, essa nova forma de vida, tem como destino final 

uma outra prática antiga, mas, nesse caso, proveniente dos chamados “povos 

tradicionais”: “uma sociedade que respeita, em todas as suas dimensões, a dignidade 

das pessoas e as coletividades”. Arbitrariamente, aponta-se como uma sociedade é ou 

deve ser. Define-se sociedade como um todo, conectando diversidades: “um país 

democrático, comprometido com a integração latino americana – sonho de Bolívar e 

Alfranio – a paz e a solidariedade com todos os povos da terra” (Equador, 2008: 

Preâmbulo).  
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No artigo 1º, o Equador é definido como um Estado de direitos e justiça, 

“democrático, soberano, independente, unitário, intercultural, plurinacional e laico”, 

enquanto na antiga constituição, o Estado aparecia como “pluricultural e multiétnico” 

(Equador, 1998: Art.1). O país “se organiza em forma de república e se governa de 

maneira descentralizada” (Idem). Em relação à anterior constituição (1998), a 

diferença do texto se dá pela maneira de participação. Enquanto, na anterior, lia-se 

que a vontade do povo se manifestava pelos “meios democráticos previstos” (Ibidem), 

na atual, lê-se “formas de participação direta”. O castelhano é o idioma oficial, 

enquanto o quéchua e o shuar são idiomas oficiais das relações interculturais; “os 

outros idiomas ancestrais são de uso oficial para os povos indígenas nas zonas onde 

habitam (...)” (Art. 2), assim como já previsto na constituição de 1998, com o 

acréscimo no novo texto de que “o Estado respeitará e estimulará sua conservação e 

uso” (Art. 2).  

Entre os deveres primordiais do Estado estão: “fortalecer a unidade nacional 

na diversidade” – assim como na constituição de 1998 – “planificar o 

desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza, promover o desenvolvimento 

sustentável e a redistribuição equitativa dos recursos e a riqueza, para alcançar o bem 

viver”. Soma-se ao texto passado a ideia de “planificação”, e o “crescimento 

sustentável” é substituído por “desenvolvimento sustentável”.  

 

O Bem Viver na constituição 

O Bem Viver aparece como finalidade, botando em curso metas universais, 

como a erradicação da pobreza e a promoção do desenvolvimento sustentável. A 

descentralização é a estratégia para o cumprimento do programa. O desenvolvimento, 

por conseguinte, ocorrerá a partir do “fortalecimento do processo de autonomias e 
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descentralização”. Ao mesmo tempo, o artigo 4º diz que “nada atentará contra a 

unidade territorial nem fomentará a divisão”. A existência das nacionalidades não 

ameaça a unidade do Estado nacional: “a nacionalidade equatoriana é o vinculo 

jurídico político das pessoas com o Estado, sem prejuízo ao seu pertencimento a 

alguma das nacionalidades indígenas que coexistam no Equador plurinacional” 

(Art.6). 

As comunidades e as nacionalidades aparecem como portadoras de direitos, o 

que não acontecia na constituição de 1998. Segundo o texto de 2008, os direitos, além 

de garantidos na própria constituição, são garantidos por “instrumentos 

internacionais”. Somam-se aos direitos humanos internacionais os “direitos derivados 

da dignidade das pessoas, comunidades, povos e nacionalidades, que sejam 

necessários para o seu pleno desenvolvimento”, conforme exposto nos artigos 10º e 

11º.  

Os “direitos do bem viver” configuram o capitulo 2 da constituição. São eles: 

água e alimentação; ambiente saudável; comunicação e informação; cultura e ciência; 

educação; habitat e vivenda; saúde; trabalho e seguridade social. 

 

Água e alimentação 

A água não está apenas no interior das responsabilidades do Estado, ou como 

direito à agua potável dentro dos direitos relativos à saúde. Nessa constituição, é 

tratada como “um patrimônio nacional e estratégico de uso público” (Art. 12). Em 

relação à alimentação, amplia-se o direito à alimentação saudável, que encontrava-se 

entre os direitos civis na constituição de 1998 (Art. 23), para articular-se com a ideia 

de soberania alimentar: as pessoas têm direito ao acesso “seguro e permanente” a 

alimentos saudáveis, nutritivos e suficientes, preferencialmente produzidos 



 
 

155 

regionalmente respeitando as diferentes identidades e as culturas tradicionais. “O 

Estado equatoriano promoverá a soberania alimentar” (Art. 13). A questão da 

soberania alimentar articula-se, como será mostrado mais à frente, com a estratégia 

territorial nacional, que prevê a “planificação das regiões tendo como princípio a 

produção de alimentos necessária para o consumo local, o que levaria a uma maior 

eficiência nos gastos públicos.  

O conceito de soberania alimentar não existia ainda em 1998. Na constituição 

daquele ano, a segurança alimentar figura no interior dos direitos civis, 

especificamente na seção saúde: “o Estado garantirá o direito à saúde, sua promoção e 

proteção, por meio do desenvolvimento da segurança alimentar” (Art. 42). Também 

aparece no artigo 270, no interior do “regime agropecuário”: “o Estada dará 

prioridade à pesquisa agropecuária, cuja atividade reconheça como base fundamental 

para a nutrição e segurança alimentar da população e para o desenvolvimento da 

competitividade internacional do país”.  

Na constituição de 2008 não há nenhuma menção à segurança alimentar. A 

palavra segurança aparece 25 vezes enquanto segurança social; 4 vezes como 

segurança humana; e 2 vezes como biossegurança. Já a palavra soberania, na 

constituição de 1998, aparece apenas 4 vezes, todas relacionadas à soberania nacional. 

Na constituição de 2008, soberania aparece 25 vezes, compondo termos variados: 

soberania alimentar; soberania econômica; soberania nacional; soberania energética; 

soberania popular; soberania territorial; e soberania sobre a biodiversidade; 

(ASSEMBLEA CONSTITUYENTE, 2008: 21; 23; 29; 30; 69; 90; 93; 126; 128; 136; 

137; 138; 139; 140; 141; 146; 150; 156; 173; 179; 182; 188; 189; 198). Temos, 

portanto, o deslocamento da ideia de segurança em direção à ideia de soberania.  
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Ambiente Saudável 

O termo aparecia já na constituição de 1998 entre os direitos civis (Equador, 

1998: Art. 23), na seção meio ambiente (Art. 86) e entre os “deveres e 

responsabilidades” (Art. 97). Na nova constituição, um “ambiente saudável” aparece 

articulado à sustentabilidade, ao Bem Viver e ao sumak kawsay. Torna-se interesse 

público a garantia da integridade genética, a preservação do ambiente, a conservação 

dos ecossistemas, a prevenção de danos ambientais, assim como a recuperação dos 

espaços naturais degradados (Art. 14). 

Segundo o documento, o Estado promoverá, nos setores público e privado, o 

uso de tecnologias ambientalmente limpas e de baixo impacto. Também serão 

proibidos o desenvolvimento, a produção, a comercialização, a importação, o 

transporte, o armazenamento e a utilização de armas químicas, biológicas e nucleares, 

agroquímicos internacionalmente proibidos, tecnologias e agentes biológicos nocivos; 

e organismos geneticamente modificados “que atentem contra a soberania alimentar”. 

Fica proibida, também, a introdução de resíduos nucleares e detritos tóxicos no 

território nacional (Art. 15).  

 

Comunicação e Informação 

O direito à comunicação aparecia antes entre os direitos civis, articulado à 

liberdade de expressão (Art. 23), e também no interior dos “direitos econômicos, 

sociais e culturais” (Art. 81). Era tido enquanto regulamentação dos “meios de 

comunicação”, e não um direito dos “indivíduos” ou dos “coletivos”. No caso da 

constituição de 2008, todas as pessoas, individual ou coletivamente, têm direito a uma 

comunicação livre, intercultural, inclusiva, diversa e participativa em todos os 
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âmbitos da interação social, por qualquer meio e forma, em sua própria língua e com 

seus próprios símbolos (Art. 16).  

O Estado fomentará a pluralidade e a diversidade na comunicação por métodos 

transparentes na gestão de estações de rádio e televisão pública, privada e 

comunitária, assim como o acesso a bandas livres para a exploração de redes sem fio, 

cuidando para que sua utilização seja em benefício do interesse coletivo. Não será 

permitido o oligopólio ou monopólio, direto ou indireto, da propriedade dos meios de 

comunicação e uso das frequências.  

Todas as pessoas terão direito a “pesquisar, receber, trocar, produzir e difundir 

informações verdadeiras, verificada, oportuna, contextualizada, plural, sem censura 

previa sobre os fatos, acontecimentos e processos de interesse geral sendo passíveis 

de responsabilização posterior”. Todas as pessoas têm direito ao livre acesso a 

informações geradas em entidades públicas ou privadas que manejem fundos do 

Estado ou realizem funções públicas. “Não existirá reserva de informação exceto nos 

casos expressamente estabelecidos na lei”. Em caso de violação aos direitos humanos, 

nenhuma entidade pública negará a informação. Será proibida a emissão de 

publicidade que induza à violência, à descriminação, ao racismo, à dependência 

química, ao sexismo, à intolerância religiosa, política e toda aquela que atente contra 

os direitos garantidos pela carta magna (Art. 19).  

 

Cultura e Ciência 

Todas as pessoas têm direito a construir e manter sua própria identidade 

cultural e decidir sobre o seu pertencimento a diversas comunidades culturais, a 

conhecer a memória e a história de suas culturas e acessar seu patrimônio cultural. A 

nova constituição garante uma “liberdade estética” cultural (Art. 21). Na constituição 
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passada, o Estado aparecia como promotor da cultura: “o Estado promoverá e 

estimulará a cultura, a criação, a formação artística a investigação científica. 

Estabelecerá políticas permanentes para a conservação, restauração, proteção e 

respeito ao patrimônio cultural” (Art. 62). Com a incorporação da cultura como 

direito fundamental do Bem Viver, ela se articula diretamente às “diversas identidades 

e nacionalidades”, contribuindo, assim, com a construção dos novos sujeitos de 

direito como comunidades e nacionalidades. Porém, não se poderá recorrer à cultura 

quando os direitos reconhecidos pela constituição forem atingidos.  

A ciência aparece na nova constituição relacionada com os saberes ancestrais: 

“as pessoas têm direito a gozar dos benefícios e aplicações do progresso científico e 

dos saberes ancestrais” (Art. 25). Dessa maneira, coloca-se em equivalência a ciência 

ocidental e essa outra ciência, própria das tradições locais. Na constituição de 1998, 

os saberes ancestrais estavam restritos aos direitos coletivos de povos indígenas, 

negros e afro-equatorianos (Art. 84).  

 

Educação  

A educação constitui uma área prioritária da política pública e da intervenção 

estatal, pois por meio dela se garante a igualdade e a inclusão social, sendo condição 

indispensável para o Bem Viver. Já na constituição de 1998, a educação estava 

acoplada a outros princípios, como a sustentabilidade, igualdade de gênero, 

solidariedade e paz.  

 

A educação se centrará no ser humano e garantirá seu desenvolvimento 

holístico, respeitando os direitos humanos, o meio ambiente sustentável e a 

democracia; será participativa, obrigatória, intercultural, democrática, 

includente e diversa (...). Impulsionará a igualdade de gênero, a justiça, a 

solidariedade e a paz; estimulará o sentido crítico, a arte e o físico, a 
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iniciativa individual e comunitária e o desenvolvimento de competências e 

capacidades para criar o trabalhar (Art. 66).  

 

 A educação nas línguas originais já estava prevista na constituição de 1998: 

“o Estado garantirá um sistema de educação intercultural bilíngue; no qual se utilizará 

como língua principal a da cultura respectiva e o castelhano como idioma de relação 

intercultural” (Art. 69).  

 Na nova constituição, a educação responderá ao interesse público e não 

estará a serviço de interesses individuais e corporativos. Serão garantidos o acesso 

universal, a permanência, a mobilidade. A educação pública será universal e laica em 

todos os seus níveis, e gratuita até o terceiro nível, inclusive o superior (Art. 28).  

O Estado garantirá a liberdade de ensino, a liberdade de cátedra na educação 

superior e o direito das pessoas a aprender em sua própria língua e ambiente cultural. 

As freiras e padres ou seus representantes têm a liberdade de escolher, para os seus 

filhos, uma educação de acordo com seus princípios, crenças e opções pedagógicas 

(Art. 29).  

 

Habitação e Moradia.  

 O direito à habitação, na constituição de 1998, aparecia articulado à 

qualidade de vida no interior dos direitos civis: as pessoas têm “o direito a uma 

qualidade de vida que assegure a saúde; alimentação e nutrição, agua potável, 

saneamento ambiental; educação; trabalho; emprego; recriação; habitação; vestimenta 

e outros serviços sociais necessários” (Art. 23).   

Na nova constituição, as pessoas têm direito ao pleno desfrute da cidade e 

espaços públicos, sob os princípios de sustentabilidade, justiça social, respeito às 

diferentes culturas urbanas e equilíbrio entre o urbano e rural. O exercício do direito à 
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cidade se baseia na gestão democrática desta e na função social e ambiental da 

propriedade e da cidade (Art. 30-31).  

 

Saúde  

A saúde é um direito garantido pelo Estado, cuja realização se vincula ao 

exercício de outros direitos, entre eles o direito à água, à alimentação, à educação, à 

educação física, ao trabalho, à seguridade social, ao ambiente saudável.  Até aqui 

nada de novo em relação à constituição passada.  

 

O Estado garantirá o direito à saúde, sua promoção e proteção, por meio do 

desenvolvimento da segurança alimentar, a provisão de agua potável e 

saneamento básico, o fomento a ambientes saudáveis no âmbito familiar, 

de trabalho e comunitário, além da possibilidade de acesso permanente e 

ininterrupta a serviços de saúde conforme os princípios de equidade, 

universalidade, solidariedade, qualidade e eficiência (Art. 42).  

 

 A grande diferença colocada pela atual constituição diz respeito ao conceito 

de Bem Viver, sustentado por todos os direitos que se articulam ao direito à saúde, 

elencados acima. 

 Na nova constituição, o Estado garantirá o direito à saúde mediante políticas 

econômicas, sociais, culturais, educativas e ambientais, e o acesso permanente e sem 

exclusão a programas, ações e serviços de prevenção e atenção integral de saúde, 

saúde sexual e saúde reprodutiva na constituição de 1998, estes termos não se faziam 

presentes. Somam-se a essas introduções os princípios pelos quais o serviço de saúde 

se fundamentará: igualdade, universalidade, solidariedade, interculturalidade, 

eficiência, eficácia, precaução e bioética, com enfoque de gênero e geracional 

(Equador, 2008: Art. 32).  
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Trabalho e seguridade social 

 Na constituição de 1998, o trabalho aparecia na segunda seção dos direitos 

civis, tido como um direito civil e social que “deverá garantir aos trabalhadores o 

pleno respeito a sua dignidade, uma vida decorosa, remunerações e retribuições justa 

que cubram suas necessidades e das famílias” (Art. 35). Na nova constituição, retirou-

se a expressão “suas necessidades e das famílias”. Além disso, foi acrescentado o 

direito “a um trabalho saudável e livremente escolhido ou aceitado” (Art. 33). 

Incorpora-se, assim, o princípio da livre escolha, fundamental ao neoliberalismo.  

  A seguridade social, na constituição de 1998, era a sexta seção dos direitos 

civis. Seria regida pelos princípios da “solidariedade, obrigatoriedade, universalidade, 

equidade, eficiência, subsidiariedade e suficiência (...)” (Art. 56). Na constituição de 

2008, soma-se a esses princípios o de “transparência e participação”, com “atenção às 

necessidades individuais e coletivas” (Art. 34). Ainda de acordo com o documento, o 

Estado garantirá o pleno direito à seguridade social, incluindo os que realizam 

trabalhos não remunerados, atividades para auto sustento no campo e toda forma de 

trabalho autônomo, além daqueles que se encontram em situação de desemprego (Art. 

34).  

 Vemos que, em relação aos direitos já previstos na constituição de 1998, os 

direitos do Bem Viver não significam grande mudança. Este conceito apenas articula e 

organiza direitos antes indicados como direitos civis ou direitos sociais. Além disso, 

foram acrescidos conceitos como os de transparência, participação, questão de gênero 

e soberania. Compõe-se, assim, a atualização dos direitos já previstos, de acordo com 

novos sujeitos de direitos.  



 
 

162 

Comunidades 

 Uma das inovações incorporada à constituição de 2008, no capítulo 4 (Arts. 

56-60) é o reconhecimento das “comunidades, povos e nacionalidades indígenas, o 

povo afroequatoriano, povo montubio e as comunas” como parte do “único e 

indivisível” Estado equatoriano (Art. 56). O artigo seguinte garante às comunidades, 

povos e nacionalidades indígenas, “de acordo com os instrumentos internacionais de 

direitos humanos”, direitos coletivos, entre eles a “conservação da propriedade” das 

terras comunitárias e sua isenção de pagamentos de taxas e impostos (Art. 57).  

As comunidades e nacionalidades indígenas também passam a ter direito à 

posse das terras e “territórios ancestrais”; à participação na “administração e 

conservação” dos recursos naturais renováveis; à consulta prévia sobre “planos e 

programas” de exploração e comercialização desses recursos; à indenização por 

eventuais “prejuízos sociais, culturais e ambientais” provenientes dessa exploração 

(Art. 57). Os programas executados pelo Estado em suas terras contarão com a 

participação das comunidades locais, em benefício da conservação e da “utilização 

sustentável da biodiversidade” (Art. 57). Assim como são garantidos às comunidades 

e nacionalidades indígenas “a conservação” e o “desenvolvimento” de “suas próprias 

formas de convivência e organização social”, e a aplicação de seu próprio direito, 

obedecendo os limites constitucionais (Art. 57).  

 É dever do Estado “manter, proteger e desenvolver os conhecimentos 

coletivos, suas ciências, tecnologias e saberes ancestrais”, assim como os recursos 

genéticos e suas práticas medicinais (Art. 57). O Estado deve garantir uma educação 

intercultural e bilíngue (Art. 57).  
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Direitos da Natureza 

 Na constituição de 1998, a “preservação da natureza” aparece na segunda 

secção, “do meio ambiente”, no interior dos direitos coletivos:  

 

O Estado protegerá o direito da população a viver em um meio ambiente 

são e ecologicamente equilibrado, que garanta um desenvolvimento 

sustentável. Velará para que esse direito não seja afetado e garantirá a 

preservação da natureza (Art. 86).  

 

Na constituição atual, a natureza ganha status de sujeito de direito, ganhando 

com o capítulo 7: “derechos de la naturaleza”. “A natureza, a Pachamama, onde se 

reproduz e realiza a vida, deve ter sua existência igualmente respeitada, assim como a 

manutenção e a regeneração de seus ciclos vitais, estrutura, funções e processos 

evolutivos” (Art. 71). Adiante, o texto da constituição diz: “toda pessoa, comunidade, 

povo e nacionalidade poderá exigir da autoridade pública o comprimento dos direitos 

da natureza” (Art. 71). Entre os direitos da natureza está o direito à restauração, e o 

direito das “pessoas, comunidades, povos e nacionalidades” de “beneficiar-se do 

ambiente e das riquezas naturais que os permita o bem viver”. Ao mesmo tempo, a 

constituição diz que os “serviços ambientais” terão sua “produção, prestação uso e 

aproveitamento” regulados pelo Estado (Ibidem: Art. 72).  

Temos aqui um problema em relação às terras ancestrais. Estas seriam de 

propriedade das comunidades e nacionalidades, que também teriam direito a se 

beneficiar dos serviços ambientais de seus territórios ao mesmo tempo em que esse 

processo deve ser regulado pelo Estado.  
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Descentralização  

Em relação à divisão administrativa do país, há uma mudança significativa de 

uma constituição para outra. Enquanto a constituição de 1998 previa quatro divisões, 

cada uma com seu “governo autônomo” – províncias; cantões; paróquias; e territórios 

“indígenas e afro-equatorianos estabelecidos pela lei” (Arts. 228-237) –, a nova 

constituição criou mais duas: as regiões autônomas e os distritos. Em ambas as 

constituições estão previstos “regimes especiais de administrações territoriais” por 

consideração a condições demográficas e ambientais consideradas especiais: no caso 

da constituição de 1998, o arquipélago de galápagos é considerado uma região sujeita 

a um “regime especial” planificado pelo Instituto Nacional de Galápagos. Algumas 

regiões da Amazônia também são consideradas “regimes especiais”, podendo o 

Estado dar “especial atenção para seu desenvolvimento sustentável e preservação 

ecológica a fim de manter a biodiversidade” (Art. 238).  

Na constituição de 2008, além das províncias, cantões e paróquias, foram 

criadas regiões autônomas e distritos. As regiões autônomas serão formadas por duas 

ou mais províncias contíguas, com superfície territorial total maior do que 20.000km² 

e uma população maior do que 5% da população nacional (Equador, 2008: Art. 244). 

O conjunto de cantões com continuidade territorial e com população maior do que 7% 

da população nacional poderá se constituir como um distrito metropolitano (Art. 247). 

As paróquias, cantões ou províncias conformadas majoritariamente “por povos 

ou nacionalidades indígenas, afroequatorianas, montubios ou ancestrais” poderão 

adotar um regime de administração especial. Para tanto, deverá ser feita uma consulta 

popular e a iniciativa aprovada por pelos menos dois terços dos votos válidos. Nesse 

caso, dois ou mais territórios contínuos, administrados por “governos pluriculturais” 

poderão formar uma nova circunscrição. “A lei estabelecerá as normas de 

conformação, funcionamento e competências dessas circunscrições” (Art 257).  
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 Em relação aos governos autônomos e descentralizados, o artigo 238º diz que 

estes têm autonomia política, administrativa e financeira. São considerados governos 

autônomos as juntas paroquiais rurais, os conselhos municipais (governo dos 

cantões), os conselhos metropolitanos (governo distrital), os conselhos provinciais, 

além dos conselhos regionais. Os conselhos municipais, metropolitanos, provinciais e 

regionais terão “faculdades legislativas”, enquanto as juntas paroquiais terão 

“faculdades regulamentarias” (Art. 238º).   

 As províncias amazônicas compõem uma circunscrição territorial especial, 

que sofrerá os efeitos de uma “planificação integral” que inclua “aspectos sociais, 

econômicos, ambientais e culturais”, acompanhados de um ordenamento territorial 

que garanta “a conservação e proteção de seus ecossistemas e o princípio do sumak 

kwasay” (Art. 250). O sumak kwasay seria, assim, a forma de entrada do Estado no 

governo efetivo dos povos da Amazônia.  

Cada região autônoma elegerá, por meio de votação, seu conselho regional e 

seu governador. Os mandatos terão duração de quatro anos, e a eleição acontecerá de 

forma proporcional entre as populações urbanas e rurais. Entre os membros do 

conselho será eleito o vice-governador (Art. 251º). Em relação às províncias, cada 

uma delas terá um conselho provincial, com sede em sua capital, que será composto 

por um prefeito e um vice-prefeito – eleitos por votação – e por um conselho de 

representantes dos cantões e de representantes dos presidentes das juntas paroquiais 

rurais. O conselho provincial deverá ser presidido pelo prefeito (Art. 252).  

 Cada cantão terá um conselho cantonal, integrado por um presidente e por 

conselheiros eleitos por votação popular (Art. 253º). Os distritos metropolitanos 

autônomos terão um conselheiro elegido por votação popular e um presidente (Art. 

254). As paróquias terão uma junta paroquial conformada por representantes eleitos 
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por votação popular, tornando-se presidente o candidato mais votado (Art. 255). 

Quem exercer o governo territorial e presidir os conselhos metropolitanos formará um 

“gabinete territorial de conselho”, que será convocado pela presidência da república 

periodicamente (Art. 256).  

Quanto às formas de governo dos cantões, províncias e paróquias, não há 

mudanças significativas em relação à constituição passada.  

A constituição de 1998 previa que todas as competências do Estado poderiam 

ser descentralizadas, exceto a defesa e a segurança nacional, o direcionamento da 

política externa e as relações internacionais, a política econômica e tributária do 

Estado, a gestão da dívida externa, “e aquelas que a constituição ou os convênios 

internacionais expressem” (Equador, 1998: Art. 226). Na nova constituição, 

acrescenta-se a esta lista a proteção interna e à ordem pública, a planificação nacional, 

as políticas de educação, saúde, moradia, o manejo das populações em caso de 

desastres naturais, o manejo dos recursos energéticos, minerais, hidrocarbonetos, 

hídricos, o manejo da biodiversidade e dos recursos florestais (Equador, 2008: Art. 

262º).  

É competência dos governos regionais autônomos o planejamento do 

desenvolvimento regional articulado à planificação nacional, provincial, cantonal e 

paroquial; a gestão e o ordenamento das bacias hidrográficas além da criação de 

“conselhos de bacias”; planejar, regular e controlar o trânsito e o transporte regional e 

cantonal; registrar e controlar as organizações sociais de caráter regional; determinar 

as políticas de pesquisa e inovação “necessárias para o desenvolvimento regional, no 

marco da planificação nacional” (Art. 262º), além de fomentar atividades produtivas 

regionais e a soberania alimentar.  
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O artigo 263 define como competência dos governos provinciais a produção 

de programas de desenvolvimento provincial, articulada à planificação nacional; a 

execução, em parceria com o governo regional, de obras nas bacias e micro bacias 

hidrográficas e toda a gestão ambiental, além da gestão da “cooperação internacional” 

que auxilie “o cumprimento de suas competências”. A destacar que este item relativo 

à gestão da cooperação internacional, aparece na constituição em todos os âmbitos 

territoriais.  

O artigo 264 define como competência dos governos municipais a produção de 

programas de desenvolvimento cantonal – assim como em todas as esferas, de acordo 

com a planificação nacional –, “com o fim de regular o uso e a ocupação do solo 

urbano e rural”; prestar serviços públicos de água potável, manejo de dejetos sólidos e 

atividades de saneamento ambiental. É também responsabilidade dos governos 

municipais a exploração e o uso de leitos de rios, lagos e lagoas  

O artigo 267 define como competência dos governos paroquiais a planificação 

do desenvolvimento paroquial em coordenação com o governo cantonal e provincial, 

assim como o incentivo ao desenvolvimento das atividades produtivas comunitárias; a 

preservação da biodiversidade e proteção do ambiente; e a promoção da organização 

dos cidadãos das comunas e assentamentos rurais, que tenham o “caráter de 

organização de base”.  

O artigo 269 define que haverá um organismo técnico do sistema nacional de 

competências, composto por um representante de cada nível de governo com as 

seguintes funções: regular as transferências de competências exclusivas, “que de 

forma obrigatória e progressiva deverão assumir os governos autônomos 

descentralizados”; resolver os conflitos de competências que por ventura possam 

surgir entre os diferentes níveis de governo. 
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O artigo 271 determina que o Estado passará ao menos 5% de seus recursos 

aos governos autônomos descentralizados, de acordo com o tamanho e a densidade da 

população e as necessidades básicas não atendidas, tendo em vista os objetivos de 

“melhoria de vidas” e o cumprimento de metas do Plano Nacional de 

Desenvolvimento.  

Além disso, o artigo 274 estabelece que os governos autônomos 

descentralizados em cujo território se explore recursos naturais não renováveis terão 

direito a participação no lucro obtido pelo Estado e suas atividades.  

Vemos, portanto, que todo o planejamento “descentralizado” terá como base a 

planificação nacional. O artigo 280, acoplado no segundo capítulo, “planificação 

participativa para o desenvolvimento”, do título IV “regime de desenvolvimento”, 

define o Plano Nacional de Desenvolvimento como o instrumento a que se sujeitarão 

as políticas de Estado, programas e projetos; a programação e execução do 

“pressuposto do Estado”; os investimentos dos recursos; a coordenação das 

competências exclusivas entre Estado central e os governos autônomos 

descentralizados. A observância do Plano Nacional é obrigatória para todo o setor 

público e recomendável para os demais setores. 

 

Fim do congresso e a abertura da Assembleia Nacional 

 A constituição de 2008 previu um processo de transição assim que aprovada. 

Declarava-se concluído o mandato dos deputados e deputadas elegidos em 15 de 

outubro de 2006, encerrando as atividades do Congresso Nacional e transferindo as 

funções legislativas para a nova Assembleia Nacional. Além disso a Assembleia 
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Constituinte era quem deveria designar uma conformação transitória do Conselho 

Nacional Eleitoral e do Tribunal Eleitoral (Equador, 2008: Art. 1773).  

 Alberto Acosta, então presidente da Assembleia renunciou ao cargo depois de 

desavenças com Corrêa e com parte do Alianza –PAIS. Acosta pretendia o 

prolongamento das discussões, enquanto Corrêa e a cúpula do partido defendiam o 

encerramento do processo ainda no final de julho de 2008, evitando o possível 

esvaziamento da assembleia por parte da oposição. Corrêa não concordava com 

algumas das decisões, como por exemplo, a proibição do cultivo de sementes 

transgênicas, enquanto Acosta realizava a interface entre o governo e os movimentos 

indígenas. O rompimento foi definitivo e Acosta passou a fazer parte da composição 

intelectual de oposição ao governo Corrêa. 

 Com o referendo que aprovou o texto da constituição em 28 de setembro de 

2008, formou-se o Conselho Nacional Eleitoral, que, por sua vez, convocou as 

eleições do primeiro turno para 26 de abril de 2009. As eleições seguiram as novas 

regras de financiamento público de campanha. O CNE disponibilizou para cada um 

dos oito presidenciáveis US$ 650.000 a serem gastos com publicidade. Outras formas 

de financiamento privado foram liberadas, desde que não ultrapassassem US$ 

905.400 no total (BREDA, 2011: 37).  

 Rafael Corrêa venceu as eleições no primeiro turno com 51,99% dos votos 

válidos, contra 28% de Lúcio Gutierrez. Na assembleia, o Alianza PAIS, partido de 

Corrêa, ficou com 59 das 124 cadeiras. Entrou em vigor o Plano Nacional Para o Bem 

Viver 2009-2013.  

 

                                                
73 O Regime de Transição consta na constituição na sequência de “disposición derogatoria” que revoga 
a constituição anterior e segue uma nova sequência numérica dos artigos a partir do zero.  
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3.6 Plano Nacional para o Bem Viver 2009-2013 

 Segundo o documento, o Plano Nacional para O Bem Viver 2009-2013 

pretende consolidar o Plano para a Revolução Cidadã, apresentado pelo Alianza PAIS 

ainda durante as eleições de 2006. O Plano para o Bem Viver pretende levar adiante 

as “revoluções” propostas pelo plano anterior: a “revolução constitucional e 

democrática” forma a base para uma “comunidade política inclusiva e reflexiva” que 

leve adiante as propostas, presentes na nova constituição, de “transformação do 

Estado” para que os direitos do Bem Viver sejam efetivos. Para isso, é preciso a 

construção de uma “cidadania radical” que fixe as bases de um projeto nacional 

sustentado nos princípios de “igualdade e diversidade” (SENPLADES, 2009: 9): uma 

“revolução ética” que garanta a “transparência” e o controle social sobre as contas 

públicas; uma “revolução econômica, produtiva e agrária” que “supere o modelo 

exclusão” e que oriente uma destinação “harmônica” dos recursos do Estado entre 

zonas rurais e zonas urbanas, por meio do acesso “democrático” à agua, à terra, às 

tecnologias, ao crédito e à “diversificação das formas de produção e propriedade” 

(Idem: 9); “revolução social” para que, “através de uma política econômica inclusiva 

e mobilizadora, o Estado garantira os direitos fundamentais. Essa política social 

oferecerá “oportunidades para a inserção socioeconômica” e poderá “fortalecer a 

capacidade das pessoas, comunidades, povos, nacionalidades e grupos de atenção 

prioritária” para que possam “exercer livremente seus direitos” (Ibidem); por último, 

uma “revolução por dignidade, soberania e integração latino-americana” que 

posicione estrategicamente o país no contexto mundial (Ibidem: 10).  

Ainda segundo o documento, o plano é uma ruptura conceitual em relação ao 

Consenso de Washington, assim como com a ideia “ortodoxa” de desenvolvimento. 

Vem de uma “busca de modos alternativos de vida” impulsionados por “atores sociais 
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da América-Latina (...) frente ao modelo econômico neoliberal” (Ibidem: 10). Com a 

incorporação das reivindicações desses grupos na constituição, tornaram-se 

“princípios e orientações do novo pacto social” (Ibidem ).  

 O Bem Viver é a incorporação, aos processos de acumulação e redistribuição 

capitalista, dos “atores historicamente excluídos das lógicas de mercado capitalista” e 

de outras formas de produção e reprodução que se fundamentariam em “princípio 

diferentes da lógica de mercado” (Ibidem).  

  

O Consenso de Washington foi o nome dado às conclusões de uma reunião 

entre funcionários do governo estadunidense e organismos internacionais sediados na 

cidade, como FMI, Banco Mundial e BID, especializados em assuntos latino-

americanos. O encontro foi convocado pelo Institute for Internacional Economics, sob 

o título Latin American Adjustment: How Much has Happeness?, com o objetivo de 

fazer uma avaliação da situação econômica dos países da região. Participaram 

também economistas latino-americanos que relataram suas experiências. Dessa 

reunião saíram diretrizes que deveriam ser seguidas pelos governos dos Estados para 

ter acesso às linhas de crédito e financiamento das grandes instituições financeiras 

internacionais (BAPTISTA, 1994: 5). Entre essas diretrizes estavam a redução dos 

gastos públicos, a abertura comercial, a eliminação de restrições ao investimento 

estrangeiro, a privatização e a abertura do capital de empresas estatais e o 

afrouxamento dos direitos trabalhistas. Tratava-se de aumentar a competitividade dos 

mercados a partir da desnacionalização das empresas estatais e fomento ao capital 

humano. 

A ideia de uma ruptura com o Consenso de Washington passa por uma 

planificação da economia nacional, e pela ampliação e atualização dos direitos sociais 
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e civis, mesmo que por outra denominação: Bem Viver. Porém, se observamos a busca 

pela “eficiência” dos investimentos do Estado, pela “sustentabilidade econômica”, 

que gerará recursos a serem aplicados em saúde, educação e a criação de 

oportunidades e capacitação, vemos que de maneira alguma há de fato uma ruptura, 

mas sim uma continuação revista, por outros meios, da racionalidade neoliberal.  

 São dez os objetivos principais do plano 2009-2013: fortalecer a igualdade, a 

coesão e a integração social e territorial a partir da diversidade; melhorar as 

capacidades e potencialidades da cidadania – “radicalização da cidadania; melhorar a 

qualidade de vida da população; garantir os direitos da natureza”; e “promover um 

ambiente saudável e sustentável; garantir a soberania e a paz e integração latino-

americana; garantir o emprego “estável, justo e digno na sua diversidade de formas” 

(SENPLADES, 2009: 11); fortalecer espaços públicos, “interculturais e de encontro 

comum”; fortalecer e afirmar a identidade nacional, assim como as “diversas 

identidades”, a plurinacionalidade e a interculturalidade; garantir a vigência dos 

direitos a justiça; garantir a participação “pública e política”; estabelecer um sistema 

econômico “social, solidário e sustentável”; e, finalmente, “construir um Estado 

democrático para o bem viver” (Idem: 12).   

O plano tem como eixos centrais a sustentabilidade ambiental e as igualdades 

entre as culturas, territoriais e de gênero (Ibidem). Demanda um “grande esforço de 

coordenação e articulação” para que se “harmonizem” os interesses “setoriais” e os 

interesses “nacionais”.  

 

Para proporcionar essa articulação, a formulação do Plano Nacional para o 

Bem-Viver 2009-2013 se sustentou em um processo de desenho de 

agendas setoriais, consideradas como instrumentos de coordenação e 

concentração setorial, as quais representam um esforço de definição de 

políticas, estratégias, programas e projetos que executa cada gabinete 

setorial do executivo. As agendas e políticas setoriais são coerentes com a 
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proposta de gestão pública em relação as disposições constitucionais, os 

objetivos do Bem Viver e a planificação operativa, o que determina um 

fluxo de articulação entra as orientações programáticas de médio prazo a 

gestão institucional efetiva (Ibidem: 12).  

 

O documento, fundamentado no “mandato constitucional” da constituição de 

2008, propõe uma nova relação entre o ser humano e a natureza e “toda a vida em seu 

entorno”. O território, assim, carece de “especial relevância”. Cria-se uma “estratégia 

nacional territorial”, concebida como um “conjunto de critérios e delineamentos” que 

articulam as políticas de Estado com as características específicas dos territórios; tal 

estratégia será, também, “um instrumento de coordenação” entre os diferentes níveis 

de governo; que deverá ser complementado pelos processos de planificação 

específicos de cada território, afinados com as metas definidas pelo Plano Nacional 

Para o Bem Viver (Ibidem: 371).  

Nesta perspectiva, o território é compreendido enquanto “interação entre 

cultura e natureza” que gera “uma série de relações dinâmicas e complexas” (Ibidem: 

372). Desse modo, o território teria uma “relação direta” com o conceito de Bem 

Viver proposto no plano, pois “harmoniza” o conceito de economia endógena e uma 

inserção estratégica no mundo com “a capacidade de acolhimento territorial”, a 

“satisfação intergenérica das necessidades humanas e o respeito aos direitos da 

natureza” (Ibidem).  

 

Nessa perspectiva, a Estratégia Territorial Nacional projetada na escala do 

território nacional, estabelece o posicionamento do Equador em relação ao 

mundo e busca transformar o território equatoriano com o objetivo de 

alcançar uma melhor repartição geográfica entre áreas urbanas e rurais, 

que permita o avanço equilibrado e sustentável dos assentamentos 

humanos no território. Além disso, desenha as linhas de políticas públicas 

para a gestão e planificação do território equatoriano, cujo objetivo é 

alcançar uma melhor coordenação de ações setoriais, e buscar um 
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adequado nível de complementariedade e retroalimentação ente os níveis 

de governo (Ibidem).  

 

O Plano Nacional para o Bem Viver 2009-2013 procura pensar as “diversas 

dinâmicas territoriais” como elementos substantivos para a planificação estatal: “trata-

se de um processo de duas vias, onde a planificação local alimenta e nutre a 

planificação nacional e vice-versa, como parte de um processo de construção de um 

novo tipo de Estado policêntrico” (Ibidem: 12). Visa reforçar a articulação entre a 

planificação nacional e territorial, identificando as “dinâmicas e particularidades 

específicas” das sete “zonas de planificação” e formulando uma estratégia de 

intervenção articulada a uma proposta nacional (Ibidem).  

As zonas de planificação são regiões que incorporam mais de uma divisão 

político-administrativo e que correspondem a instâncias de coordenação do executivo. 

Foram criadas sete regiões administrativas74:  

                                                
74 O decreto executivo nº 357, publicado no Registro Oficial nº 205 de 2 de junho de 2010, 
transformou as “regiões administrativas” em “zonas de planificação”, e criou as zonas 8 e 9, 
respectivamente, cantões de Guayaquil, Durán e Samborodón; e o Distrito metropolitano de Quito.  
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Fonte Senplades 
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Essa proposta de regionalização como “alternativa de planificação e 

desenvolvimento” procura contribuir para “melhorar a qualidade de vida (...) com 

ênfase na garantia dos direitos à saúde, à educação, à habitação, à alimentação, ao 

trabalho e à água” (Ibidem: 401). Beneficia um “modelo de economia endógeno, com 

inserção estratégica e soberana no mundo”, a partir da soberania alimentar e do 

fortalecimento de atividades geradoras de valor (Ibidem: 401). Ainda segundo o 

documento, garante a utilização “racional e responsável” dos recursos naturais e a 

diminuição do impacto que geram as atividades produtivas.  

Propicia um sistema de assentamento humano a partir de grupos urbanos 

articulados e diferenciados, que sirvam de sustento produtivo no seu 

entorno com sistemas de mobilidade democrática, eficiente e razoável de 

pessoas, bens, serviços e informação (Ibidem).  

 Gera-se, assim, uma “adequada” gestão do território que consolide processos 

de governabilidade, representatividade e participação com o objetivo de tornar efetiva 

a planificação (Ibidem). A formulação das estratégias regionais segue a mesma 

metodologia da estratégia nacional: 1) diagnóstico das capacidades e problemas do 

território atual; 2) definição de um “sistema territorial futuro”; e 3) gestão e 

identificação de programas e projetos específicos por zona de planificação (Idem: 

402). 

 

As diretrizes específicas para a planificação do desenvolvimento e do 

ordenamento territorial propiciam a articulação entre os níveis de governo, 

e devem ser acompanhadas do desenvolvimento da informação estatística e 

cartográfica que possibilite o processo de planificação. A isso se soma a 

necessidade de fortalecer as capacidades institucionais e humanas dos 

GADs [governos autônomos descentralizados] com o objetivo de que o 

ciclo de planificação transcenda o momento de formulação de planos para 

fazer efetiva a gestão territorial e a consolidação do Sistema Nacional 

Descentralizado de Planificação Participativa (Ibidem).  
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Essa estratégia de desenvolvimento endógeno pretende desenvolver 

capacidades e criar valores a partir do respeito aos direitos da natureza e às 

necessidades humanas. Busca-se reduzir o extrativismo e aproveitar de maneira mais 

eficiente o comércio exterior (Ibidem: 405). Neste sentido, os investimentos do 

Estado são fundamentais, pois darão condições à capacitação e à criação de 

oportunidades, assim como possibilitarão a mobilização e a acumulação de capital nos 

setores produtivos “geradores de valor” (Ibidem). “Um país com limitadas 

capacidades e potencialidades de seus cidadãos e cidadãs não poderá se desenvolver e 

pretender um exercício pleno do Bem Viver” (Ibidem).  

No documento, a fome e a desnutrição aparecem como problema fundamental 

a ser superado, já que “a desnutrição crônica de que sofrem as crianças equatorianas 

reduz seu potencial individual, tem efeitos irreversíveis sobre suas capacidades físicas 

e intelectuais”, o que afetar o potencial da sociedade como um todo (Ibidem: 405). 

Assim, o investimento estatal permite assegurar o cumprimento dos serviços estatais 

básicos: nutrição, educação, saúde, habitação, saneamento, infraestrutura, segurança e 

seguridade social. Esses investimentos devem ser dirigidos primeiramente a grupos de 

atenção prioritária previstos na constituição75 (Ibidem: 405-406).  

Além da potencialização das capacidades, é preciso também “criar 

oportunidades”. Isso acontecerá por meio da geração de empregos, acesso ao crédito 

produtivo, fortalecimento de cooperativas, “especialmente as impulsionadas por 

mulheres”, construção de infraestrutura estatal para a produção, proteção às formas de 

                                                
75 Art. 35. As pessoas acima de 65 anos, crianças e adolescentes, mulheres grávidas, pessoas 
descapacitadas, pessoas privadas de liberdade e que sofram com enfermidades catastróficas ou de alta 
complexidade, receberão atenção prioritária e especializada nos âmbitos público e privado. A mesma 
atenção prioritária receberão as pessoas em situação de risco, as vitimas de violência doméstica e 
sexual, maltrato infantil,  desastres naturais  (...). O Estado prestará especial proteção às pessoas em 
condição de dupla vulnerabilidade.  
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trabalho autônomo e cuidado humano (Ibidem: 406).  

Em relação aos investimentos que devem ser feitos nos setores produtivos 

agregadores de valor, são três as categorias: 1) investimento em infraestrutura de 

suporte para a produtividade sistêmica: geração e distribuição de energia elétrica e 

produção de bioenergia; telecomunicação; centros estratégicos de investigação 

associados a parques industriais e tecnológicos; 2) investimento em especialização 

das capacidades: pesquisa, ciência e tecnologia capaz de gerar inovação, capacitação 

industrial especializada, educação técnica e superior e transferência de tecnologia; 3) 

fomento a indústrias novas que proponham satisfazer as necessidades básicas, como 

alimentos, têxtil e calçados; indústria da construção civil, “com ênfase na moradia 

social”, indústria farmacêutica de medicamentos genéricos. Indústrias que proponham 

fortalecer a soberania alimentar, energética e tecnológica e “reduzir a vulnerabilidade 

e dependência do país”; indústrias bioquímicas, que garantam a soberania agrária 

equatoriana; indústria petroquímica, que garanta a soberania energética; indústria de 

hardware e software; e, por fim, serviços turísticos comunitários e serviços ambientais 

(Ibidem: 406).  

 Ainda em relação aos investimentos estatais, é enfatizado priorizar medidas 

que satisfaçam as necessidades de curto prazo, como geração imediata de emprego, 

igualdade de prestação de serviços e oportunidades entre as áreas rurais e urbanas, e 

“suporte a uma produtividade sistêmica no território e sua contribuição para uma 

economia social, solidaria e sustentável” (Ibidem). Para definir os projetos que serão 

contemplados com investimento, utiliza-se uma metodologia seguindo o Índice de 

Prioridade de Investimento (IPI) que, por sua vez, leva em consideração quatro 

critérios principais: 1) geração de emprego; 2) equidade regional; 3) produtividade 

sistêmica; 4) sustentabilidade ecossistêmica.  
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A equidade territorial se mede valorando positivamente aqueles projetos 

localizados em áreas de maior pobreza por necessidades básicas 

insatisfeitas (NBI) (…). A produtividade sistêmica considera os 

incrementos de capital, o impacto territorial do projeto, o aporte à 

autosuficiencia nacional e local, a interrelação insumo-produto, o aporte a 

substituições de importações e os setores estratégicos. A sustentabilidade 

ecossistêmica é um critério que promove e privilegia o uso sustentável dos 

recursos naturais, as práticas favorváveis à produção responsável com o 

ambiente (…) e a capacidade de resiliência do ecossistema (Ibidem : 407).  

 

 Os territórios devem ser entendidos segundo suas funções específicas e de 

maneira complementar entre o rural e o urbano. As políticas específicas voltadas aos 

territórios devem “promover a igualdade de oportunidades, assegurando o acesso 

equitativo a serviços básicos de saúde, educação, nutrição, habitação digna, entre 

outros” (Ibidem: 376). As atividades humanas devem ser distribuídas de maneira 

equilibrada pelo território, o que consolidaria uma “estrutura nacional policêntrica”. 

Deve ser estruturada uma “rede de cidades”, com ênfase no “caráter plural” do termo, 

concebida como um grupo de cidades ou unidades urbanas de diferentes tamanhos, 

complementares entre si, e que compartilhariam uma ou várias atividades 

econômicas-produtivas, alcançando, assim, uma “coesão social, econômica e 

territorial seguindo os princípios para o bem viver” (Ibidem: 378).  

 Uma estrutura nacional desse tipo requer um sistema de assentamentos 

humanos que privilegie “o caráter policêntrico, articulado e complementário”; que 

garanta os direitos e resulte na integração de serviços seguindo critérios de 

universalidade e solidariedade; que controle o crescimento de acordo com as 

“capacidades ambientais do entorno”; e que possa investir em ciência e tecnologia, 

em função das necessidades específicas do território (Ibidem: 378-379).  
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 Em termos urbanos, supera-se a “bipolaridade Quito-Guayaquil”; valoriza-se 

uma série de cidades menores, mas contiguas em términos territoriais e com “fortes 

relações sociais, culturais e econômicas” caracterizando o país como “naturalmente” 

policêntrico (Ibidem: 379). Identificam-se, assim, quatro categorias de grupos urbanos 

“a fim de melhorar a distribuição de serviços e impulsionar as sinergias necessárias, 

além dos limites administrativos que em algumas ocasiões restringem a ação pública” 

(Ibidem) e de organizar os serviços de infraestrutura. São eles: de sustento, com 

20.000 a 50.000 habitantes, considerados centros de “comercio zonal”; de vinculação 

regional, com população entre 200.000 a 500.000, estruturados como “centros de 

intercâmbio regional” e com um “nível de industrialização de primeira ordem”; de 

estruturação nacional, com população entre 500.000 e 1.000.000, considerados 

centros de pesquisa, transferência de tecnologia e processamento industrial mais 

avançado e diversificado; e de articulação internacional, com população entre 

2.000.000 e 3.000.000, estruturados com serviços financeiros, administrativos e de 

intercâmbio comercial, nacional e internacional (Ibidem). Dessa maneira, possibilita-

se “transcender o político administrativo” e gerar propostas que “transformem o 

esquema territorial atual” (Ibidem: 380).  
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 A recuperação da produção nacional de alimentos garante a 

“reprodução social” dos habitantes das zonas rurais e o desenvolvimento nacional 

equitativo. Com a “democratização do acesso aos meios de produção”, como terra, 
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água e mercados de créditos, e a garantia da prestação de serviços básicos nos 

territórios rurais. Para o “desenvolvimento endógeno” dos territórios rurais, deve-se 

avançar em direção a um modelo de agroprodução “associativo”, mediante a 

identificação de “unidades de produção agrícola” (UPAs) ótimas para cada caso 

(Ibidem: 382). Essas unidades permitirão o “manejo eficiente” da produção 

agropecuária e devem incluir parâmetros como a geração de empregos e o valor 

agregado (Ibidem).  

 A produção agrícola será dividida em três níveis de mercado, nesta ordem 

hierárquica: o de consumo interno, “que garante a soberania alimentar”; o que se volta 

à produção industrial nacional, que gere empregos e “valor agregado”; e, por último, 

o mercado voltado à exportação, mas considerando “uma inserção inteligente” com 

entrada em “mercados alternativos de produtos e destinos” (Ibidem). É importante a 

diversificação da produção para “estabelecer âmbitos de sustentabilidade ao 

desenvolvimento rural”, e o “retorno de fluxos de riqueza” às zonas rurais (Ibidem). A 

diversificação, segundo o Plano Nacional para o Bem Viver, faz as economias menos 

dependentes dos “fluxos de mercados” nacionais e internacionais. A produção se 

torna mais eficiente ao incorporar todo o “ciclo” que vai do produto ao consumo, 

“reduzindo custos e impactos de transações e de transporte” (Ibidem: 383). Também 

contribui para uma menor utilização de fertilizantes e pesticidas, ao contrário de 

grandes extensões de monocultivos, beneficiando, assim, o desenvolvimento 

sustentável (Ibidem).  

 Em relação às infraestruturas de mobilidade, transmissão de energia e 

telecomunicações, estas devem ser construídas e reformadas de acordo com um 

princípio “hierárquico” e “estratégias seletivas” de investimento que possibilitem a 

construção de grandes corredores para “intercâmbio e fluxos”, de acordo com cada 
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território (Idem:383). Visa-se a “satisfação” em relação ao tempo e aos  de 

deslocamento, a minimização de efeitos negativos e o “melhoramento da qualidade de 

vida das pessoas” (Ibidem: 384). O objetivo principal é alcançar uma “mobilidade 

sustentável”, com um “maior e mais eficiente fluxo interno de bens e pessoas” 

(Ibidem: 384).  

 

A infraestrutura é o suporte físico para que se realizem as atividades 

produtivas e a organização dos assentamentos. A intervenção nesses 

aspectos se identifica com a capacidade de um país ou região para 

estruturar e estabelecer um modelo econômico-territorial próprio e 

diferenciado (Ibidem).  

 

 As redes de estrada deverão seguir um eixo central “vertebral” de “nível 

nacional e internacional” que conecta o país com a Colômbia, ao norte, e com o Peru, 

ao sul. Em segundo nível serão consideras vias horizontais, conectadas com as vias 

centrais vertebrais, voltadas aos encadeamentos produtivos e ao desenvolvimento da 

indústria nacional, beneficiando o desenvolvimento endógeno. Um terceiro nível de 

vias completa a malha rodoviária do país, composto por circuitos curtos, 

complementários às vias de primeiro e segundo nível (Idem: 384). Os principais 

portos voltados à exportação – Porto de Esmeraldas, Porto de Manta, Porto de 

Guayaquil e Porto Bolívar – são complementados por portos menores, voltados ao 

pequeno comércio nacional e estrategicamente importantes. Assim como o transporte 

aéreo, os portos devem passar por uma “melhora da qualidade de serviço” e um 

“melhoramento do cumprimento de normativas em relação à segurança”. O manejo 

“adequado” dessas infraestruturas é fundamental também para o “desenvolvimento 

turístico” interno e externo (Ibidem: 384-385).  
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O setor energético deverá “apostar” na geração hidroelétrica que possibilite 

diminuir de maneira progressiva a geração termoelétrica. Deverá também “fortalecer” 

as redes de transmissão e sub-transmissão, adaptando-as às “atuais e futuras 

condições de oferta e demanda de eletricidade”. Essas medidas deverão ser 

complementadas com a inserção “paulatina” de recursos renováveis, como energia 

solar, eólica, geotérmica e de biomassa, estabelecendo a geração de energia elétrica 

por meio das principais fontes de alternativas sustentáveis (Ibidem: 385). Em relação 

às telecomunicações, é preciso uma extensão da rede telefonia fixa e do acesso à 

internet, “desenvolvendo novas infraestruturas” em “zonas urbanas e rurais 

marginais”, possibilitando, assim, a “democratização do acesso” nas escolas estatais, 

centros comunitários e escritórios de todos os níveis do governo (Ibidem).  

Segundo o documento, a diversidade também deve ser levada em conta em 

relação ao patrimônio genético equatoriano. “O patrimônio natural equatoriano é um 

recurso estratégico de importância nacional para o Bem Viver” (SENPLADES, 2009: 

385), deve ser utilizado “de maneira racional e responsável”, assegurando os direitos 

da natureza, assim como estabelece a constituição (Idem: 386). As “áreas naturais”, 

agropecuárias e urbanas devem ser compreendidas como partes de um todo, de um só 

território com “diferentes usos e vocações” e com recursos renováveis e não 

renováveis, “cada um com sua particularidade (...) e uma série de pressões e 

conflitos” que devem ser solucionados “integralmente” por cada “intervenção” 

(Ibidem: 386). 

O Equador é o país com maior concentração de espécies do planeta, abrigando 

entre 5% e 10% de toda a biodiversidade do globo (Ibidem). O país conta com o 

arquipélago de Galápagos e com parte da floresta Amazônica. A estratégia nacional a 

longo prazo sustenta-se em uma “sociedade do bioconhecimento”, e, por isso, a 
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estratégia territorial deve ser focada no “respeito, conservação e manejo racional e 

responsável de todas as áreas de cobertura natural do país” (Ibidem). A biodiversidade 

deve ser “entendida” como fonte de ciência e tecnologia, assim como de atividade 

econômica; garantia de soberania e segurança alimentar; fonte de turismo e de 

oxigênio, “e, no caso dos bosques, com um potencial importante para o mercado de 

bônus de carbono (...)” (Ibidem: 388).  

A gestão dos recursos hídricos deve garantir a satisfação das necessidades 

básicas, mas também um “melhoramento” dos sistemas de concessão de uso a partir 

de critérios técnicos. Nos níveis locais, é preciso ampliar e melhorar os serviços de 

distribuição de água potável e minimizar os impactos das descargas de dejetos. No 

âmbito rural, é preciso garantir a água para a produção agrícola (Ibidem: 390). 

É função do governo nacional a gestão dos recursos não renováveis, pois estes 

têm uma “função estratégica” para o “desenvolvimento nacional”. A concessão de 

áreas para a exploração deve ser realizada de acordo com “rígidos parâmetros 

ambientais” e com a participação das comunidades locais em todas as fases de 

execução dos projetos. “É importante considerar que todas as obras de infraestrutura 

do Estado deverão ser debatidas com a comunidade por meio de mecanismos como a 

consulta previa e outras formas de participação social” (Ibidem: 391).  

 Em relação à prevenção de desastres naturais, devido à grande 

“vulnerabilidade” de assentamentos humanos, infraestrutura e serviços localizados em 

zonas sensíveis76, deverá ser estabelecida uma “cultura de prevenção” a partir do 

“fortalecimento das capacidades dos diferentes atores” e a diminuição dos riscos já 

existentes (Ibidem).  

                                                
76O Equador está situado sobre a zona de contato da placa de Nazca com placa Sul-Americana, cujos 
deslocamentos originam terremotos e explosivas erupções vulcânicas 
.   
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Com efeito, minimizar os riscos como sociedade é fundamental para criar 

territórios seguros para a vida e para os investimentos. Cabe remarcar a 

importância de incorporar de maneira transversal a variável riscos na 

planificação e execução de toda obra pública com o fim de reduzir a 

vulnerabilidade da população e das infraestruturas (Ibidem).  

 

A questão das nacionalidades se articula com esse novo ordenamento 

territorial. As políticas de Estado estarão pautadas pela diversidade e especificidades 

de territórios e culturas. No Equador existem 14 nacionalidades e 18 povos indígenas, 

afroequatorianos e montubios77, falantes de 12 línguas “que requerem 

reconhecimento, conhecimento e potencialização como parte da identidade 

equatoriana e patrimônio histórico cultural do país” (Ibidem: 393). Essa diversidade 

“representa uma riqueza de valor imensurável” e uma gestão cuidadosa (Ibidem).  

A diversidade cultural tem uma evidente expressão territorial. Nesse 

sentido busca-se promover políticas que permitam valorar e aproveitá-la, 

com ênfase nos territórios, em busca de capacidades positivas de 

reequilíbrio territorial e melhoramento dos serviços, em particular em 

temas como a educação, saúde e gestão institucional (Ibidem).  

Segundo o documento, a construção do Estado plurinacional é um esforço para 

que toda a sociedade reconheça a existência das nacionalidades indígenas, povos 

afroequatorianos e montubios como sujeitos “com seus próprios direitos” (Ibidem: 

392). 

 

A partir do reconhecimento de que o Equador é um país de grande 

diversidade cultural e étnica, e que em seu território coexistem uma série 

de componentes e manifestações culturais heterogêneas, tem-se 

empreendido um processo que busca superar os prejuízos em prol de 

                                                
77 Os Montubios são os povos mestiços localizados na consta equatoriana. São conhecidos pelas seus 
rodeios, seus facões e seus “chapéus panamenhos”.  
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vinculações solidárias e respeitosas da diversidade, e da necessidade de 

reconstruir e entender o Estado Plurinacional e Intercultural, onde as 

diferenças sejam entendidas enquanto um potencial social, para construir 

um país mais igualitário, solidário, respeitoso e justo (Ibidem).  

 

Propõem-se um modelo territorial que reconheça os direitos dos povos e 

nacionalidades. A definição dos territórios de povos e nacionalidades é “elemento 

básico” para o reconhecimento de seus direitos e para seu desenvolvimento. De 

maneira progressiva, seus modos de vida devem ser incorporados ao Plano Nacional 

para o Bem Viver (Ibidem: 393). As diferentes culturas e suas formas de expressão, 

como “línguas, documentos, edificações, criações artísticas...”, são consideradas 

“patrimônio cultural, tangível e intangível” (Ibidem: 394). Além disso, a ciência e a 

tecnologia desenvolvidas no país, também fazem parte do pacote: geram “uma 

bagagem cultural rica” que carece de uma reflexão a partir das suas relações com 

“outras instâncias da vida social” como economia, desenvolvimento, política, manejo 

ambiental, educação e saúde (Ibidem: 394). As políticas de Estado devem ser 

formuladas a partir destas conexões. Ainda segundo o documento, é preciso uma 

reorganização do setor cultural estatal que “reforce a criação de um novo sistema de 

valores baseado no reconhecimento das diversas identidades” e “potencialize” as 

culturas tradicionais (Ibidem). O objetivo é “democratizar” os investimentos da 

cultura.  

 

A partir do enfoque territorial, será necessário que as políticas públicas do 

setor cultural se estruturem de maneira equitativa no território, sem 

privilegiar nenhum âmbito e equilibrando o investimento em cultura até os 

setores e práticas menos conhecidas e privilegiadas (Ibidem).  

 

Esse patrimônio cultural, junto com a grande biodiversidade, compõe a grande 
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potência turística do país. Segundo o documento, muitos dos territórios com “vocação 

turística” são zonas de pobreza com “baixo nível” de cobertura dos serviços estatais 

(Ibidem: 394). Frente a isso, seria preciso fortalecer a economia endógena, com foco 

na atividade turística nacional e internacional, “de forma sustentável”, como uma 

opção para as populações locais, “canalizando os benefícios desta atividade na 

melhoria de sua qualidade de vida” (Ibidem). Seria preciso também um “encontro de 

identidades” que permita “o reconhecimento no outro” e que fomente o “turismo 

comunitário” (Ibidem). Além disso, o Equador possui 22 cidades consideradas 

patrimônio cultural nacional e duas (Quito e Cuenca) consideradas Patrimônio 

Cultural da Humanidade – títulos que carecem de políticas estatais para a conservação 

do patrimônio.  

O Plano Nacional para o Bem Viver 2009-2013 busca uma proporcionalidade 

entre centralização e descentralização. Essa “descentralização centralizante” depende 

do alcance “do sempre mutante contrato social, entre Estado e sociedade civil”. Para 

fortalecer esse “tecido social” é preciso criar formas de “participação cidadã” e 

“empoderamento social”. Assim, veríamos os efeitos da economia endógena, que 

requer, justamente, “a ação conjunta de indivíduos e grupos” em um “cenário de 

negociação permanente” (Ibidem: 395). Os “atores” da sociedade civil devem 

“empreender” ações de controle social sobre as instituições do Estado e incentivar a 

incorporação de instituições privadas.  

É preciso gerar “espaços de encontro” entre os diferentes “atores”, para que 

eles “compartilhem” visões e estratégias, “objetivos e experiências”, com a finalidade 

de “democratizar as relações entre Estado e sociedade” em todos os níveis de 

governo. Dessa maneira, a sociedade pode “participar ativamente” das fases e níveis 

da gestão do Estado, “gerando confiança, diálogo e apropriação das propostas locais e 
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nacionais” (Ibidem: 395-396).  

É dessa maneira, portanto, descentralizando a ação do Estado, garantindo a 

valorização das culturas tradicionais e de seus territórios, investindo na conservação 

da biodiversidade, abrindo espaços para participação, que o plano nacional chegará ao 

plano local e este, por sua vez, poderá alimentar a planificação nacional.  

A descentralização deve ser compreendida como uma estratégia de 

organização do Estado “para o eficiente cumprimento de seus fins” (Idem: 398). É 

também uma maneira de fazer chegar a todas as partes do país os direitos e deveres 

previstos na constituição, por meio da transferência do poder político, de recursos e 

competências do Estado central, aos níveis mais baixos de governo (Ibidem: 398). É 

um processo que permite uma nova articulação com base na integralidade do Estado e 

na totalidade de suas inter-relações (Ibidem: 399).  

Para a consolidação dos modelos de gestão descentralizada é preciso o 

fortalecimento dos governos autônomos descentralizados (GAD), para que eles 

possam cumprir as responsabilidades previstas na constituição. Segundo o documento 

Plano é preciso que a planificação desenvolvida pelos GADs – seja nos âmbitos 

provinciais, cantonais ou paroquias – esteja articulada com os objetivos de 

desenvolvimento nacional. Assim, é imprescindível a aplicação da estratégia 

territorial nacional, assim como a implementação de espaços “de participação e 

deliberação para a construção do poder cidadão” (Ibidem).  

 O plano segue as tendências internacionais de ordenamento territorial, onde o 

modelo tradicional de soberania nacional é ultrapassado em benefício de processos de 

macrorregionalização. Temos, no modelo internacional, a integração de Estados em 

complexos supranacionais que sobrepõem as divisões geográficas, sendo a União 

Europeia “o caso mais emblemático” (Ibidem: 396). Na América do Sul, a tentativa 



 
 

191 

de constituir uma macrorregião se expressa no caso da Comunidade Andina das 

Nações (CAN), do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), e, mais recentemente, da 

União Sul-americana de Nações (UNASUL) (Ibidem).  

 No âmbito global, o governo afirma a importância estratégica de uma 

integração sul-americana, ao mesmo tempo em que pretende assumir certo 

protagonismo e “liderança” a partir de “suas próprias capacidades” (Ibidem: 397). 

Nesse sentido, o Equador estaria na “vanguarda da agenda ambiental global”. Um dos 

exemplos citados no plano é o da inciativa Yasuní-ITT, que fracassaria dois anos mais 

tarde. Essa e outras iniciativas, como o próprio Bem Viver, apresentariam ao mundo 

“concepções que alteram os paradigmas pré-estabelecidos” (Ibidem).  

Yasuní ITT 

A iniciativa “Yasuní ITT” foi um projeto oficial do governo do Equador que 

determinou a manutenção de “zona intangível” no setor do Parque Nacional Yasuni, 

na região amazônica por 12 anos78. Isso significava pedir uma compensação para a 

perda de rendimentos pela não exploração dos recursos petrolíferos presentes nesta 

área protegida da Amazônia, terra dos povos isolados Ishipingo, Tiputini e 

Tambocócha. A compensação viria da comunidade internacional para o Estado 

equatoriano sob os critérios da economia verde, economia ambiental e economia de 

recursos naturais, e seria evitada a emissão de 407 milhões de toneladas de dióxido de 

carbono. Para Schalvezon (2015: 66), a proposta é uma das formas de construção do 

Bem Viver que se articula à “viabilização política” de uma prática anticapitalista. O 

                                                
78 Em 2008, Corrêa afirmou que a Petrobrás havia concordado em encerrar o contrato para o Bloco 31, 
que passaria para as mãos da empresa estatal Petroecuador. Em comunicado, disse “O Bloco 31 agora é 
dos equatorianos novamente. Está nas mãos da Petroecuador”. Disponível em: 
http://www.estadao.com.br/noticias/economia,petrobras-concorda-em-transferir-bloco-31-para-
equador,245279,0.htm. Acessado em 27/08/2013. 
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governo, por meio da SENPLADES, forjava um contraposicionamento em relação a 

acumulação capitalsita a qualquer custo.  

O governo negociou diretamente com alguns países e com o PNUD. Em 

outubro de 2012, foi noticiado que a então secretária de Estado para essa iniciativa, 

Ivonne Baki, se encontraria com representantes do governo do Qatar, Líbano, Kuwait 

e Emirados Árabes, em virtude da III Cúpula América do Sul - Países Árabes, em 

Lima, no Peru. Pretendia-se buscar financiamento para a proposta. Segundo Baki, 

“não falamos de quantidade, mas todos eles estão comprometidos em apoiar o projeto 

economicamente”. Baki também disse que “o Equador depende do petróleo e não 

estamos contra sua exploração, salvo nesta zona onde qualquer mudança, por mínimo 

que seja, pode afetar seu entorno e seu ecossistema”79. O fundo compensatório seria 

equivalente a 50% do lucro que o Estado equatoriano receberia – cerca de 3 bilhões e 

600 milhões de dólares – caso explorasse os cerca de 856 milhões de barris de 

petróleo da reserva Yasuni. As negociações arrecadaram apenas US$13 milhões, 

decretando-se, assim, o fracasso do plano. 

Em agosto de 2013, Rafael Corrêa anunciou que as empresas de petróleo 

poderiam entrar no parque. A licença ambiental foi dada à Petrobrás para explorar os 

campos de Apaika e Nenk, no Bloco 31 do Parque Yasuní. Ao explicar o fracasso do 

plano, um dos pilares do Bem Viver, Corrêa disse: “o fator fundamental para o 

fracasso do projeto é que o mundo é uma grande hipocrisia”80. 

A estratégia territorial adota pela SENPLADES visa a potencialização das 

capacidades do Estado ao conectar os diferentes níveis de governo. “O Plano 

Nacional para o Bem Viver 2009-2013 é um marco de referência para a planificação 

                                                
79 El Comercio, outubro de 2012.  

 
80 Disponível em: http://sociedad.elpais.com/sociedad/2013/08/16/actualidad/1376649554_html. 
 Acessado em 27/08/2013 
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territorial” (SENPLADES, 2009: 400). A estratégia territorial, por sua vez, é o 

“conjunto de lineamentos e diretrizes gerais para a planificação de todos os níveis de 

governo” (Idem: 400). É o Plano Nacional que delimitará as autonomias e 

competências dos níveis de governo com o objetivo de alcançar “resultados 

favoráveis e sustentáveis para a gestão de seus territórios” (Ibidem).  

 

A reforma política, iniciada em 2007, busca articular e desconcentrar a 

ação pública estatal como uma forma efetiva e eficiente para diminuir a 

distância entre governados e governantes e melhorar a complexa 

articulação entre os diferentes níveis administrativos de governo. Nesse 

sentido, estão sendo impulsionados processos de desconcentração 

administrativa do Governo Central com a criação de sete zonas de 

planificação. A planificação zonal implementa ferramentas para a 

coordenação setorial que orientam (..) os recursos públicos, a cooperação 

internacional e, em geral, a ação estatal desconcentrada (Ibidem: 400).  

 

Em 17 de fevereiro de 2013, Corrêa venceu sua terceira disputa presidencial. 

Mais uma vez no 1º turno, com 57% dos votos válidos, contra os 24% do banqueiro 

Guillermo Lasso. Na Assembleia Nacional, o Alianza PAIS aumentou seu 

predomínio, garantindo 100 das 137 cadeiras. Após as eleições, entrou em vigor o 

Plano Nacional Para o Bem Viver 2013-2017 “todo el mundo mejor”.   

  

3.7 Plano Nacional Para o Bem Viver 2013-2017 

O documento frisa que o Bem Viver requer uma planificação, não pode ser 

improvisado. A improvisação geraria custos à sociedade, enquanto a planificação 

evita desperdícios de recursos. “No Equador temos resgatado a planificação para não 

duplicar esforços e evitar o desperdício de recursos, que tanto nos atrasou na época do 

neoliberalismo” (SENPLANDES, 2013: 14). A “noite neoliberal” como denominam 
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os membros do Allianza-PAIS o período anterior ao governo de Corrêa começa em 

1992 com o governo de Sixto Durán Ballén (1992-1996) e de seu vice o economista 

Alberto Dahik, responsável por propor uma nova estratégia de desenvolvimento 

voltada a abertura dos mercados que teve como efeito o enfraquecimento do “setor 

público”.  

As reformas começaram em 1992 com a retirada do país da Organização das 

Países Exportadores de Petróleo (OPEP). Em 1993, foi sancionada a Lei de 

Modernização do Estado, Privatizações e Prestação de Serviços Públicos por parte das 

iniciativas privadas, e instaurado o Conselho Nacional de Modernização (CONAM) 

que, segundo Corrêa, foi o organismo “encarregado de sugerir, induzir, controlar e 

implementar as reformas estruturais neoliberais” (Corrêa, 2015: 32). Com isso foram 

rompidos os monopólios de concessão pelo Estado dos serviços de energia e 

telecomunicações. Em 1994, foi implementada a Lei Geral de Instituições do Sistema 

Financeiro, que, segundo Corrêa (Idem: 33) desregulamentou e enfraqueceu os 

controles do mercado financeiro.  

Em 1998, durante o governo de Jamil Mauhad, foi garantida a autonomia ao 

Banco Central do Equador em relação ao governo central com a finalidade de “velar 

pela estabilidade da moeda” (Ibidem: 33). Essas medidas tiveram como efeito a crise 

financeira de 1999 e a consequente dolarização da economia no ano seguinte, no 

governo de Gustavo Noboa, facilitando os investimentos estrangeiros, a privatização 

das empresas estatais e a flexibilização do mercado de trabalho (Ibidem: 33).  

A situação equatoriana teria mudado a partir do ano de 2007, “com o triunfo 

da Revolução Cidadã”, que propôs “recuperar a dignidade e transforma a economia e 

o sentido da política no nosso país”. O processo equatoriano teria contribuído para a 

construção da identidade e da unidade na América Latina (Ibidem: 14).  
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A “noite neoliberal” que recomendava um Estado mínimo foi superada e se 

construiu um “Estado planificado e regulador” a partir da distribuição dos recursos. 

Enquanto “os neoliberais” servem ao mercado livre, a Revolução Cidadã tem como 

objetivo um mercado regulador “que nos sirva sem opressão”. As ações neoliberais 

são voltadas ao crescimento econômico, enquanto, para “nós”, é vital o Bem Viver. 

Enquanto “eles” creem no livre comércio, “nós” nos concentramos na “inserção 

inteligente” nos mercados globais. “Eles” concentram o poder político em poucas 

mãos, “nós” o distribuímos. “Eles” aconselham a prudência. “Nós” nos atrevemos a 

fazer uma auditoria da dívida pública patrocinada pelo Estado. “Nós” focamos no 

pagamento da “dívida social” e não na dívida externa (Ibidem: 15).  

A análise do neoliberalismo enquanto ideologia se fundamenta na análise 

econômica enquanto processo histórico. O neoliberalismo, portanto, seria uma 

política econômica contra a intervenção do Estado na economia, basicamente uma 

política econômica anti-keynesiana. Mas já vimos que a prática neoliberal pode tanto 

obedecer uma tática intervencionista voltada a reconstrução do mercado a partir da 

difusão da forma empresarial no corpo social, quanto obedecer a uma estratégia não 

intervencionista, mas também voltada a competição e a liberdade de mercado. Há 

portanto, não só um neoliberalismo enquanto política econômica de Estado, ao qual se 

dirige a crítica por parte da esquerda ideológica, sem levar em conta como o 

neoliberalismo também é intervencionista sobre a sociedade para que essa formate o 

mercado, mas também um neoliberalismo enquanto forma de ser e de pensar. Uma 

racionalidade neoliberal.  

Em relação ao pagamento da dívida social, a Secretaria Nacional de 

Planificação e Desenvolvimento (SENPLADES) fundamenta seu discurso no informe 

“Panorama Social da América Latina 2012” publicado pela Comissão Econômica 
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para América Latina e Caribe (CEPAL, 2012), onde o Equador aparece como o país 

que mais diminuiu as desigualdades na América Latina entre 2007 e 2011. Outro 

documento em que o texto se baseia é o relatório do PNUD (2013) para a América 

Latina, que diz que a redução das distâncias ente as rendas é um feito significativo, 

em uma região onde estão concentradas as maiores desigualdades sociais 

(SENPLADES, 2013: 15).  

A planificação é tida como uma das principais ferramentas do processo 

político equatoriano. Seguindo os ordenamentos da constituição, a planificação deve 

estar vinculada diretamente com a “construção dos direitos dos cidadãos”. Para isso, 

foi formado o Sistema Nacional Descentralizado de Planificação Participativa 

(SNDPP), composto pelo Conselho Nacional de Planificação, pela SENPLADES, 

pelos conselhos setoriais de política públicas, conselhos nacionais de igualdade, 

conselhos de planificação dos governos autônomos descentralizados e pelos conselhos 

cidadãos setoriais. As unidades básicas de participação são as comunidades, comunas, 

bairros e paróquias urbanas. O sistema está regulamentado pela Constituição de 2008 

(artigos 248 e 279), pelo Código Orgânico de Planificação e Finanças Públicas de 

2010, pela Lei Orgânica de Participação Cidadã (2010) e pelo Código Orgânico de 

Organização Territorial, Autonomias e Descentralização, também de 2010 

(SENPLADES, 2013: 16).  

O sistema de investimento estatal destina-se à “geração de capacidades e à 

redução de brechas sociais e territoriais”. Devem ser priorizados projetos que façam 

da ação do Estado mais eficiente, além de projetos de setores estratégicos “altamente 

rentáveis”, que “viabilizem a sustentabilidade do sistema econômico” (Idem: 17).  

A Revolução Cidadã não é um “acontecimento ruidoso”, mas sim uma 

“revolução silenciosa”. Um tipo de revolução “que começa com o degelo de um 
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nevado que forma um riacho, baixa a montanha até converter-se em um caudaloso 

rio”. Segundo o documento, de 2007 até 2013, as instituições equatorianas adquiriram 

“ordem e agilidade” e suas funções tornaram-se mais eficientes. Assim, trata-se de 

uma “revolução institucional”. A SENPLADES diz que o governo e a democracia 

estão estáveis. E que os “ingovernáveis” são os “inúteis que antes nos governavam”. 

As relações de poder estariam mudando, a partir do processo de descentralização que, 

por sua vez, é parte do processo de democratização (Ibidem).  

O acesso aos serviços estatais, como seguridade, educação e saúde, é feito 

mediante a planificação em distritos e circuitos. Os distritos são unidades de 

planificação e prestação de serviços compostas pela união de vários cantões, com uma 

população de aproximadamente 90 mil habitantes. Há, no total, 140 distritos no 

Equador. Há também outros grupos menores de conjunto de serviços denominados 

“circuitos”, compostos por uma ou mais paróquias. Existem 1130 circuitos com uma 

população de aproximadamente 11 mil habitantes cada um (Ibidem: 17).  

 

O Plano Nacional Para o Bem Viver 2013-2017 está nutrido da experiência 

dos planos anteriores e temos a certeza de poder cumpri-lo com qualidade, 

motivados profundamente pelas experiências anteriores e pela aprovação 

maioritária da cidadania nas urnas, em 17 de fevereiro de 2013 (Ibidem).  

 

Os objetivos principais do plano, segundo o documento, são: consolidar o 

Estado democrático e a construção do poder popular; garantir a igualdade, “inclusão e 

equidade social e territorial” na “diversidade”; melhorar a qualidade de vida da 

população; fortalecer as capacidades e potencialidades da cidadania; construir espaços 

de encontro comum e fortalecer a identidade nacional, as identidades diversas, a 

plurinacionalidade e a interculturalidade; consolidar a transformação da justiça e 

fortalecer a segurança integral “em estrito respeito aos direitos humanos”; garantir os 
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direitos da natureza e promover a sustentabilidade territorial e global; consolidar o 

sistema econômico social e solidário, de forma sustentável; garantir o trabalho digno 

em todas as suas formas; impulsionar a transformação da matriz produtiva; assegurar 

a soberania e a eficiência dos setores estratégicos para a transformação industrial e 

tecnológica; garantir a soberania e a paz; aprofundar a inserção estratégica no mundo 

e a integração latino-americana (Ibidem: 17-18).  

Segundo o documento, o Plano Nacional para o Bem Viver vai além das metas 

fixadas pelas Nações Unidas nos Objetivos do Milênio (Nações Unidas, 2000): 

enquanto nos Objetivos do Milênio são expostas as metas mínimas, no Equador se 

propõe “máximos sociais” para impulsionar “uma transformação irreversível, rápida, 

profunda e radical no país” (Ibidem: 18).  

O processo que começa com a eleição de Corrêa em 2006 é chamado de um 

“movimento progressivo de transição”. Segundo o documento, toda transformação 

social, econômica ou cultural requer uma transição. “Sem transição, uma 

transformação é muito custosa e demasiada dolorosa” (Ibidem).  

O documento faz um breve balanço da situação política no país à época de sua 

publicação (2013). Segundo o texto, o Equador recuperou a “soberania da pátria” ao 

eliminar as bases militares estrangeiras – no caso, a base americana na província de 

manta. O documento destaca uma possível liderança do Equador na “integração 

latino-americana”, abrigando a sede da UNASUL (Ibidem: 19).  

Ainda segundo do documento, o governo da Revolução Cidadã reconhece as 

demandas dos povos andino-amazônicos e tem no Bem Viver o objetivo central das 

políticas de Estado. O debate em torno do sumak kawsay tem impulsionado uma 

reflexão política e acadêmica além das fronteiras equatorianas, que deu suporte à 

planificação para o Bem Viver. Por sua vez, a “noção” está em “permanente 
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construção” (Ibidem: 23). Nesse momento do documento, são citadas diversas 

publicações sobre o tema, as quais não incluem as obras de Alberto Acosta, já que 

esse rompeu com o governo ainda durante o processo constituinte.  

Em 2013, o Conselho Nacional de Planificação contará, pela primeira vez, 

com os “representantes cidadãos” eleitos pela Assembleia Cidadã Plurinacional e 

Intercultural para o Bem Viver, de acordo com o artigo 49, nº 6, da Lei Orgânica de 

Participação Cidadã de 2010. Além destes representantes, também compõem o 

conselho o presidente da república, quatro representantes dos Governos Autônomos 

Descentralizados, sete delegados do executivo, o Secretário Nacional de Planificação 

e Desenvolvimento, e o presidente do Conselho de Educação Superior. O Conselho 

Nacional de Planificação será o responsável pela aprovação do Plano Nacional para o 

Bem Viver (Ibidem: 34).  

 Foram a estratégia territorial nacional e as sete Agendas Zonais que deram 

início ao processo de articulação entre o Estado central e os Governos Autônomos 

Descentralizados. As Agendas Zonais são parte dos instrumentos de planificação. 

Visam identificar as especificidades e particularidades dos territórios com o objetivo 

de impulsionar acordos básicos para o desenvolvimento territorial. 

  

Neste nível de planificação a ênfase se centra em: impulsionar as 

dinâmicas produtivas, a gestão ambiental com ênfase nas áreas protegidas 

e gestão de bacias hidrográficas; a caracterização dos serviços públicos 

para propiciar a garantia de direitos em particular aqueles relacionados 

com saúde, educação, nutrição, habitaçãoo e necessidades básicas; a 

identificação de investimentos em infraestrutura que propiciem a 

integração e a coesão territorial (...) (SENPLADES, 2009: 129).  

 

Os setores prioritários de articulação são os que envolvem o desenvolvimento 

de estradas de conexões, setores energéticos e de comunicação, além do 
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“desenvolvimento das economias endógenas; os direitos da natureza e a qualidade do 

ambiente; o desenvolvimento urbano e a universalização de serviços básicos e 

públicos” (SENPLADES, 2013: 354).  

 A estratégia territorial nacional, assim como as agendas zonais, foi produzida 

a partir de quatro pontos centrais: assentamentos humanos; sustentabilidade 

ambiental; transformação da matriz produtiva e “fechamento de brechas”.  

 

A ação pública desenvolvida por meio da Estratégia Territorial Nacional 

busca, portanto, a distribuição equilibrada da população, as atividades e as 

infraestruturas físicas (que viabilizam a prestação de serviços), atendendo 

às condições naturais, físicas e humanas do território, o que leva à 

consolidação de uma rede policêntrica, equilibrada e complementária de 

assentamentos humanos segundo a capacidade reconhecida do território, 

uma adequada e sustentável utilização dos recursos endógenos (Idem: 

353-354).  

 

 Dessa maneira, os assentamentos humanos articulam o “aproveitamento” dos 

recursos rurais, promovendo a “redução de brechas e a transformação da matriz 

produtiva (Ibidem: 354).  

O modelo de descentralização constitui-se em um mecanismo que consolida a 

institucionalidade e a prestação de serviços nacional, favorecendo “novos núcleos de 

desenvolvimento” (Ibidem). O executivo buscará viabilizar as políticas públicas 

setoriais, partindo de uma visão local. Para isso foram conformadas as nove zonas, 

140 distritos e 134 circuitos como unidades de planificação.  

Esse modelo exige uma política de investimento estatal que seja voltada ao 

“social” e não mais ao pagamento da dívida externa. Gera-se, assim, mais capacidades 

e mais competição, beneficiando o desenvolvimento capitalista.  
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O Equador se ergue como um Estado de direitos e justiça, cujo dever 

primordial é garantir o respeito aos direitos humanos e cujo investimento 

destina-se prioritariamente à geração de capacidades e à redução das 

profundas brechas sociais e territoriais (Ibidem: 414).  

 

 Seguem algumas diretrizes para o investimento estatal, entre elas: “geração de 

capacidades”; “acesso a oportunidades” e “acumulação de capital”. 

  A geração de capacidades se dá pela satisfação das necessidades básicas – 

saúde, educação, segurança, saneamento, seguridade social –, beneficiada pela 

implantação dos distritos e circuitos. Garante-se também água potável e habitação. É 

coordenada pelos governos autônomos e governo central, por meio do acesso ao 

crédito – beneficiando instituições financeiras –, disponibilidade de serviços básicos e 

um sistema de infraestrutura e transporte que permita a integração entre os locais.  

 O acesso a oportunidades se dá pelo “princípio de justiça” e pela ampliação 

dos direitos. A justiça, junto com a segurança, é compreendida como “a garantia de 

integridade física e psicológica que garante o livre desenvolvimento (...)” (Ibidem: 

419). As capacidades geradas permitirão o acesso a oportunidades por meio do crédito 

produtivo e o fortalecimento de cooperativas.  

A acumulação de capital significa dirigir o investimento aos setores que geram 

“maior valor agregado”, melhorando assim a “competitividade e a produtividade 

sistêmica do país” (Ibidem). Dessa maneira, possibilita-se a transformação da matriz 

energética, em um esquema de sustentabilidade ambiental, orientado à diversificação 

da produção. Para isso, é preciso também o investimento em inovação tecnológica. 

A sustentabilidade exige inovação na produção de convenções que geram 

conexões em beneficio de uma vida democrática com abundância de direitos e 

fundamentando seus três pilares: ambiental, econômico e social. Conserva-se o 

ecossistema combatendo a degradação capitalista e humanizando a política e a 
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sociedade. Exige-se moderação para que todos possam colaborar participando de 

negócios sociais e, dessa maneira, ser reconhecido e premiado. A moderação é a 

condição para a participação e por conseguinte a garantia de sobrevivência no interior 

da competição.  

O desenvolvimento sustentável enquanto nova etapa do capitalismo investe 

nas elevações dos indicadores econômicos e na criação de novos índices de 

desenvolvimento humano em direção à uma melhor qualidade de vida do ambiente. 

Governa-se tudo o que é vivo e passível de melhorias. Governa-se a vida com vistas 

ao futuro do planeta. Nesse sentido, o indivíduo não se encerra em si, mas deve estar 

aberto a diferentes fluxos de amplitude controlada e participar continuamente do 

governo daquilo que lhe diz respeito, mas não só – por meio de conexões e traduções 

–  daquilo que diz respeito a vida planetária.  

O ambiente com seus corpos, populações e natureza são monitorados em 

busca de vida produtiva. O corpo não deve ser mais o corpo dócil, mas o corpo 

inteligente, de preferência no interior da instituição, que possa estar voltado ao 

desenvolvimento sustentável. A sustentabilidade captura o princípio ecológico de 

mudar o mundo a partir da mudança da relação com a natureza e o transfigura na 

relação do indivíduo, enquanto cidadão global, e dos Estados nacionais em relação ao 

planeta.  

Já no final dos anos 1960 e início dos 1970, grandes conferências 

internacionais articulavam desenvolvimento econômico e degradação ambiental. 

Questões como fome, miséria, más condições de habitação e saneamento compunham 

a questão ambiental. A Conferência de Estocolmo de 1972 é, segundo Carneiro 

(2012), o ponto de emergência do dispositivo meio ambiente. A Conferência buscava 
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responder aos problemas ambientais que se mostraram planetários a partir dos efeitos 

incontroláveis da radiação. 

Compreendemos dispositivo enquanto algo que estabelece nexos entre elementos 

heterogêneos, compondo assim um novo campo de racionalidade e de construção de 

verdade. Nesse caso, meio ambiente articula biosfera (natureza), uso de recursos 

naturais (economia) e saúde humana ameaçada pelos efeitos da poluição ambiental, 

inclusive a radioativa. Porém, o dispositivo meio ambiente ainda não se articulava 

com o desenvolvimento econômico, deixando as pesquisas sobre o tema restritas ao 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). O impasse foi 

resolvido com a noção de desenvolvimento sustentável, cunhada pela primeira vez, no 

âmbito das Nações Unidas na Comissão de Brundtland, em 1987. Assim, o 

dispositivo meio ambiente fez da sustentabilidade sua meta.  

O neoliberalismo sustentável exige do indivíduo uma outra relação com sua 

produção, com seu consumo e o faz agente do capitalismo. Os fatos históricos 

políticos compõem esse sujeito livre e responsável, planetário, ao mesmo tempo 

conectado com a sua comunidade, região, província, paróquia. Assim pode-se 

compreender a valorização dessa “economia endógena” presente nos documentos 

apresentados que vai formatar esse sujeito livre, de acordo com uma ética global, 

forjada preferencialmente na ONU, que valoriza o local ao mesmo tempo em que 

garante certa posição estratégica do Equador no contexto global.  

 O neoliberalismo, conecta sujeitos empreendedores às instituições e o Estado 

à sociedade civil. O hommo economicus, governável que responde sistematicamente 

às variações sistemáticas do meio, passa a ser o empreendedor, investindo em si 

mesmo enquanto capital humano. A racionalidade neoliberal investe na capacitação 

do capital humano e na consolidação da parceria entre governos e sociedade civil. A 
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partir dos planos para o Bem Viver investe-se geração de capacidades a partir da 

“satisfação das necessidades básicas” como saúde, educação, moradia, ambiente 

saudável. Assim, mesmo que entre as ideologias existam diferenças, na prática, o 

governo de esquerda, com sua ideologia planificadora, coloca em funcionamento as 

diretrizes internacionais de desenvolvimento sustentável.  

Vimos como a questão da auditoria da dívida externa já respondia ao oitavo 

Objetivo do Milênio (estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento). 

Também destacamos o próprio texto do Plano Nacional para o Bem Viver que visa 

“superar” as metas dos Objetivos do Milênio (ODM) propondo “máximo ganho 

social”, assim como os (ODM) também foram superados pelo Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS).  

No Plano Nacional para o Bem Viver 2009-2013, fome e desnutrição são 

tratados como problemas fundamentais a serem superados, pois essa condição 

prejudica “as capacidades físicas e intelectuais” da população (SENPLANDES, 2009: 

405), respondendo, assim, ao objetivo nº1 dos ODM “acabar com a fome e com a 

miséria”; a educação, bilíngue e intercultural, é parte dos direitos fundamentais do 

Bem Viver previstos na constituição, assim como o objetivo nº2 “educação básica de 

qualidade para todos”; o artigo 35 da constituição considera as gestantes com “grupo 

de atenção prioritária” de acordo com o objetivo nº5 “melhorar a saúde da gestante” 

beneficiando o objetivo nº4 “redução da mortalidade infantil”; o artigo 32 da 

constituição garante a prestação de serviços integral de saúde voltada à saúde sexual e 

à saúde reprodutiva, aproximando-se do objetivo nº6 “combate à aids, malária e 

outras doenças”; a qualidade de vida da população é um dos objetivos principais dos 

planos nacionais 2009-2013 e 2013-2017 de acordo com o objetivo nº7 (garantir a 

sustentabilidade ambiental); se o objetivo nº8 diz “todos trabalhando pelo 
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desenvolvimento”, toda a descentralização administrativa, a maior participação por 

meio dos conselhos, assim como o investimento na capacitação, faz de cada individuo 

um agente político em beneficio do desenvolvimento sustentável.   

Não se trata de mostrar, partir dos documentos, o que está em funcionamento 

ou não. Mas, os ajustes que essa documentação faz à dinâmica do desenvolvimento 

sustentável e adequação das lutas a essa meta. Se nos desvencilharmos do 

neoliberalismo enquanto ideologia, devemos estar alertas para como o processo 

constituinte, assim como os planos nacionais para o Bem Viver, trataram de viabilizar 

as recomendações internacionais sustentáveis da Organização das Nações Unidas. A 

moderação política não prescinde de uma crítica complementar, na justa medida em 

que se ajusta, gradativamente, às melhorias a serem alcançadas. A questão não está 

em situar um Bem viver mais à esquerda ou original, mas talvez acompanhar como se 

dão adequações e possíveis rupturas, o que por certo demandará das populações 

indígenas menos satisfação com as reformas e com sua própria reconstrução histórica 

circunscrita ao domínio espanhol. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A genealogia nos levou às diversas organizações e suas conexões que 

formataram o processo de unificação das lutas indígenas equatorianas tendo como 

efeito a institucionalização de algumas de suas demandas. Em 1937 a Lei de Comunas 

e, posteriormente, as leis de reforma agrária de 1964 e a de 1973 durante o regime 

militar já expressou o vínculo entre Estado, igreja, organizações campesinas e 

indígenas. A suspensão do processo de reforma agrária em 1984 durante o governo  

de León Febres foi acompanhado pela unificação do movimento indígena na 

formação da CONAIE. Em seu plano político pautava quais seriam as lutas do povo a 

partir de então e, por consequência, como deveriam agir os governos no sentido de 

apaziguar suas contestações: a demanda era a de reforma do Estado para que os povos 

indígenas pudessem ser reconhecidos enquanto nacionalidades, alcançando, assim, 

certa autonomia para exercer seus sistemas jurídicos próprios.  

Ao mesmo tempo, a década de 1980 anunciava novos caminhos para o 

capitalismo global abrindo novas perspectivas para o desenvolvimento, aliando 

questões sociais, ambientais e econômicas animando institutos e organizações na 

defesa do alternativo, mas em torno da naturalização do Estado e da política enquanto 

forma de manutenção da paz e tendo nas Organizações das Nações Unidas como 

irradiadora de verdade políticas e econômicas. Conectavam-se intelectuais e suas 

instituições, governamentais ou não, em torno do paradigma do desenvolvimento 

sustentável.  

A renovação da política institucional no Equador se deu pela conexão entre 

desenvolvimento sustentável e uma planificação do Estado vista como necessária para 

apaziguar os embates em torno e pelo governo do Estado e da sociedade civil. O 
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grupo de Rafael Corrêa e Alberto Acosta se atualizou de acordo com o novo 

paradigma internacional de valorização de saberes sujeitados, enquanto passíveis de 

inteligibilidade e, portanto, de colonização e produção de riqueza. A planificação à 

esquerda jogou o jogo da racionalidade neoliberal investindo na sociedade civil como 

sustentação e parceira do governo.  

A formatação do Bem Viver respondeu tanto internacionalmente, elevando a 

natureza ao status de sujeito de direito e constitucionalizando os direitos humanos, 

quanto nacionalmente reconhecendo e transformando povos indígenas em 

nacionalidades, transformando o Estado nacional em plurinacional. A valoração do 

local, por meio da descentralização da administração, garantiu maior participação, 

ampliando o escopo do Estado, e tornando possível a manutenção de Rafael Corrêa na 

presidência por no mínimo dez anos (2006-2016). As lutas dispersas foram traduzidas 

em discursos e práticas unitárias consolidando um discurso comum: o Bem Viver que 

teve como efeito uma centralidade institucional mantida democraticamente.  

Mesmo que a democracia representativa garanta a sobrevivência do Bem Viver 

enquanto programação do Estado, suas práticas não podem pretender cessar as lutas 

que insistem em serem travadas: em julho de 2015, aconteceram grandes 

manifestações organizadas pela CONAIE e pela FUT (Frente Unitario de 

Trabajadores) diante da possibilidade de entrar em vigor a emenda constitucional que 

garantia a reeleição contínua para presidente. Em dezembro de 2015, a Assembleia 

Nacional aprovou a reeleição ilimitada para presidente do país a partir de 2021, 

medida que ainda careceria de referendo popular para se tornar efetiva. Em abril de 

2016, em meio ao terremoto que deixou mais de 655 mortos, 17,6 mil feridos e 29 mil 

desabrigados, principalmente na província de Manabí, no litoral equatoriano, o 

Tribunal Constitucional do Equador deu aval para a instalação de um referendo que 
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habilitaria a reeleição ilimitada já a partir de 2017. Isso capacitaria Corrêa a concorrer 

nas eleições de 2017, podendo completar 15 anos no governo. 

Os protestos não cessaram durante o governo de Rafael Corrêa, seja em torno 

das questões do Parque Yasuní, ou por conta da flexibilização das leis trabalhistas,  

taxação de impostos e reeleição infinita. A maioria numérica nas eleições não 

significou o fim dos protestos, mas o alinhamento constitucional e planificador com o 

desenvolvimento sustentável aliado à solução da dívida externa, garantiu os 

investimentos na capacitação do capital humano, fomentando inovações e inserindo o 

Equador de maneira estratégica no âmbito internacional como grande laboratório de 

políticas centradas nos direitos humanos e direitos da natureza, sustentado no projeto 

para o Bem Viver.  

Esquerda e direita compartilham do ideal de Estado enquanto categoria do 

entendimento. Nessa concepção apenas um poder maior será capaz de dar fim ao 

estado anárquico e de guerra em que vivem os selvagens. No Equador, a “solução” 

para a guerra passou pelas colonizações incas e espanholas garantindo assim um 

tradição hierárquica desses povos que nunca deixaram de ser selvagens aos olhos dos 

colonizadores. Essa tradição se refletirá na organização do movimento indígena que, 

atravessados pelas sequenciais colonizações, tem no Estado a centralidade de suas 

ações políticas. O Equador, portanto, foi o ambiente ideal para que se acoplassem 

governo e sociedade civil em torno do desenvolvimento sustentável. O selvagem, 

mais uma vez, foi a base para a construção de um novo acordo social, que se pretende 

natural, e que renova e mantém intocado o Estado com categoria do entendimento. E 

o capitalismo, e seus caminhos alternativos, como única possibilidade de sobrevida, 

ainda que se alimente, neste circuito, a esperança de um ecossocialismo.  
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De saberes sujeitados no passado o mundo indígena alcançou um estatuto de 

reconhecimento compartilhado no Estado com o Bem Viver. Porém, os saberes 

sujeitados também são insurretos e uma reviravolta surpreendente é sempre possível, 

ainda que no momento eles estejam cada vez mais circunscritos pelo Estado. Não se 

trata de demarcar uma nova origem grandiloquente pré-incaica, mas de acompanhar 

analiticamente quais as possibilidades de reversões ao credo de Estado. 
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